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PREFEITURA MUNICIPAL OE JUAZEtrR.O DO NI'RTE-_

eNPJ: o7.974.082/0001-14

CoNTRATO N. 2025.01.08.0044

Conkato que entre si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, através da Gabinete do Prefeito e a empresa A L

RODRIGUES DE OLIVEIRA LTDA, para o fim que nele se

declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público intemo, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.082/0001-14, através da(o) Gabinete do Prefeito, neste ato representada por

seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Elvira Sandra Cavalcante de Lima, residente e domiciliado(a)

nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado A L RQDRIGUES DE OLIVEIRA

LTDA, estabelecida na Rua Adeodato Matos Cavalcante, n' 346, Jardim lguatu, lguatu - CE, Contato:

(88)S19S-7138 e E-mail: andrela2018@hotmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 32.244.061/0001-90,

neste ato representada por André Luíz Rodrigues de Oliveira, portado(a) do CPF no 667.706.023-34, apenas

denominada de CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente ContÍato, oriundo do Processo de Pregão

Elekônico no 2024.'11',14,'l , em conformidade com as disposiÉes contidas na Lei Federal no. 14.'133, 01 de

abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguiÍ.

cúusulr PRIMETRA - DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL

1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.11.14.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.í33, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Elvira Sandra

Cavalcante de Lima, Ordenado(a) de Despesas da Gabinete do Prefeito.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

-,,,ÉcÂ0 0E LIC|TLÇA!

ir,í rr 40!!pl

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a Aquisição de produtos de higiene, limpeza e conse

destinados ao atêndimento das necessidades do Gabinete do PreÍeito Municipal de Juazeiro do No

rva ção
rte/CE,

conforme especificações constantes no Anexo ldo Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se

vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo:

Lotê : Lotê 03 - irat€rl.ls dê iono e Llm

1.176,00

i{. lrit nr'ontor fco Lri'/anc CrLir, rc 1.t0, 10 andar, Csrtro - CEPI 63.01ü{15 - ]üa?crro Co xlodc - lE - i'oncí (88)3lrr9-
0361 - E-niail: cpl(ôluazeiro.ce,gov.br - srte: w',yv.J luaTiri|údono;-te.ce.Eov.br

Valor uhltárlo ValorÍotelQtdê, Marca/ModêloUhldItem EspêclÍcacão

117,60cx TOTALPLASÍ'!0

aõFõ-DESCARTÁVEL PARA AcuA - EM

POLIESTIRENO (OS). CAPACIDADE DE
2ooML. PRoDUziDAS coM MATÉR|Á
PRIMA E PIGMENTOS VIRGENS,
NORMATIZADO PELA ABNÍ NBR 14.865.
TEMPERATURA MÁXMA ATÉ ioo"c. coRi
BRANCO OU TRANSPARENTE. CAIXA COM
2.500 uND.

0001

94.00 940,00CX 10 TOTALPLAST

0002
coPos DE PoLtETtLENo NÃo rÔxco

CAPACIDAOE P/ 501\il

TEMPERATURA MÁXIMA DE USO 1OO.

PRODUTO NORMATIZAOO PELA ABNT
CAIXA COM 5OOO UNID - 50 PACOTES

COPOS DESCART IS PARA

coM

44,002 DOKAPACK 22,00PCÍ

0003 sAco P/ Llxo 1001 - sAco P/ Llxo
RESIDUo NoRMAL, COM FUNDO
REFORçADO, CAPACIDADE PARA 1OOT

NA COR AZUL. CLASSE I, TIPO E, NAS
DIMENSÓES APRoxIIúADAS: 75CM X í.05M
ROLO COM 1OO UNIDADES. COM PICOTES
FÁctL DE oEsrAcAR.

72,00DOKAPACK 3,60RL 20

00M sAco P/ Ltxo 151 - SACO P/ LIXO
RESlouo NoRMAL, EM RoLo, coM
FUNDO REFORçADO. CAPACIOADE PARA
151 NA COR AZUL. CLASSE I, TIPO B, NAS
DIMENSÔES APRoXIMADAS: 39x58CM,
ROLO COM 60 UNIDAOES. COM PICOTES
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2.2 - Vinculam esta contrataÉo, independentemente de transcrição:
2.2.1 -Iemo de Referência;
2.2.2 - Edital da Licitaçáo;

2.2.3 - Proposta do conkatado;
2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusuLA TERCE|RA . Do pRAzo DE vtcÊNclA E DA possrBrLrDADE DE pRoRRocAçÃo

3.1 - O presente contrato terá vigência é até í2 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na Íorma
do artigo 105, da Lei n" 14.13312021, ou enquanto decorrer o fornecimento dos produtos dentro da vigência
do mesmo.

3.1.1 - 0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluído no período Íirmado acima, ressalvadas as providências cablveis no caso de culpa da
contratada, previstas neste instrumento.

cúusuLA euARTA. Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E DE GESTÃo CoNTRATUAL

4.1 - 0 regime de execução conkatual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de condusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de ReÍerência,
vinculado a este Conkato.

cúusuLA eurNTA. DA SUBCoNTRATAçÃo
5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

cúUsuLA sExr-A - Do pREço, Do PAGAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELEC|MENTo oo
EQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO

6.1 - 0 valor total da contrataçáo é de R$ 2.289,54 (dois mil duzentos e oitenta e nove reais e cinquenta e
quatro centavos).
6.2 - No valor acima esülo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, habalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, fiete, seguÍo e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contrataÉ0.
6.3 - 0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento
da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária pana o fomecedor.
6.4 - 0s preços inicialmente contratados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.
6.5 - Apos o intenegno de um ano, os preços iniciais podeÍão ser reajustados, mediante a aplicaçâ0, pelo
contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas
e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos Íinanceiros do último reaiuste.

R. lnterventor fco Envano Cruz, nc 120, 1o êíCar, Contro - CEpi 63.010-015 - JLra?crro do Norte - Ct - Írone: (gB)1199-
0363 - F-nlàrl: cpl(qiuazerro.ce.gcv.itÍ - Siie: ww!,!..1.-azeiiodono/ce_Ce.gov.br
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0005 sAco P/ Ltxo 301 - sACo P/ Ltxo
REslDUo NoRMAL, coM FUNDo
REFORÇADO, CAPACIDADE PARA 3OL NA
COR AZUL. CLASSE I, TIPO B, NAS
DTMENSôES APRoxtMADAS: s9x62cM
ROLO COM 1OO UNIOADES. COM PICOTES
FActL DE DEsrAcAR.

PCT 6 DOKAPACK 9.59 57,54

2.2E9,51
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6.7 - No caso de atÍaso ou não divulgação do índice de reaiustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o Índice deÍinitivo.

6.8 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamenle, o definitivo.

6.9 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10 - Na ausência de preüsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegeráo novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.11 - 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, daLei 14.13312021.

6.'12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contÍatada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso Íortuito ou Íato do príncipe,

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art, 124, lnciso ll, alínea "d'da

Lei 14.133/2021, devendo ser formalizado através de ato adminiskativo.

6.13 - 0 pedido de reestabslecimento do equilíbrio econômico-íinanceiro deverá ser Íormulado duÍante a

vigência do contrato e antes de eventual pronogação nos teÍmos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

cLÁusuLA sÉrMA. DAs oBRrcAçôES Do CoNTRATANTE

7,1 - São obrigaçoes do Contratante:
7.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o conkato e

seus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condições eslabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contrato;
7.4 - NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobrê vÍcios, defeitos ou incorreções veriÍicadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5 - Ammpanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obriga@es pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela inconlroversa da execuçâo

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conÍorme Art. 143, da Lei no 14.13312021;

7.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao Íornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.8 - Aplicar ao ContÍatado as san@es previstas na lei e neste Contrato;

7.9 - CienüÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabiveis, quando do

descumprimento de obriga@es pelo Contratado;

7.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaÉes e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, me[amente pÍotelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.10.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidk, admitida a pronogafro por igual período, quando motivada.
7.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio emnômico-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.
7.12 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

R. lnterventor Fco Erivano Cruz, nc 120, 10 andar, Centro - CEP| 61.010-015 - Jua?eiro do Norle - CE - Fonei (BB)3199-
ú363 - E-nlailr cpl€ljuazeir o.ce.gov.br - Site: ww!.r.iuazeiíodonoite.ce.gov.br
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CLÁUSULA oITAvA. DAS oBRIGAçÔES Do CONTRATADO

8.1 - 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamenle seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execuSo do

objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:

8.2 - Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4 . Atender às determina@es regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contÍato ou autoridade superior

(art. '137, ll, da Lei n.o 14.'133, de 202í ) e prestar todo osclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeções

resultantes da execuçáo ou dos materiais empregados:

8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

8.7 - O contratado deverá enhegar ao setor responsável pela fiscalizaçáo do contÍato, junto com a Nota Fiscal

para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 'l)prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão mnjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes kabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transÍere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execução do objeto contratual.

8.'10 - Paralisar, por deteÍminação do contratante, qualqueÍ alividade que não es§a sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.11 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condiçoes exigidas para habilitação na licitação:

8.'12 - Cumprir, duÍante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa mm deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislaçao (art. 1í6, da Lei n.0'14.133, de 20211:

8.13 - Comprovar a reserva de cargos a que se refeÍe a dáusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. '116, paÉgrafo único, da

Lei n.o 14.133, de2021);
8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em decorrência do cumprimento do contÍato;

8.'15 - Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e inceÍtos, devendo

complemenlá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisÍatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos arÍolados no ar1..124,ll, d, da Lei no 14.133,

de2021.
8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do mntratante;
8.17 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste conhato, fornecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios

n. int"^cntri 
'i 
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demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçóes de boa técnica e a

legislação de regência;

8.18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 '13.709, de 14 de agosto de

20'18, adotando medidas eÍicazes para prote@o de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contrato;

8.19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinagoes dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contralante, para análise e aprovaÉo, quaisquer mudanças nos

mélodos executivos que Íujam às especificações do memorial descritivo ou instrumenlo congênere,

8.21 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condi@o de

aprendiz para os maiores de quatoee anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA NONA. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO COWmrUt
9.1 - A contrataÉo conta com garantia de execução, nos moldes do art' 96' da Lei no'14.133/2021, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contÍato.

9.2 - ó contratado apiesentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, compÍovanle de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pÚblica, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do conkato'
g.3 - ôaso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o conlratado não pague o prêmio nas datas mnvencionadas.

Si.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações reíerentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

b.S - Sera permitida a substituiçáo da apólice de seguro-garantia na data de renovafio o! de aniversário,

desde que mantidas as condições e coberluras da apólice vigente e nenhum período Íjque descoberto,

ressalvado o disposto no item 9.6 dêste contrato.
g.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçáo, o contratado

ficará desoLrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Administraçã0.

9.7 - A gaÍantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
g.7.1 - prejuízos advindos do não cumpÍimento do ob,ieto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigaçôes nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administação à contratada; e

9.7.3 - obrigaçóes tÍabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas

pelo contratado, quando couber.

9.8 - A modalidade seguro{arantia somente será aceita se contemplar lodos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislaçáo que rege a matéria.

9.g - A garantia em dinheiro deverá ser eÍetuada em favor do contratante, em conta especiÍica a ser

fornecida, com mneção monetária.

9,10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma

escritural, mediante registÍo em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, mnforme deÍnido pelo Ministério competente.

9.1'l - No caso de garanüa na modalidade de Íiança banúria, deverá ser emitida por banco ou instituição

Íinanceira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deveÉ constar expressa

renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataÉo.

R. Intcryentor Fco Erivano Cruz, no 120, 1c andar, Ccntro - CtP: 63,010-015 - Juilzciro do l'Jorte - CE - Fonel (38)1i99-
0363 - E-niêil: cplCc)juazeiro.ce..lov.br - Site: wwur.juazeirudonorte.ce.gov.br
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9.'13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou paÍcialmenle em pagamento de qualquer obrigaçá0, o

Contratado obriga-se a Íazer a respectiva reposiÉo no prazo máximo de '10 (dez) dias úteis, contados da

data em que Íor notificado.

9.14 - 0 Contratanle executará a garantia na forma prevista na legislaçáo que rege a matéria.

9,14.1 - 0 emitente da garantia oÍertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contÍatante quanto ao

início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4",

da Lei n.o '14.133/2021).

9.14.2 - Caso se trate da modalidade segurogarantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão omrrer fora desta vigência, não caracteÍizando fato que justiÍique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os pÍazos prescricionais aplicados ao mntrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituiçáo da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do conhatante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do conkato;

9.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinÉo
por culpa exclusiva da Administraçáo e, quando em dinheko, será atualizada monetariamenle.

9.17 - 0 garantidor não é parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançoes à contratada.

9.18 - 0 contratado autoriza o conkatante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

ContÍato.

9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

CúUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇOES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS

10.'l - Comete infração administrativa, nos termos da Lei no '14.'133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do conhato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adminisbação ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecuÉo total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da mntratação sem motivo justiícado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execuÉo do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) CompoÍtar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 'lo de agosto de 2013.
10.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas inÍrações acima descritas as seguinles sançóes:
'10.2.1 - Advertência, quando o conkatado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. '156, 

§ 2", da Lei n" 14.133, de 2021);

10.2.2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as mndutas descritas nas alíneas 'b", "c' e 'd"

do subitem acima desle Contrato, sempre que náo se justiÍicar a imposiçáo de penalidade mais grave (art.

156, § 40, da Lei no 14.133, de2021l:
'10.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contÍataÍ, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas'e", 'f, "g' e 'h' do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b', "c'e'd", que iustifiquem
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5', da Lei no 14.133, de 202'l).
10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2 - 0 atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do mntrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. '137 da Lei no.

14.133, de 2021.

R, Intervontor Fco Êrivano CrLu, no 120, 10 andar. Conlro - C[Pi 63.0i0-015 - Juazciro do NoÉe - CÉ - fonc: (BB)3199-
0363 - E-mail: cpl'!qliuazeiro.ce.gov.br - Srte: ww,,,J.juaTeiroc,onorte.ce.qov.br
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10.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.
'10.3 - A aplicação das sanções previstas neste ContÍato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. '156, 
§ 90, da Lei no '14.'133, de 202'l)

10.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulalivamente com a multa (art.

í56, § 70, da Lei no 14.'133, de2021\.
10.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, mntado da data de sua intimaÉo (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021)

í0.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabíveis Íorem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobradajudicialmente (art. 156, § 80, da Lei n0 14.'133, de2021\.
10.4.3 - Previamente ao encamlnhamento à cobrança judicial, a multa poderá seI recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
í0.5 - A aplicaçao das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o conlÍaditóÍio e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6 - Na aplicação das sanções seráo considerados (art. 156, §1", da Lei n0 14.133, de2021\:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstáncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantaçao ou o aperÍeiçoamento de programa de integridade, mnforme noÍmas e orientaçoes dos

órgáos de mntrole.
10.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, que também sejam

tipiÍicados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados mnjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.8 - A personalidade jurÍdica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utllizada com abuso do

dkeito para facilitar, encobrk ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sançoes aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus adminislradores e sócios com poderes de administraçá0, à pessoa jurídica sucessoÍa ou

à empresa do mesmo ramo com rela$o de coligação ou controle, de Íato ou de diÍeito, com o Conkatado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei no 14.133, de 202í).
10.9 - 0 Conkatante deverá, no prazo máximo Í5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados Íelativos às sanções por ela aplicadas, para Íins de
publicidade no Cadastro Nacional de EmpÍesas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 16'1, da Lei n0 14.133, de

2021),.

10.10 - As sançoes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou mntratar
são passíveis de reabilitação na íorma do art. 163 da Lei n0 14.í33/21.
'10.1'l - 0s débitos do conlratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município deconentes deste mesmo conkato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o Município contÍatante, na Íorma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abril de 2022.

R, lnterventor Fco Eívano Ctuz, no 12A,10 êndar, Cêntro - CEPr 63.010-015 - Juazeiro do Nortc - CE - Fonei (88)3199-
0363 - E-nràil: cplaôjuazerro-ce.gov.br - Slte: !.,/w,,,.í.juazaircdonorte.ce.gov.br

r- JrÍ,L l,,j I



,,II,JIAO DE LICI

§§T'ADCI §Õ C§ÂRÁ ',1',à irJ'

PREFETTI"}RA MUTIICXPAL ã}§ JL'AZETRO DO Í{8R
eNFl : 07.974.0821 CI00r""14

CúUSULA DÉclMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

11.'l - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado paÍa tanto.

1'1.2 - Se as obrigaçÕes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado

para o contrato.
'l 1.2.1 - Quando a náo conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanÉes administrativas; e

b) Poderá a Adminiskação oplar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execuçáo contratual.
'l 1.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser Íormalmente motivada nos presentes

autos, as situaçóes previstas no Aú. 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o conkaditório e a ampla

defesa, com observância às previsões contidas nos artigos '138 e '139 da referida lei

\J cLÁusuLADÉcIMASEGUNDA-DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTACÃO ORÇAMENTÁRA

12.1 - As despesas deconentes da presente contrataÉo conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotaçáo orçamentária abaixo discriminada:

órqão Unid. Orc. Prol€to/ Atividade Elemento de lrespeta
02 01 04. 122.0003.2.002.0000 33903000

12.2 - A dotação relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OOS CASOS OMISSOS

13.1 - 0s casos omissos seráo decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no 14.133,

de 202'1, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposi@es contidas na Lei n0

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos conkatos.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA. DAS ALTERAÇÓES

14.1 - Eventuais alteraÉes conkatuais reger-se-áo pela disciplina dos arts' 124 e seguintes da Lei no '14.133,

de2021.
14.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato,
14.3 - As alteraçôes contratuais deverão ser promovidas mediante celebraçáo de termo aditivo'

14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples aposlila,

dispensada a celebração de termo aditlvo, na Íorma do aú. 136 da Lei no 14.'133, de 202'1.

GLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DA PUBLICAÇÃO

15.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Conkatações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na lnternet,

em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO

í6.'l - 0 FoÍo mmpetente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Conhato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litigios que decorrerem da execu@o deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §í0, da Lei no

14.133t21.

R, lntervêntor Fco Eriyano Çtuz, no 120, 1ô ijndgr, Contrô - CÊP: 63.010<)15 - luâzciro do Norie - CÊ - folret (88)119r-
0f63 - E-nraii: cpl(ô)jrazeiro.ce.gJv.br - Site: wlrw.juaTeirodonoÍte,ce.gov.bí
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Declaram as partes que este Contrato mnesponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus
jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 08 de Janeiro de 2025.

Elv Sànd nte de Lima

ado a) Despesas

do refeito
NTRATANTE

A L RODRIGUES DE OLIVEIRA Assinado deforma dieitalporA L RooRlGUEs

LrDA:322440610001e0 3:fl'L',lf.i]31'ii#'Tfl3ll

A L RODRIGUES DE OLIVEIRA LTDA

32.244.061/0001-90
CONTRATADA

T

1

2

61a14-{o P

036tfiq í3 L^)

R. lntervontor I'co EtNano cr\Z, no 120, 10 andar, csltro - aEPi 63.010-015 - Juazeiro do Nortc - cE - Fonei (Bs)lrr)9
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CoNTRATO N. 2025.01.08.0045

Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, através da Guarda Civil Metropolitana e a empresa A

L RODRIGUES DE OLIVEIRA LTDA, para o Íim que nele se

declara.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurÍdica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.0820001-14, através da(o) Guarda Civil Metropolitana, neste ato repÍesentada

por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Julio César dos Santos Alves, residente e domiciliado(a)

nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado A L RODRIGUES DE OLIVEIRA

LTDA, estabelecida na Rua Adeodato Matos Cavalcante, n' 346, Jardim lguatu, lguatu - CE, Contato:

(88)8198.7138 e E-mail: andrelar2018@hotmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 32.244.061/0001-90,

neste ato representada por André Luíz Rodrigues de Oliveira, portado(a) do CPF no 667.706.023-34, apenas

denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Pregão

Eletrônico no 2024,11.14,1, em conformidade com as disposiçoes contidas na Lei Federal no. 14.133, 01 de

abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA. OA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.'l - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024,11.14.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no 14.'133, de 10 de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Julio César

dos Santos Alves, Ordenado(a) de Despesas da GuaÍda Civil Metropolitana.

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.'l - O presente lnstrumento tem por objeto a Aquisição de produtos de higiene, limpeza e conserva

destinados ao atendimento das necessidades da Guarda Civil Metropolitana de Juazeiro do Norte/
ção
CE,

conÍorme especiÍicaçoes constantes no Anexo ldo Edital Convocatório, nos quais a Conkatada sagrou-se

vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo:

ll. lnli:rvcntor tco Erivano CrLrz, no llO, 1c 3ndôr, Cenfro - CEP; 63,0i0-015 -.luazorro cq Nol'tc - CU - loro; (Btl)l1l)9-
0363 - E-nrail: cplgljuazeiro.ce.Eov,br - Site: w!!w..juôztirodono.te.ce.qov.br

E

Lotê : Lote 03 - Matêriais do Hlglene o Llmpezâ
Item Esp€clÍlc.cáo Unld. Qtd6 ÍSarca/Mod.lo valor unitário ValorTotal

588,00

0001 coPo - oESoARTNET- PARA ÁGUA, EM
POLIESTIRENO (PS), CAPACIDADE DE
2ooML. PRoDUzioAS coM MATÉRIA
PRIMA E PIGMENTOS VIRGENS.
NORMATIZADO PELA ABNT NBR 14.865.
TEMPERATURA MAxtMA ATÉ loo'c. coRl
BRANCO OU TRANSPARENTE. CAIXA COM
2.500 uNo.

cx TOTALPLAST 117,60

0002 coPos DEScARTAvÉrs PARA cAFÊ.
coPos DE PoLTETTLENo NÃo róxco
COI\4 CAPACIDADE P/ 5OI\,,I1.

TÉMPEMTURA MAXMA oE uso íoo'
PRODUTO NORMATIZADO PELA ABNT.
cArxÂ coM 5000 uNro - 50 PACoTES

CX TOTALPLAST 94,00 282,00

0003 sAco P/ Llxo 1001 - sAco P/ Llxc
RESIDUo NoRMAL. coM FUNDo
REFORÇADO, CAPACIDADE PARA IOOT

NA COR AZUL CLASSE I, TIPO E, NAS
DIMENSÔES APRoXIN,ADAS: 75CIú x 1,05M
ROLO COM 1OO UNIDAOES. COM PICOTES
FÁctL DÉ DÉsrAcAR.

PCT 1 DOKAPACK 22,00 22,00

0004 sAco P/ Ltxo 151 . sAco P/ Ltxo
RESlouo NoRMAL, EM RoLo, coM
FUNDO REFORÇADO, CAPACIDADE PARÂ
151 NA COR AZUL. CLASSE I, TIPO B, NAS
DIMENSÔES APRoXIMADAS: 39x58CM,
ROLO COM 60 UNIDAOES, COM PICOTES,

RL 20 DOKAPACK 3,60 72,00

-Mru
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FActL DE oESTACAR.

2.2 - Vinculam esta contÍâtação, independentemente de transcriçáo:

2.2.1 -ÍeÍno de ReÍerência:

2.2.2 - Edital da LicitaÉo;
2.2.3 - Proposta do contratado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CúUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VrcÊNCIA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃO

180,0036,00PCT 5 DOKÂPACK

0005 sAco P/ Llxo 2001 - sAco P/ Llxc
RESIDUo NoRMAL, EM RoLo. coM
FUNOO REFORÇAOO, CAPACIDAOE PAR'
2OOL NA COR PRETA. CLASSE I, TIPO A
PACOTE COM 1OO UNIDADES.

9.59 19,18PCT 2 DOKAPACK

SACO P/ LIXO 3OL - SACO P,/ LIXO,
RESIDUo NORMAL. COM FUNDO
REFORÇAOO, CAPACIOADE PARA 3OL NA
COR AZUL, CLASSE I, TIPO B, NAS
DI[,IENsÕES APRoXIMADAS: 59X62CM,
ROLO COM íOO UNIDADES. COM PICOTES,
FÁctL DE oEsÍAcAR.

0006

1.163,í8

3.1 - O presente contrato terá vigên cia 'é alé 12 (doze) meses,

do artigo 105, da Lei n' 14.13312021, ou enquanto deconer o
contados da data de sua assinatura, na Íorma

Íornecimenlo dos produtos denko da vigência

do mesmo.

3.1.'l - O prazo de vigência será automaticamenle pronogado, independentemente de termo adltivo, quando o

objeto não for concluído no período Íirmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumenlo.

cúusuLA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.'l - 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e

condições de conclusã0, entrega, observação e recebimento do o
de execuçâo, assim como os PÍazos e

bjeto constam no Termo de Referência,

vinculado a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA . DA SUBCONTRATAçÃO

5.'l - Não será admitida a subconfatação do objeto mnÚatual.

CúUSULA SEXTA . DO PREçO, DO PA6AMENT9, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTo Do

EQUTLíBRIO ECONÔUtCO-rtlmcetno

6.'l - O valor total da contrataçao é de R$ í.163,Í8 (um mil cento e sesso nta e três reais e dezoito

centavos),
6.2 . No valor acima estiio incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indketas deconentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçã0, Írete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.
6.3 - Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de TransÍerência Bancária para o fomecedor.

6.4 - Os preços inicialmente conkatados sáo Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

0.5 - Rpós o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contÍatante, do IPCA (índice de PÍeços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obÍigaçoes iniciadas

e concluídas após a oconência da anualidade.

R. rrircr"ô;tit I'c; iiiu.ii,u Crrr, Á; i)0, io andar, con[ro - CEPj 63.010-015 - Jlrô?eiro do Nortc - CE - Fone: (BU)1199-

E 0363 - E-n1ãiil cpl@ljuazeiro-ce.gov.llr - site: tr!'íw.iuazei'odonorte.ce.qov br
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6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano seÉ contado a partir dos

efeitos Íinanceiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou nâo divulgação do índice de reaiustamento, o contratante pagaÉ ao contratado a

importância calculada pela última variaçáo conhecida, liquidando a diÍerença coÍÍespondente tão logo seja

divulgado o Índice definitivo.

6.8 - Nas aferições Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

6.9 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser exlinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as paÍtes elegeráo novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.1i - O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da lei 14.13312021.

ô.12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entÍe os encaÍgos da

conkatada e a retribuição da Administração paÍa a iusta remuneração do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de

so'brevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de Íorça maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

conÍigurando álea econômica àxtraordinária e exlÍacontÍatual, nos teÍmos do Art. 124, lnciso ll, alínea'd'da

Lei 14.13312021, devendo ser formalizado akavés de ato adminishativo,

6.13 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio emnômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorÍogação nos termos do art. '107 da Lei no 14.13312021.

CúUSULA SÉTIMA. DAS OBRIGAçOES DO CONTRATANTE
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7.1 - São obrigaçoes do ContÍatante:

7.2 - Exigir o iumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contrato;
7.4 - Notiíicar o Confatado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções veriÍicadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.S - Àmmpanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obÍigaçoes pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa paÍa emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela inconlroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidaÉo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto'

quantô à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. '143, da Lei no 14.13312021;

7.7 - EÍetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.8 - Aplicar ao Contratado as san@es previstas na lei e neste Contrato;

7.9 - CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obdgaÉes pelo Contratado;

7.10 - Expticitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçóes relacionadas à execuçáo do

presente Contralo, ressalvados os requerimentos manifestamente impeÍtinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.10,1 - A AdministÍaÉo terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.

7.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilÍbrio econômico-Íinanceiro Íeitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias Úteis.

7.12 - A Administraçâo não responderá por quaisquer mmpromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Conkatado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

q
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CLÁUSULA oITAvA. DAS oBRIGAçÕES OO CONTRATADO

8.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigaçôes constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e peíeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:

8.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

enkega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4 - Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, ll, da Lei n.o 14.133, de 20211e pÍestar todo esclarecimento ou inÍormafio por eles solicitados;

à.5 - Reparar, corrigh, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo Íiscal dô contrato, os produtos/bens nos quais sê verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizai-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem colo por todo e

qualquer óano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a frscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor mnespondente aos danos sofridos;

b.i- O contratado Oeverá entregar ao setoÍ responsável pela fiscalização do contrato, iunto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seglintrs documentos: 1)prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunia relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Uniâo; 3) certidões que comprovem a

regularidade' perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

cãrtiaao oe iegutaridade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CN0T;

g.B - Responsãbilizar-se pelo cumpímento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comeÍciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transÍere a

responsabitidade ao contratante e não poderá oneÍaÍ o objeto do contÍato;
g.g - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objelo contratual.

8.i0 I paralisar, por determinação bo contratante, qualquer atividade que náo esteja sendo executada de

acordo mm a boa técnica ou quà ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.11 - ManteÍ durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condiçoes exigidas para habilitaÉo na licitação;
g.i 2 - Cümpír, ãurantê todo o peiíodo de execução do contrato, a reseÍva de cargos prevista em lei para

pessoa mm deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislafro (art. 116, da Lei n.o 14.133, de 202'l);

8.1ã - bomprovar a ie.erva de cargor a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo flscal do

contrato, mm a indicaÉo dos empregados que preencheÍam as referidas vagas (art. 1'16, parágrafo único, da

Lei n.o 14.133, de2021):
B.i4 - Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em deconência do cumpÍimento do contrato;

8.15 - Arcâr com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inClusive quanto aog custos variáveis decorrentes de fatores íuturoS e inceÍtos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório paÍa o atendimento do

objeio da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos arolados no art. 124,ll,d,da Lei no 14.133'

de2021.
8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do mntratante;
A.iZ - Âtocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulaÀ deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
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demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçóes de boa técnica e a

legislação de regência;

8.18 - Orienlar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no'13.709, de í4 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes paÍa pÍoteÉo de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste contrato;
8.19 - Conduzir os trabalhos com estrita observáncia às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determina@es dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contÍatante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificaÉes do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21 - Não permitir a utilização de qualquer habalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiÉo de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CúUSULA NoNA. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

9.1 - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art.96, da Lei no 14.133/2021, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2 - 0 contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contralante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por cauÉo em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o mnkatado não pague o prêmio nas datas mnvencionadas.
9.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicações referentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto,

ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato.

9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Adminisúaçã0, o contratado

ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execufro ou o adimplemento pela Administração.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1 - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigações nele previstas;

9.7.2 - multas moratóÍias e punitivas aplicadas pela Adminisbação à contratada; e

9.7.3 - obrigaçóes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas

pelo contratado, quando couber.

9.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.

9.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contÍatante, em conta especíÍica a ser

Íornecida, com mrreção monetária.
9.10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

9.'l'l - No caso de garantia na modalidade de fiança banúria, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a opêÍar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá mnstar expressa

renúncia do fiador aos benefícios do aíigo 827 do Código Civil.

9.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou proÍogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, saguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da mntrataçã0.
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9.13 - Se o valor da garantia Íor utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se a lazer a respectiva reposiçâo no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que Íor notiÍicado.

9.14 - 0 Contratante executaÍá a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.í4.1 - O emitente da garantia ofertada pelo mntratado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto ao

início de processo administrativo para apuraÉo de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4',
da Lei n.o 14.13312021).

9.í4.2 - Caso se trate da modalidade seguro-gaÍantia, ocorrido o sinistÍo durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão ooner fora desta vigência, não caracteÍizando fato que justiÍique a

negativa do sinistro, desde que Íespeitados os prazos prescricionais aplicados ao contÍato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados ' SUSEP.
g.15 - Extinguir-se.á a garantia com a reslituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do conkato;

9.16 . A garantia somente seÍá liberada ou restituída após a Íiel execuÉo do contÍato ou após a sua extinÉo

por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
g.i7 - O garantidor náo é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contÍatante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanSes à conkatada.

f.i8 - O contratado autoriza o conkatante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.

9.'19 - A garantia de execução é independente de evenhral garanüa do produto'

CúUSULA DÉCIMA. DAS INFRACÓES E SANÇOES ADMINISTRAIIYA§

10.'l - Comete infração administraüva, nos termos da Lei no 14.133' de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecuÉo pârcial do contrato;

bj Der causa à inexecúção parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

dl Ensejar o retardameÁto da execu@o ou da entrega do objeto da contrataçáo sem motivo justiíicado;

e) Apreientar documentação Íalsa ou prestar declaraÉo falsa durante a execu6o do contrato;

f) Praticar ato Íraudulento na execuÉo do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer ÍÍaudê de qualquer natuÍeza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 '12'846, de 10 de agosto de 2013.

1-0.2 - Seráo aplicadas ao contÍatado que inconer nas infraçoes acima descritas as seguintes sanÉes:

10.2.1 - AdveÍtência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contÍato, sempre que não se

justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei n0 '14.133, de 2021);

iO.Z,Z - tmpeAiménto de licitar e contrataÍ, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas'b",'c'e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (arl.

'156, 
§ 40, da Lei no 14.133, de2021);

10.2.á - DeclaraÉo de inidoneidade para licitar e contratar, quando pralicadas as condutas descritas nas

alíneas 'e', "f, "g; e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas'b", "c' e "d', que justifiquem

a imposiÉo de penalidade mais grave (art. 156, § 5", da Lei no 14.133, de 2021).
'10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso iniustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2 - 0 atraso superior a 20 (vinte) dias autoÍiza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n0.

14.133, de 2021.
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10.2.4.3 - Compensatória de 100/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.
10.3 - A aplicaçao das sançoes pÍevistas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Conlratante (art. 'í56, 
§ 9', da Lei no '14.133, de 2021)

10.4 - Todas as sanções previstas nestê Contrato podeÍão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no 14.'133, de2021).
'10.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.'133, de 2021)

10.4.2 - Se a multa aplicada e as indeniza@es cabiveis forem superiores ao valor do pagamento

evenfualmente devido pelo Contratante ao Conkatado, além da perda desse valor, a diferenp poderá ser

cobrada judicialmente (art. 156, § 80, da Lei no '14.133, de 202'l).
'10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à obrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no pÍazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contaÍ da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
'10.5 - A aplicaçao das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento preústo no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

n0 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contÍataÍ.
í0.6 - Na aplicaçâo das sançÕes serão considerados (art. '156, 

§í0, da Lei no '14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de progÍama de integddade, conforme normas e orientaçóes dos

órgãos de controle.
'10.7 - 0s atos previstos como inÍrações administraüvas na Lei no '14.133, de 2021, que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei no í2.846, de 20í3, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rilo procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159).
'10.8 - A personalidade jurídica do ContÍatado poderá ser desmnsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facililar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sançoes aplicadas à pessoa jurídica seráo

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçao, à pessoa iurídica sucessoÍa ou

à empresa do mesmo ramo com relação de oligação ou conkole, de fato ou de direito, com o ConlÍatado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla deÍesa e a obrigatoriedade de análise jurÍdica prévia

(art. 160, da Lei n0 14.133, de 202'l).
10.9 - O ContÍatante deverá, no prazo máximo '15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sançã0, informar e manter atualizados os dados relativos às sançóes por ela aplicadas, para Íins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 16í, da Lei no '14.'133, de

2021\.
10.10 - As sançÕes de impedimento de licitar e conkatar e declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar

são passlveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

10.11 - 0s débitos do confatado para com a AdministÍação contratante, resultantes de multa adminiskativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderáo ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos adminiskativos que

o contratado possua com o Município contÍalante, na foma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abrilde2022.

R. Intervcntor fco trivano Cruz, no 120, 10,rndar, Ccntro - CEp: 53.010-015 - )Lrazcirô do NoÉe - CE - ÊonÍri (88).1199-

0363 - E-nràil: cpl(Ojuazejro.ce.gov.bÍ - Site: w!.r!',.juazelrodonorte.ce.gov.br
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CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

í'1.1 - O conúato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as paÍtes, ainda que isso ocona

antes do prazo eslipulado para tanto.
11.2 - Se as obrigaFes não íorem cumpridas no prazo eslipulado, a vigência Íicará prorrogada até a
conclusâo do objeto, caso em que deverá a Adminiskação providenciar a readequação do cronograma fixado
para o cont[ato.
1 '1.2.'1 - Quando a não condusão do contrato Íeferida no item anterior deconer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe apliúveis as respectivas sançoes administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.

1 1.3 - Constituem motivos para exünção do contrato, a qual deverá ser Íormalmente molivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. '137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

\./ CLÁUSULA DÉCIMÂSEGUNDA- DAFONTE DE RECURSOS E DADOTACÃO ORCAMENTÁRN

12.'l - As despesas deconentes da presente contratação conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

órqão Unld. OrG Proleto/Aüvid.dê Elemenb de lrêspêsa
01 06. 122.0003.2.125.0000 33903000

12.2 - A dotaçi,o relativa aos exercícios Ílnanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

0rçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS

13.'l - 0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiÉes contidas na Lei no'14.133,

de 2021, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

qúUSULA DÉCIMA QUARTA - DAs ALTERAçÔES
14.1 - Evenluais alteraÉes contratuais reger-s+ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n0'14.133,

de2021.
14.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

conhato.
'14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
14.4 - Registros que não caracterizam alteÍação do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. '136 da Lei n0 14.'133, de 202'1.

CúUSULA DÉCIMA QUINTA. DA PUBLIcAcÃo
'15.'l - lncumbirá ao contÍatante divulgar o presente inskumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no aÉ. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet,
em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SETTA. DO FORO

16.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de
Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito paÍa dirimiÍ os litígios que deconerem da execução deste
Temo de Conhato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §10, da Lei no

14.133t21.

R. lntervcntor Í c, l:rivano Cru], no 120, 1o êr ctlr', Cênfro - CtPl 63.0i 0-015 - Juazeiro do Norte - CE - Foner (88)3 ) r)9-

0363'F.-nrail: cpl,8)ju3Teiro.(9.gov.iJ - Site: !.J"1,,.ú-ju.,-ei'cdgnorte.ce.gov.br
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PREFEITUR.A MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NO'
CNPJ r 07.974.G82/CI001-14

Declaram as partes que este Contrato corÍesponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo

enke elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que suÍta seus
jurídicos e legais efeitos,

Juazeiro do Noíe/CE, 08 de Janeiro de 2025.

Julio ésar dos antos Alves

Ordenado(a) de Despesas

Guarda Civil Metropolitana

CONTRATANTE

A L RO D RIGU ES DE O LIVEI RA I'j,ldgli í"ii: gigilar po' A-1. RoDRrGuEs

DE OLIVEIFIA LTDÂ:32244061 0001 90

LIDA:322440610001 90 Dâdos: 2025.01.1.r I r:oó:4e {3'oo'

A L RODRIGUES DE OLIVEIRA LTDA

32.244.061/0001-90

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

\ le M!ryfrln Ç, Á,

,, la..J*,fr*'W,d,

(js z 63 )q 3- (,FCPF.

CPF. ..Q&!!t: Lo

R. lnlcrvcí,Lor [cc Envôno Cruz, flÔ ] 20, 10 andôr, Ceniro - C[P: 6J.010-015 - Jritzelro 0o Nortc - Ct
0363 - E-nlail: cplCdjjuazeiÍo-ce.gov br - Siie: ww"r.luazei'oConort-e.ce.gov.br

f'one: (88)3199-
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CoNTRATo No 2025.01.08. 0046

ConlÍalo que enlre si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, através da Procuradoria Geral do Município e a

empÍesa A L RoDRIGUES DE oLIVEIRA LTDA, para o fim que

nele se declara,

O Município de Juazeiro do Norle, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.082/000'l-14, através da(o) Procuradoria Geral do Município, neste ato

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Walberton Carneiro Gomes, residente e

domiciliado(a) nesla Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado A L RODRIGUES DE

OLIVEIRA LTDA, estabelecida na Rua Adeodato Matos Cavalcante, n' 346, Jardim lguatu, lguatu - CE,

Contato: (88)8198-7'138 e E-mail: andrela2O18@hotmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

32.244.061/0001-90, neste ato representada por André Luíz Rodrigues de Oliveira, portado(a) do CPF n0

667.706.023-34, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato, oriundo do

Processo de Pregáo Eletrônico no 2024,'l'1.14,1, em conformidade com as disposi@es contidas na Lei

Federal no. 14.133,0'1 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçóes a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão EletÍônico no 2024.11.14.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei n0 14.133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Walberton

Carneiro Gomes, 0rdenado(a) de Despesas da Procuradoria Geral do Município.

CúUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a Aquisição de produtos de higiene, limpeza e conseÍvação

destinados ao atendimento das necessidades da Procuradoria Geral do Município de Juazeiro do Norte/CE,

conforme especiÍica@es constantes no Anexo ldo Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se

vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo:

Lote l Lotê 03 . i/latoriais dê Higiene e Umpoza
Item EspêciÍcação Unid. Otdê. irarca./Modelo Valor unitário ValoÍ Total
0001 coPO - DESCARTÁVEL, PARA ÁGUA, EM

POLIESTIRENO (PS), CAPACIDADE DE
2ooN4L. PRoDUziDAS coM N.|ATÉR|A
PRIMA E PIGI'ENTOS VIRGENS.
NORI\4ATIZADO PELA ABNT NBR 14.865.
TEMPERATURA MAxtMA ATÉ roo'c. coR:
BRANCO OU TRANSPARENTE, CAIXA COM
2.500 uND.

cx 2 TOTALPLAST 117,60 235,20

0002 ôôPos DEScARTÁvErs PARA cAFÉ.
coPos DE PoLtETtLENo NÃo róxtco,
COI\,,I CAPACIDADE P/ 5OML,
TEMPERATURA MAxrNrA DE uso 100".
PRODUTO NORMATIZADO PELA ABNT,
CAIXA COM SOOO UNID - 50 PACOTES

CX 1 TOTALPLAST 94,00

0003 sAco P/ Lrxo 301 - sAco Pi Lrxo
RESIDUo NoRMAL, coM FUNDo
REFORÇADO, CAPACIDADE PARA 3OL NÁ
COR AZUL, CLÁSSE I, TIPO B. NAS
DIMENSÕES APRoXIMADAS: 59X62CM
ROLO COM íOO UNIDADES. COM PICOTES
FÁcIL DE DESTAoAR.

PCT 10 OOKAPACK

0004 SACO P/ LIXO sOL - CLASSE I, TIPO A, sOL,
PRETo ESPECTFTCAÇÁo: sAco PARÂ
LIXO, COR PRETA, CLASSE I, N8R9191,
TIPO A, CAPACIDADE DE 50 LITROS,
PACOTE COM 1OO UNIDADES

PCT 2 DOKAPACK '13,08 26,16

0005 SACO Púsrco (6oL) EM PCT 3 DOKAPACK 13,08 39,24

94,00

95,90

R- lfiacftêntor l'co Erffano Crur, ní 120, 1, andâÍ, Cc,]tro - CEP: 63.01t1-015 - luerzeiro dc Norle - CÉ - Forrcr (88)l1qr-
0f63 - E-n1êilí cÊl(ojua?eiro.ce.gov.br - Site: i'v,/íwjlazêircdcnote.ce.çov.br
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CNPJ: 07.974.ü82/0001-14

PROLIETILENO DE ALTA OENSIDADE
PARA ACONDICIONAR LIXO, CAPACIOAD
PARA 60 L. DTMENSoES APRoX|MADAS:
CM X 85 CM X O,OO5 MM. ENTREGA
PACOTE COM 1OO UND.

2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.2.1 - Termo de Referência;

2.2.2 - Edital da Licitação;

2.2.3 - Proposta do conkatado;
2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA TERCETRA . DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DA POSSIBILIDADE DE PRORRoGAçÃo

3.1 - 0 presente contrato terá vigência é até 12 (doze) meses, conlados da data de sua assinatura, na Íorma

do artigo 105, da Lei n' 14.13312021, ou enquanto deconer o fomecimento dos produtos dentro da vigência

do mesmo.

3.í.'l - 0 prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto náo íor conduído no período Íirmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.

cúusulA euARTA. Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E DE GEsrÃo CoNTRATUAL

4.1 - 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de condusã0, entrega, observação e recebimento do objeto mnstam no Termo de Referência,

vinculado a este Contrato.

cúusuLA outNTA. DA SUBCoNTRATAçÃo

5.'l - Não será admitida a subcontrataÉo do objeto contratual

CúUSULA SEXTA . Do PREço, Do PAGAMENTO, DO REÀ,USTE E DO REESTABELECIMENTO DO

EQUILíBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO

6.1 - 0 valor total da contratação é de R$ 490,50 (quatrocentos e noventa reais e cinquenta centavos).
6.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indkelas deconentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, kabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e ouhos necessários ao cumprimento integral do objeto da

co ntrataçã0.

6.3 - 0s pagamentos serão eÍetuados no prazo máximo de 30 (finb) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de TransÍerência Bancária para o fornecedor.

6.4 - 0s preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orpmento estimado.

6.5 - Após o inteÍegno de um ano, os pÍeços iniciais poderáo ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

conkatante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obÍigações iniciadas

e concluídas após a oconência da anualidade.
6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos Íinanceiros do último reajuste.
6.7 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao conkatado a
importância calculada pela última variaçáo conhecida, liquidando a diÍerença conespondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo.
6.8 - Nas aÍerições finais, o índice utilizado paru reaiuste seÍá, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

P. iil.crvcntor t-ru Ir:rano Cruz, no 120, lo o:,0u,, Cc,'tlu - CLP: 63.0 0-0i5 - JLiazctÍo do NLrrtc - C[ - l oo,.: (BAritü'i.
0363 - E-maii: cpl(0iuazeiro.ce.gov.t».- Site wwrx..jLieTeirodonorte.ce.!ov-br
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6.9 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.
6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.11 - 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. í 36, da Lei 14.13312021.
6.12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da
contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do foÍnecimenlo, desde que
objetivando o reestabelecimento do equilibrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsiveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execuçáo do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou íato do príncipe,
conÍigurando álea econômica extraordinária e exkamntratual, nos termos do Ar1. 124,lnciso ll, alínea "d" da
Lei 14.13312021, devendo ser formalizado akavés de ato administrativo.
ô.13 - 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de êventual pronogação nos termos do art. í07 da Lei no 14.13312021.

CúUSULA SÉTIMA. DAs oBRI DO CONTRATANTE

7.1 - São obrigaçoes do Conkatante:
7.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;
7.3 - Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contrato;
7.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeçoes verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5 - Ammpanhar e Íiscalizar a execução do conlrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Conúatado;
7.6 - Comunicar a empresa para emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela inconÚoversa da execução
do objeto, para efeito de liquida$o e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuÉo do objeto,
quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conformê Art. 143, da Lei no 14.13312021;
7.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fomecimento do objeto, no prazo, foÍma
e condições estabelecidos no pÍesente Conkato;
7.8 - Aplicar ao Contratado as sanÉes previstas na lei e neste Contrato;
7.9 - CienüÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do
descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;
7.'10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçóes e reclamações relacionadas à execução do
pÍesente Contrato, Íessalvados os requerimêntos manifestamente impertinentes, meramenle protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.10.1 - A Adminiskação terá o prazo de í0 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.
7.'11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis.
7.12 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁUSULA orrAvA. DAS oBRtcAçoES Do coNTRATADo
8.1 - O Contratado deve cumpdr todas as obrigações mnstantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas demnentes da boa e perÍeita execuÉo do
objeto, obsêrvando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.2 - ResponsabilizaÊse pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

R. lntcrycntor [co Erivano CrLrz, no 120, 1c ôndar, Cc')trô - CEP; 63.010-015 - Jrialoiro do Norlo - C[ - Í:onc: (3t )]ig,l-
0363 - E^nrail: cpl@)jUazeiro.Ce,gov.br - Sire: wwrv.juã-,ei.ocJonorle.ce.gov.br

= ,. :u _j)_



rl0iiíisSÂO 
0E LIC/Tt,Ç/iC

_ áLqvESTADO DO CEÁ,RA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NOR.TE

CNPI ; 07.974.t)82/0001-14

8.3 - Comunicar ao conkatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçáo;
8.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade supeÍior
(art. 137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
8.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em paÍte, no prazo
Íixado pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se veriÍicarem vícios, deÍeitos ou inconeções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.ô - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administraçao ou lerceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou
o acompanhamento da execução contratual pelo conhatante, que Íicará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor mnespondente aos danos sofridos;
8.7 - O contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 'l)prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão mnjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicÍlio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF: e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CN0T;
8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transÍere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execução do objeto contratual.
8.10 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteia sendo executada de
amrdo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de tercekos.
8.11 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obriga@es assumidas, todas
as condiçóes exigidas para habilitação na licitação;
8.12 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 1'16, da Lei n.o 14,133, de 2021);
8.13 - Comprovar a Íeserya de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. í 16, paÉgraÍo únim, da
Lei n.o 14.133, de 2021);
8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconrôncia do cumprimento do c,ontrato;
8.15 - Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no ad.124,11, d, da Lei no 14.133,
de2021.
8,16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito íederal, estadual ou municipal, as normas de
seguÍança do contratante;
8.'17 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contÍato, Íornecendo os materiais, êquipamentos, Íenamentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;
8.'18 - Orientar e treinaÍ seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no í3.70g, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da
execução deste contrato;
8.19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pêrtinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos.
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8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratanle, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicações do memorial descriüvo ou instrumento congênere.

8.21 - Não permitir a utilizaçáo de qualquer kabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CúUSULA NoNA. DA GARANTIA DE ExEcUÇÃO CONTRÂTUAL

9.'l - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no '14.'133/202'1, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2 - O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garanlia ou Íiança bancária, em valor

conespondente a 570 (cinco por cenlo) do valor total do contrato.

9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro{arantia, a apolice deverá ter validade durante a vigência do

contÍato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4 - A apólice do seguro-gaÍantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condiçóes e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto,

ressalvado o disposto no item 9.6 deste conkato.
9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da AdministraÉo, o contÍatado

ficará desobrigado de renovar a garantla ou de endossar a apolice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemenlo pela Administraçã0.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade esmlhida, o pagamento de:

9.7.1 - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigaçóes nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à mnhatada; e

9.7.3 - obrigaçóes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo mntratado, quando couber.

9.8 - A modalidade seguro{arantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.

9.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser

fornecida, com coneção monetária.
9.10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidaçao e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores emnômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente.

9.11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

Íinanceira, devidamente autoÍizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa
renúncia do Íiador aos benefícios do aíigo 827 do Código Civil.

9.'12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratagã0.
9.'13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o
Contratado obriga-se a Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de '10 (dez) dias úteis, contados da
data em que for notiÍicado.

9.14 - 0 Conkatante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
9.14,'l - 0 emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo conkatante quanto ao
início de processo administrativo paÍa apuÍação de descumprimento de cláusulas conkatuais (art, 137, § 40,

da Lei n.o 14.133/2021).
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9.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistÍo durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão omner Íora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os pÍazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
9.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberação de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do conkatante,
mediante termo circunstanciado, de que o contratado c'umpriu lodas as cláusulas do contrato;
9.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinÉo
por culpa exclusiva da Adminlstração e, quando em dinheiro, será atualizada monelariamente.
9.'17 - O garantidor não é parte para Íigurar em pÍocesso administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
9.18 - 0 conkatado autoriza o contratante a Íeter, a qualquer tempo, a garantia, na Íorma prevista neste

Conhato.
9.'19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

CúUSULA DÉCIMA - DAs INFRAÇoES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS
í0.í - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n0 í4.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao inteÍesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado;

e) Apresentar documentação Íalsa ou prestar declaração Íalsa durante a execução do contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometeÍ fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 'lo de agosto de 2013.
10.2 - Serão aplicadas ao contratado que inmrrer nas infrações acima descritas as seguinles sanções:
10.2.'l - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contmto, sempre que não se
justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (aÍt. '156, 

§ 20, da Lei n0 14.'133, de 2021);
'10.2.2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", 'c'e 'd"
do subitem acima deste Contralo, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art.
í56, § 40, da Lei no 14.'133, de2021l;
10,2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alÍneas 'e", f, "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem mmo nas alíneas "b', "c' e "d", que justiíiquem

a imposiÉo de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei n0 14.'133, de2021).
'10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍlcado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2 - 0 atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promoveÍ a extinção do c,onkato por
descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conÍorme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133, de 2021.
10.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do conkato, no caso de inexecução total
do objeto.
10.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. í56, § 90, da Lei no 14.133, de 20?ll
10.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato podsrão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
'156, 

§ 70, da Lei no í4.Í33, de2021).
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10.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n" 14.133, de 2021)

10.4.2 - Se a multa aplicada e as indeniza@es cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada judicialmente (art. 156, § 80, da Lei n0 '14.133, de 2021).

10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à mbrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de '15 (quinze) dias Úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.5 - A áplicaçáo das sanções realizar-se-á em pÍocesso administrativo que assêgure o contraditório e a

ampla deÍesa aó Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do aÍ1.. 158 da Lei

no 14,'133, de 20?1, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaÍação de

inidoneidade para licitar ou conkatar.
10.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §10, da Lei no 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b)As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;

ei A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍmas e orientações dos

órgãos de controle

10.7 - Os atos previstos como inÍraçÕes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, que também sejam

tipiÍicados como atos lesivos na Lei n" 12.846, de 20í3, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rilo procedimental e autoridade competente deÍlnidos na referida Lei (aÍt. 159)

10.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desmnsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste ContÍato.. ou para

provocar confusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das san@es aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de adminiskação, à pessoa juÍídica sucessora 0u

à empresa do mesmo ramo com relaÉo de coligação ou controle, de Íato ou de direito, com o Conkatado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei no í4.133, de 202'l).
io.g - o contratante deverá, no prazo máximo '15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sançã0, informar e manler atualizados os dados relativos às sançóes por ela aplicadas, para. Íins de

pubÍcidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidônêas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Êmpresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n" 14.133, de

2021).

10.10 - As sançóes de impedimento de licitar e conkatar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n0 14.133/21.

10.1í - Os débitos do contratado para com a AdministÍação contratante, resultantes de multa administÍativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de oukos contratos administrativos que

o contÍatado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abril de2022.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTNÇÃO CONTRATUAL

11.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçóes de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.

í1.2 - Se as obrigaçoes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará pronogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado

para o contrato.

R. lntrrvcnLoí Fcc Erivano aruL 3a !2A,:Lc endar, Ccntro - CEP: 63,0;a-015 - Juã/ciro do liârte - C[ - Êorlc: {0E)]1!9-
0363 - E-niail: í-p,@juazeiro-ce.gov.br - Sile: wúr,.r.juâzeircdoncrte,ce qov.bi



' :itiiSSA0 
DE LlCliÀÇÂ(,

3JIlVESTADO DO CEÂRÂ
PREFEITT.IRA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPI ; 07.974.082/0001-14

11.2.1 - Quando a náo condusáo do contrato referida no item anterior deconer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendoJhe aplicáveis as respectivas sanções adminiskativas; e
b) Poderá a AdministÍaÉo optar pela extinção do confato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução conÍatual.
í 1.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos pÍesentes

autos, as situaçoes previstas no AÍt. '137, da Lei no 14.13312021, assegurados o mntraditório e a ampla

defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e í39 da referida lei.

cúUsULA DÉcIlJlA SEGUNDA. DA FoNTE DE RECURSOS E DA DOTACÃO OnCIMEWÁNII
12.'l - As despesas deconentes da presente contratação corÍerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Muncipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

órcão Unld. Ore Proieto/Atividade Elemento de Despesa
03 01 04. 122.0003.2.007.0000 33903000

12.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

0rçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, medianle apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS
'13.í - 0s casos omissos serão decididos pelo contÍatante, segundo âs disposições contidas na Lei n0 14.'133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamênte, segundo as disposiçóes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA. DAS ALTERAÇOES
14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-seão pela disciplina dos arts. '124 e seguintes da Lei no 14.133,

de2021.
14.2 - 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supÍessôes
que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
14.3 - As alteraçóes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4 - Registros que não caracterizam alteÍaÉo do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. '13ô da Lei no 14.'133, de 2021 .

CúUSULA DÉcníA QUINTA. DA PUBLICACÃO
15.1 - lncumbiÉ ao contratante divulgar o presente insfumento no Portal Nacional de Contrataçóes Públicas
(PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei '14.133, de 202'1, bem como no respectivo sítio oÍicial na lntemet,

em atenção à Lei no. 12.527, de 2011.

CúUSULA DÉCIMA SExrA. DO FORO

16.'l - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente ContÍato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste
TeÍmo de Contrâto quê não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §10, da Lei no

14.133t21.
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Declaram as paÍtes que este Contrato conesponde à maniÍestaçáo Íinal, completa e exclusiva de acordo

enlre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que suÍta seus
jurídims e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 08 de Janeiro de 2025.

Walberton Carneiro Gomes
0rdenado(a) de Despesas

Procuradoria Geral do Município
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GoNTRATO No 2025.0í.08.0047

.#;isto0E UclrlÇÀc

Fr,rir.. 3ttO V
Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, através da Secretaria Municipal de Administração e a
empresa A L RODRIGUES DE OLIVEIRA LTDA, para o Íim que

nele se declara.

0 Municíplo de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.082/0001-14, akavés da(o) Secretaria Municipal de Administraçã0, neste ato

representada por seu(sua) 0rdenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Francisco Hélio Alves da Silva, residente e

domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado A L RODRIGUES DE

OLIVEIRA LTDA, estabelecida na Rua Adeodato Matos Cavalcante, n" 346, Jardim lguatu, lguatu - CE,

Contato: (88)8198-7138 e E-mail: andrelar2018@hotmail.com, inscÍita no CNPJ/MF sob o n.o

32.244.06110001-90, neste ato representada por André Luíz Rodrigues de Oliveira, portado(a) do CPF no

667.706.023-34, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato, oriundo do

Processo de Pregão Eletrônico no 2024.11.14.1, em conformidade com as disposiçôes contidas na Lei

Federal no. 14.133, 0í de abril de 202'1, mediante as cláusulas e condições a seguir.

GúUSULA PRIMEIRA. DA FUNoAMENTAçÃo LEGAL

í.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.11.14.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei n0 14.133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Francisco

Hélio Alves da Silva, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Administraçã0.

CLAUSULÂ SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a Aquisição de produtos de higiene, limpeza e conservaçáo

destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Administração de Juazeiro do

Norte/CE, conforme especiÍicações constantes no Anexo I do Edital Convocatório, nos quais a Contratada

sagrou-se vencedora, na Íorma discriminada no quadro abaixo:

Lotê : Loto 03 . lretêrieis do lgna a Lim

90,92 't.636,56

54,00

sAco P/ uxo 301 . sAco P/ Ltx
RESIDUo NoRMAL, coM FUN
REFORÇADO, CAPACIDADE PARA 3OL
COR AZUL. CLASSE I, TIPO B,
DIMENSÔES APRoXIMADAS: 59x62cM
ROLO COM íOO UNIDADES. COM PICOTES
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Valor unitário VâlorTotalItam Especlficacào Unld. Qtdo. M.rcalirodêlo
0001 COPOS DESCARTÁVEIS PARA ÁGUA.

coPos oE PoLTETTLENo NÃo róxrco.
COM CAPACIOADE P/ 15OML.
TE|\4PERATURA MÁxtMA DE uso1otr.
PRODUTO NORMATIZAOO PELA ABNT. COR
BRANCO, CAIXA COM 25OO UNID . 25
PACOTES

cx

sAco P/ Ltxo 1001 - sAco P/ Ltxo
REslDUo NoRMAL, coM FUNDo
REFORÇADO, CAPACIOADE PARA IOOL
NA COR AZUL. CLASSE I, 'IIPO E, NAS
orN4ENsôÉs ApRoxr[,|ADAS: 7scN4 x 1,osM.
ROLO COM lOO UNIOADES. COM PICOTES.
FÁCIL DE DESTACAR.

0002

PCT

'!8 ÍOTALPLAST

DOKAPACK20 22,00

0003 SÂCO P/ LIXO 151 - SACO P/ LIXO
REslouo NoRMAL. EM RoLo, coM
FUNDO REFORÇADO, CAPACIDADE PARA
151 NA COR AZUL. CLASSE I, TIPO B. NAS
DTMENSôES APRoxrMADAsr 39x58cM,
ROLO COM 60 UNIDADES, COM PICOTES,
FÁcrL DE oEsrAcAR.

15RL DCKAPACK 3,60

0004

PCT 30 DOKAPACK 9,59 287,70
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FÁcrL DE DEsrAcAR.

2.2 - Vinculam esta contÍatação, independentemente de transcriÉo:
2.2,í - Termo de Referência;

2.2.2 - Edilal da LicitaÉo:
2.2.3 - Proposta do contÍatado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CúUSULA TERCEIRA. DO PRAZO DE UGÊNCN E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÂO

3.1 - O presente contrato terá vigência é até 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na forma

do artigo'105, da Lei n" 14.13312021, ou enquanto decorrer o fomecimenlo dos produtos dentro da vigência

do mesmo.

3.1.1 - 0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluÍdo no período Íirmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

conhatada, previstas neste instrumento.

cúusulA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUçÂ O E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e

condiçóes de conclusá0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

vinculado a este Contrato.

CúUSULA OUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

5.1 - Não será admilida a subcontratação do obleto contratual.

cúusulA sExrÂ - Do pREço, Do PAGAMENTo, Do REAJUSTE E D0 REESTABELECIMENTo D0

EOUILÍBRO ECONÔMICGFINANCEIRO

6.'l - 0 valor total da mntratação é de RS 2.679,86 (dois mil seiscentos e sêtenta e nove reais e oitenta e

seis centavos).
6.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias dketas e indiretas demnentes da execução

do objeto, inclusive lributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, fÍete, seguÍo e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataÉ0.
6.3 - Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4 - Os preços inicialmente contÍatados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderáo ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obriga@es iniciadas

e concluídas após a oconência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano seÉ contado a partir dos

eÍeitos Ílnanceiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou náo divulgação do indice de reajustamento, o contratante pagará ao conhatado a

importância calculada pela última vaÍiaÉo conhecida, liquidando a diferença conespondente taio logo seja

divulgado o índice definitivo.

R. lnterventor Fco Elvano Cruz, no 120. Lo anJ;ir, CenLro - CEP: 63.010'015 - Jsarcrro do NoÍte - CI- - Êonc: {BU)lir'J
0363 - E-n1arl. cplOj',razei, t.ce. gov.5r - S,ie: w\{!'/-luazerfodonorte.ce.gov.br

261,60

0005 SACO P/ LIXO í)1. CLASSE I, TIPO A sOL]
PRETo ESPECIFICAÇÃo: sAco PARA
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TIPO A, CAPACIDADE DE 50 LITROS,I
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ô.8 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

6.9 - Caso o índice estabelecido paÍa rea.iustamento venha a ser extinto ou de qualquer Íorma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiçao, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as paÍtes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por mdo de termo aditivo.

6.1í - 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, daLei 14.13312021.

6.'12 - Poderá ser reestabelecida a relaçáo que as partes pacluaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da AdministÍação para a justa remuneraÉo do Íornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio emnômico-financeiro inicial do conkato, na hipótese de
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do alustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou Íato do príncipe,

conÍigurando álea econômica extraordinária e extracontralual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea 'd' da
Lei 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.
6.13 - 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deveÉ ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogaSo nos termos do art. 107 da Lei n0 14.13312021.

cúusuLA sÉnMA - DAs oBRTGAçÕES Do CoNTRATANTE

7.1 - São obrigaçoes do Contratante:
7.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo ContÍatado, de acordo com o contrato e
seus anexos;
7.3 - Receber o objeto no prazo e condi@es estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este
contÍato;

7.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vÍcios, defeitos ou incone@es veriÍcadas no objeto fornecido,
para que seja por ele subsütuído, reparado ou mnigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, paÍa efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensã0, qualidade e quanüdade, conforme Art. Í43, da Lei no 14.13312021;
7.7 - Efetuar o pagamento ao Conkatado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contrato;
7.8 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
7.9 - CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabÍveis, quando do
descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;
7.10 - Explicitamente emiür decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Conkato, ressalvados os requerimentos manifestamente impeÍtinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.10.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a mntar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.
7.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro feitos pelo
conkatado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.
7.'12 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decoíência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA orrAvA - DAs oBRlcAçoES Do coNTRATADo
8.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações mnstantes deste Contralo e em suas peças vinculadas,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigaçóes a seguir dispostas:

R. lntervcntqr Fco Erivano Cruz, nô 1?0, 10 anCar, Ccntro - CEp: 63.01G015 - Juazeiro do Nortc - CE - t onei (BB)3199-
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8.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e dan
Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que anlecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(aÍt. 137, ll, da Lei n.0 14.í 33, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituiÍ, às suas expensas, no total ou em parle, no prazo

fixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se veriÍcarem vicios, defeitos ou inconeções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo conhatante, que ficará autodzado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.7 - 0 contratado deverá enkegar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: í) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão mnjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) cartidóes que comprovem a
regularidade peÍante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comercrars e as demais previstas em legislaçao específica, cuja inadimplência não transfere a
Íesponsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual.

8.10 - Paralisar, poÍ determinaçáo do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.'11 - Manter durante toda a vigência do conkato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitaçáo na licitação;
8.12 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reseÍva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de 2021);
8.13 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da
Lei n.o'14.133, de 2021);
8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em deconência do cumprimento do contrato;
8,'15 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis demnentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório pan o atendimento do
objeto da contrataçáo, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no art. 124,ll, d, da Lei no í4.133,
de 2021.
8.'16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contratante;
8.17 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste conkato, fornecendo os maleriais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaÉes de boa técnica e a
legislação de regência;
8.18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres pÍevistos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eÍicazes para proteÉo de dados pessoais a que tenha acesso por Íoç da
execução deste conlrato;

CNPJ: 07.974.082/OOO1-14 iOi'iisSA0 DE LlclT^Ç'^ '- - ---,_)ll_!w)
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8.19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçáo pertinente, cumprindo as

determinaçóes dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descriüvo ou instrumento congênere.

8.21 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilizaçáo do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

GúUSULA NoNA. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

9.'l - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei n" 14.133/202'1, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2 - O contratado apresentará, no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro4arantia ou Íiança bancária, em valor

conespondente a 570 (cinco por cento) do valor total do contrato,

9.3 - Caso uülizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o conlratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificaçóes referentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5 - Será permitida a substituiçáo da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período Ílque descoberto,

ressalvado o disposto no item 9.6 deste contralo.

9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Adminiskação, o contratado

ficará desobrigado de renovar a garanüa ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimplemento pela Adminiskação.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.1 - prejuízos advindos do não cumprimênto do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigaçoes nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à conkatada; e

9,7.3 - obrigaçóes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas

pelo conkatado, quando couber.

9.8 - A modalidade seguÍo{arantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.

9.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especíÍica a ser

fornecida, com coneção monetária.

9.10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante regisko em sistema centralizado de liquidaçao e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

9.11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íador aos beneÍícios do artigo 827 do Código Civil.

9.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

9.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o
Contratado obriga-se a lazer a respectiva reposiçáo no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notificado.

9.'14 - 0 Conkatante executará a garantia na Íorma prevista na legislação que rege a matéria.
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9.14.'l - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto ao
início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40,

da Lei n.o 14.133120211.

9.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua
caracterização e comunicação poderão omrrer fora desta vigência, nâo caracterizando fato que justiÍique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao conkato de seguro, nos
termos das regulamentâçoes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
9.15 - Extinguir-s+á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de
importâncias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaração do contratante,
mediante termo circunstanciado, de que o contratado qJmpriu todas as cláusulas do contrato;
9.'16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execução do mntrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamentê.
9.17 - 0 garantidor náo é parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo conlratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
9.18 - 0 conkatado autoriza o contratante a reteÍ, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste
Conkato.

9.19 - A garantia de execuÉo é independente de eventual garantia do produto.

CúUSULA DÉCIMA. DAs INFRAÇÔES E SANÇÓES ADMINISTRATIVAS
10.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n0 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecuçáo parcial do contrato:
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retaÍdamento da execução ou da entrega do objeto da contrataÉo sem motivo justificado;
e) ApÍesentaÍ documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do conkato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;
h) Praticar alo lesivo previsto no art. 50 da Lei no '12.846, de 1o de agosto de 20'13.
10,2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infações acima descritas as seguintes sanções:
10.2.1 - Advertência, quando o mnlratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei n0 '14.133, de 2021);
10.2.2 ' lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as mndutas descritas nas alíneas "b", 'c' e 'd"
do subitem acima deste Conkato, sempÍe que não se justiÍicar a lmposição de penalidade mais grave (art.
156, § 40, da Lei n" 14.í33, de2021l;
10.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas 'e', "f, 'g'e "h' do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

,b', "c, e 
.d", que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.í33, de 20211,
10.2.4 - Multa:

10.2'4.1 - Moratória de 'l% (um por cento) por dia de ahaso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2 - 0 atraso superlor a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conÍorme dispõe o inciso I do aí. 137 da Lei n".
14.133, de 2021.
10.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contralo, no caso de inexecução total
do objeto.

10.3 - A aplicaçao das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obÍigação de
reparaÉo integral do dano causado ao Conkatante (art. í56, s go, da Lei n0.14..133, de 202j)

R. lntcrventor Í'co Erivano cruz, nc 120, 10 andar, conLro - cfpr 63.c!0-015 - Ju.rzeiro do Nortc - cr - r:or", iao)_.:;;-
0363 - E-nr3il: cpl(orúazeiro.ce.gov.tti - Site: !Í!vr{.juaTejroclonorte.ce.qov.br
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10.4 - Todas as sançóes previstas neste ContÍato poderáo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no 14.133, de 2021).
10.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 'Í57, da Lei n0 í4.í33, de 2021)
10.4.2 - Se a multa aplicada ê as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser
cobradajudicialmente (art. 156, § 80, da Lei no'14.133, de 2021).
10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à mbrança judicial, a mulla poderá ser recolhida
administraüvamente no prrzo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a mntar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
'10.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o mntraditório e a
ampla deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágraÍos do art. 158 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedímento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitaÍ ou contrataÍ.
'10.6 - Na aplicaçáo das sanções serão considerados (art. 156, §10, da Lei n0 14.133, de 2021):
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme no[mas e orientações dos
órgãos de controle.
10.7 - 0s atos previstos como infrações adminiskativas na Lei no 14.'133, de 2021, que também sejam
tipiÍicados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjunlamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.8 - A personalidade jurídica do Conkatado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das san@es aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus adminishadores e sócios com poderes de administraçá0, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 1ô0, da Lei no 14.'133, de20211.
10.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo'15 (quinze) dias úleis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para Íins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadasko Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n0 í4.'133, de
2021\.
10.10 - As sançoes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitaçáo na forma do art. '163 da Lei no 14.133121.
10.11 - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo Município decorentes deste mesmo contrato ou de outros conkatos administrativos que
o conhatado possua com o Município contratante, na Íorma da lnstruçáo Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abilde2022.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRÂ - DA ExTINcÃo CoNTRATUAL
11.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçoes de ambas as partes, ainda que isso ocora
antes do prazo estipulado para tanto.

R. lírtervenlor Fao Erivano cruz, n, .120, 1ô âxlaÍ, ce tro - a[p; 63,0lrJ-015 - Juazeiro do No*c - cE - l.one; (Bi3)ll.r9-
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11.2 - Se as obrigações náo Íorem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará pronogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma Íixado

para o contrato.

1 1.2.1 - Quando a não conclusáo do contrato reÍerida no item anteíor deconer de culpa do contratado:

a) Ficará ele mnstituído em mora, sendoJhe aplicáveis as respectivas sanções adminiskativas; e

b) Poderá a Administração optaÍ pela extinção do conkato e, nesse caso, adolará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.

1 1.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presenles

autos, as situações previstas no Art. 137, da lei no 14.13312021, assegurados o mntraditóÍio e a ampla

defesa, com observância às previsões contidas nos artigos '138 e 139 da referida lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.'l - As despesas deconentes da presente contratação correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotaçáo orçamentária abaixo discriminada:

oruão Unid. orç. Proieto/ Atividade Elemento de Despetô
01 04.122.0003.2.133.0000 33903000

12.2 - A dotacÃo relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberaçáo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.'l - 0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposi@es contidas na Lei n0 14.'133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçóes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios geÍais dos contratos.

cúUsULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÔES
'14.1 - Eventuais alteraÉes conkatuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. '124 e seguintes da Lei n0 14.133,

de2021.
14.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.
14.3 - As alteraçoes contratuais deverão ser promovidas medianle celebraçáo de termo aditivo.

14.4 - Registros que não caracterizam alteraÉo do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

CúUSULA DÉCIMA QUINTA. DA PUBLICAÇÃO

15.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instÍumento no Portal Nacional de Conhatações Públicas

(PNCP), na íorma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet,

em atenção à Lei no. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Conlrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litÍgios que decorrerem da execução deste

Termo de Contrato que náo puderem ser compostos pela conciliaçá0, conÍorme art. 92, §'lo, da Lei no

14.133121.

Í1, lnterventor Fco Eri',/iit\o Cíü2, no 120, 10 andar, Centro - CaPi 63.010-015 - JuazeiÍo do Nortq - CE - Fonq: (§8)1199^
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Declaram as partes que este Contrato conesponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que suÍta seus
jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE,08 de Janeiro de 2025.

Franci élio Alves da Silva

0rdenado(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Administração

CONTRATANTE

A L ROD RI G U ES DE OLIVEI RA 1'J'I"d9 !: I1T! 9I9i!AI POT A L,RODRIGUES

DE OUVEIRA LÍDÂ:32244O610o0190

LTDA:32244O61 0001 90 Dados: 2o2s.or.r 4 I r:07:48 -03'oo'

A L RODRIGUES DE OLIVEIRA LTDA

32.244.061/0001-90

CONTRATADA

a cw .tt-1iÇ11+-1--9 P

2) :'/4"C,ú P F ....a-á ê. Ll.J..?.r, LC

R. Inrervcntor Fco Ervano Cruz, no 1f0, 10 andil', CcnLro - CEP; 63.0i0-015 - Juâzciro do None - CE - Fone: (Sg)1199-

0363 - F-n]ailr cpllojLtazeiro.Çe.gqv.l-rr - Site: K,w!',i.juazeifodonorte.ce.gov-br
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coNTRATo N0 2025.01.08.0048 1)

Contrato que enhe si fazem o Município de Juazeiro do
Norte/CE, atÍavés da SecÍetaria Municipal de Cultura e a

empresa A L RODRIGUES DE OLIVEIRA LTDA, para o fim que

nele se declara.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa iurídica de direito público intemo, inscrito no
CNPJ/MF sob o n.o 07.974.082/0001-14, através da(o) Secretaria Municipal de Cultura, neslê ato
representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Roberto Viana de Oliveira Filho, residente e

domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado A L RODRIGUES DE
OLIVEIRA LTDA, estabelecida na Rua Adeodato Matos Cavalcante, n'346, Jardim lguatu, lguatu - CE,
Contato: (88)8198-7138 e E-mail: andrela2O'l8@hotmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

32.244.061/0001-90, neste ato representada por André Luíz Rodrigues de Oliveira, portado(a) do CPF no

667.706.023-34, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contralo, oriundo do
Processo de Pregão Elehônico no 2024.11.14,1, em coníormidade com as disposiçóes contidas na Lei
Federal no. 14.'133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçóes a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL
'1.1 - Processo de Licitaçao na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.11.14.1, de acordo de acordo com as
normas gerais da Lei no 14.'133, de lo de abril de 202'1, devidamente homologado pelo(a) S(a). Roberto
Vlana de 0liveira Filho, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Cultura.

CúUSULA SEGUNDA. Do oBJETo
2.í - 0 presente lnstrumento tem por objeto a Aquisição de produtos de higiene, limpeza e consêrvação
destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Cultura de Juazeiro do Norte/CE,
conforme especiÍicações onstantes no Anexo ldo Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se
vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo:

636,44

0002

94,00 470,00

0003

R. lriLílrve rf ior l co lfl,ra,ro CrLiZ, no 120, Lo ê írdat, Ccnlro - CEP: 63.010,015 - _]ua?otro do l.lor[c - CL - Í-At iir (lts)lir9-
C3(rj - F-nrail: cfllídliúa7ei:o.ce.qov.bt - Sire: ww !r. iua2eiroclonorte,ce. qov. br

Lote : Lotê 03 . iratdrlais do HiglonLo Llmpozâ
Itêm Esp€cific6ção Unld. Qtd.. Marca/irodêlo Valor unitárlo VelorTotal
0001 coPos DEsaARiÃVErs PÀRA AcuA"

COPOS OE POLIETILENO NÃO TÓXICO,
COM CAPACIDAOE P/ 15OML.
TEMPERATUP.A MÁxlMA oE uso too..
PRODUTO NORMATIZADO PELA ABNT. COR
BRANCO, CA|XÂ COM 2500 UN|D - 25
PACOTES

cx 7 TOTALPLAST

TOTALPLAST

90,92

coPos DEScARTÁvEts pAR^ cAFÉ
coPos DE PoLIETILENo NÃo TÓXCo
COM CAPACIDADE P/ sOML
TEMPERATURA MÁXMA DE USo 1oo.
PROOUTO NORMATIZADO PELA ABNT
cAtxÂ coM 5000 uNto - 50 PAcoTEs

cx

RL

5

Púsrco F|LME isrll - not_o soBtN
Púslco DE FTLME PVc 28cM x 15M. coR
TRANSPARENTE, COMPOSTÇÃO]
POLIETILENO/PVC LIVRE DE BISFENOL A.

5 ULTRA 2,40 12,00

0004 QUENTINHA REDONDA EM ALUMINIO
COM TAMPA. TAM: MÉDIO. CX C/ 1OO UNID

cx Í THERMOPRAT 33,60 33,60

0005 sAco BTGBAG - ESPEctFtcAOÃol
12OX9OX9O COM ABERTUR.A TOTAL E
BASE FECHADA NO MATERIAL DE
POLIPROPILENO TRANÇADO PRODUZIDO
NA GRAMATURA ADEQUADA PARA
SUPORTAR lOOOKG

UND 10 BAG UTIL 35,00 350,00

0006 sAco Pt
RESIDUo

Lrxo 1001 - sACo
NORMAL, COM

P/ L|XC
FUNDO

PCT 20 DOKAPACK 22,@ ,r40,00

0
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REFORÇADO, CAPACIDAOE PARA 1

NA COR AZUL CLASSE I, TIPO E,
otMENSoES ApRoxtITADAS: 75cN4 x '!,05M

ROLO COM 1OO UNIDADES. COM PICOTES
FÁCIL DE DESTACAR.

2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.2.1 - Termo de Referência;

2.2.2 - Edilal da Licitaçao;

2.2.3 - Proposta do conkatado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CúUSULA TERCEIRA. DO PRAZO DE UGÊNCIA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃO

28,779,59PCT OOKAPACK3

0007 sAco P/ Ltxo 301 - sAco P/ Llxo
REsíDUo NoRMAL, COM
REFORÇADO, CAPACIDAOE PARÂ 3OL

COR AZUL. CLASSE I, TIPO B,
DTMENSóES APRoXIMADAS: 59x62cM
ROLO COM 1OO UNIDADES. COIU PICOTÉS

FUND

FÁclL DE oEsrAcAR.

261,6013,08DOKAPACKPCT 20

0008 SACO P/ LIXO sOL - CLASSE I,

PRETo ESPECIFICAÇÃO: SACO PAFÁ
LIXO, COR PRETA, CLASSE I. N8R9191,
TIPO A. CAPACIDADE DE 50 LITROS,
PACOTE COM lOO UNIDADES

TIPO A, 5OL,

412.

3.1 - O presente contrato terá vigência

do artigo 105, da Lei n' 14.13312021'

é atO tZ 1aoze1 meses, ontados da

ou enquanto deconer o fornecimento

data de sua assinatura, na forma

dos produtos dentro da vigência

do mesmo.

ã.f .f - ó pr.. O. rigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o

ãUi.to úã foi con.luÍdo no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previslas neste inslrumento.

CúUSULA QUARTA. OOS MODELOS DE EXECUçÁo e oe oesrÃo coNTRATUAL

4.1 - O regime de execução contratual, os

condi@es de conclusã0, êntrega' observaçá

\-/ vinculado a este Contrato.

modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e

o e recebimento do objeto constam no Termo de ReÍerência,

cúusuLA aulNTA - DA SUBCONTRATAçÃO

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CúUSULA SEXrA . DO PREÇO, DO PAGAMENTO, OO REAJUSTÉ E DO REESTABELECIMENTo DO

EOUILÍBRIO ECONÔMICGFINANCEIRO

6.1 - 0 valor total da contratação é de R$ 2.232 ,41 (dois mil duzentos ê tÍinta e dois reais e quarenta e um

n. rnt"rcntufú Éi tuano iri),Ào t:0, roinaat, Corrtro - CEP: 63.01C-015 - Juazciro do Norte - CE - FonÇ; {BB)J199-

0363 - E nraiir i|l@juaTeir o.ce.gov llr - Site: r\'vrw'.luázêi!-oclonorte.ce gov br

centavos).
62 - No vâlor acima esttio incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas demrrentes da execução

ãíoUjetq inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, habalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, frete, seguro 
-e 

outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

co ntrataçã0.
á.á - ôi'páS...ntos seráo eÍetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4 - 0s preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.
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6.5 - Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo
contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), excluslvamente para as obrigaçoes iniciadas
e concluídas após a oconência da anualidade.
6.ô - Nos Íeajusles subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos Íinanceiros do último reajuste.
6.7 - No caso de atÍaso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a
lmportância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo.
6.8 - Nas aíerições Íinais, o índice utilizado para rea.iuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.
6.9 - Caso o Índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer Íorma náo possa
mais ser utilizado, será adotado, em subsüluiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.
ô.10 - Na ausência de previsáo legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor Íemanescente, por meio de termo aditivo.
6.11 - O rea.iuste será realizado por apostilamento, conforme prevlsão do Art. '136, da Lei 14.1331202j.
6.12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da
contratada e a retribuição da Adminisbaçáo para a justa remuneração do Íomecimento, desde que
objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de
sobrevirem Íatos imprevisíveis, ou previsíveis porém dê consequências incalculáveis, Íetardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou Íato do príncipe,
conÍigurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos lermos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da
Lei 14.13312021, devendo ser formalizado ahavés de ato adminiskalivo.
6.13 - 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá serformulado durante a
vigência do mnkato e antes de eventual pronogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

cúusuLA sÉTtMA - DAs oBRIGAçôES Do coNTRATANTE

7.1 - São obrigaçoes do Contratante:
7.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o conkato e
seus anexos;
7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Reíerência, vinculado a este
conkato;
7.4'NotiÍicar o Conkatado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorre@es veriÍicadas no objeto Íornecido,
para que seja por ele subsütuido, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5 - Ammpanhar e íiscalizaÍ a execuÉo do contÍato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;
7.6 ' Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela inconkoversa da execução
do objeto, para efeito de liquidaçao e pagamento, quando houver controvórsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021;
7.7 - Efetuar o pagamenlo ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condiçóes estabelecidos no presente Contrato;
7.8 - Aplicar ao Contratado as sançóes previstas na lei e neste Contrato;
7.9 - cientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do
descumprimento de obrigaçoes pelo ContÍatado;
7.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes, meramente protelatóiios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.10.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.
7.1'l - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro feitos pelo
contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

R. lnterventor rco Erivano cru?, no 120, 10 andar, centro - cEp; 63.010-015 - Juazcrro do NoÍtc - cE - tonc: (Ba)3199-
0363 - E^nrail: cpl@juazelro.ce.gov,br - Site: w.,,,/!v.juazêiiodonorte.ce.gov.br



ESTADO DO CEARA
PREFEITI.!RA MUNICIPAL DE ]t'AZEIRO DO Nq

CNPJ : 07.97 4.982 I OOOL-L 
ffffi0orucrr,çr,r

,,,,, \tty
7.'12 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Conkatado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúUSUtÁ otrAvA - DAs oBRtcAçÕES Do coNTRATADo
8.1 - 0 Contratado deve cumprir todas as obrigaçóes constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obÍigaçóes a seguir dispostas:
8.2 ' Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorÍentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quako) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumpÍimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
8.4 - Atender às determinaçóes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(aí. 137, ll, da Lei n.o 14.133, de 20211 e prestar todo esclarecimênto ou informaÉo por eles solicitados;
8.5 - Reparar, corrigir, remover, reconskuir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo Íiscal do contÍato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, deÍeitos ou incone@es
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do obleto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalizaçâo ou
o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos soÍridos;
8.7 - 0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 'l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)
certidáo conjunta relativa aos kibutos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidôes que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede do conkatado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CN0T;
8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes habalhistas, previdenciárias, Íiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.9 - Comunicar ao Fiscal do conkato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se
veriÍque no local da execução do objeto contratual.
8.'10 - Paralisar, por deteÍminaÉo do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo mm a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.11 - Manter durante toda a vigência do conhato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condiçôes exigidas para habilitaçáo na licitação;
8.12 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a [eserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. l'16, da Lei n.o í4.133, de 202i);
8.13 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íiscal do

Pntrgtg, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1 16, parágraÍo único, da
Lei n.o 14.'133, de2021);
8.14 - Guardar sigilo sobÍe todas as infoÍmações obtidas em demnência do cumprimento do conkato;
8.15 - Arcar com o Ônus deconente de eventual equlvoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de Íatores futuros e incerlos, devendo
complementálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta náo seja satisfalório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocoíTer algum dos eventos anolados no aí..124,11, d, da Lei no 

,14.133,

de 2021.
8.16 - Cumprit, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, esladual ou municipal, as normas de
segurança do contratante;
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8.17 - Alocar os empregados necessários, com habilitaçao e conhecimento adequados, ao perÍeito

cumprimento das cláusulas deste contÍato, fornecendo os materiais, equipamentos, feÍramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenda@es de boa técnica e a
legislação de regência;

8.18 - orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da
execuÉo deste contÍato;
8.19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçáo pertinente, cumprindo as
deteÍminaÉes dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao conUatante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍica@es do memorial descriüvo ou instÍumento congênere.
8.21 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçáo de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do lrabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, peÍigoso ou insalubre.

CúUSULA NoNA - DA GARANTIA DE ExEcUÇÃo CoNTRATUAL
9.1 - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.'133/2021, em valor
corÍespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
9.2 - 0 contratado apresentará, no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a
critério do conhatante, mntado da assinatura do contrato, comprovante de prestaÉo de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor
coÍrespondente a 570 (cinco por cento) do valor total do contrato.
9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deveÍá ter validade durante a vigência do
contÍato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o conlÍatado não pague o prêmio nas datas mnvencionadas.
9.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emlssão do respectivo endosso pela seguradora.
9.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as condi@s e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,
ressalvado o disposto no item 9.6 deste conkato.
9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Adminishaçã0, o conkatado
Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da
execução ou o adimplemento pela Administraçã0.
9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
9.7.1 - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do conkato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela AdministraÉo à contratada; e
9.7.3 - obrigaçóes trabalhistas e previdenciáÍias de qualquer natureza e paÍa com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.
9.8 - A modalidade seguro{arantia somente seÍá aceita se contemplar todos os eventos indicados no item
9.7, observada a legislação que rege a matéria.
9.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favoÍ do contÍatante, em conta específica a ser
fornecida, com coneção monetária.
9.í0 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante Íegistro em sistema cenkalizado de liquidaçao e custódia autorizado pelo Banco Cenkal
do Brasile avaliados pelos seus valores econômicos, conÍorme deÍinido pelo Ministério competente.
9.11 - No caso de garantia na modalidade de Íiança banúria, deverá ser emitida por banco ou instituição
financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banm Central do Brasil, e deverá constar expressa
renúncia do Íador aos beneficios do artigo 827 do Codigo Civil.
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9.'12 - No caso de alteraÉo do valor do contrato, ou prorrogaÉo de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contÍatação.
9.'13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o
Contratado obriga-se a lazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da
data em que Íor notiÍicado.

9.'14 - 0 Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
9.í4.1 - O emitente da garantia oÍertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto ao
início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. '137, § 4",
da Lei n,o 14.133120211.

9.14.2 - Caso se kate da modalidade seguronarantia, oconido o sinislro durante a vigência da apólice, sua
caracterizaÉo e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justiÍique a

negativa do sinisko, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos
termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
9.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de
importâncias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaração do contratante,
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
9.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execução do contÍato ou após a sua extinÉo
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheko, será atualizada monetariamente.
9.17 - 0 garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo conhatante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanÉes à contratada.
9.18 - O contÍatado autoriza o conlratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste
Contrato.
9.'19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

CúUSULA DÉOMA. DAS INFRACoES E sANcÔES ADMINISTRATIVAS
'10.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à AdministÍação ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da enkega do objeto da mntratação sem moüvo justiÍicado;

e) Apresentar documentação Íalsa ou prestar declaração falsa duranle a execução do contÍalo;

0 Praticar ato fraudulento na execução do conlrato;
g) Comportarse de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 '12.846, de 1o de agosto de 20'13.
'10.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas inÍra@es acima descritas as seguintes sanções:
10,2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que náo se
justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (arl. 156, § 20, da Lei no 14.'133, de 202'l);
'10.2.2 - lmpedimento de licitaÍ e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 'b', "c' e 'd"
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se lustificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, § 40, da Lei no 14.í 33, de 20211:
10.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alÍneas "e", "f, "g' e 'h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas'b', 'c'e'd", que justifiquem
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.133, de 20211.
10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 20 (vinte) dias;
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10.2.4.2 - 0 atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, mnforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n".

14.133, de 2021.
10.2.4.3 - Compensatóía de 10% (dez por cento) sobre o valor total do conkato, no caso de inexecução total

do objeto.
'10.3 - A aplicação das sanções previstas neste Conkato não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo de

repaÍaçáo integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei n0 '14.133, de 2021)

10.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 7", da Lei n" 14.133, de2021).
10.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a deíesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n0 14.133, de 2021)

10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Conkalante ao Conhatado, além da perda desse valor, a diferenp poderá ser

cobradajudicialmente (art. 15ô, § 80, da Lei n" 14.133, de 2021).

10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
'10.5 - A aplicação das sançóes realizar-se-á em pÍocesso administrativo que assegure o mntraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e conhatar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6 - Na aplicação das sançoes serão considerados (art. 156, §10, da Lei no 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

10.7 - Os atos previstos como inÍrações administrativas na Lei no í4.133, de 2021, que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. í59).

10.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesle ContÍato ou para

provocar confusão pahimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das san@es aplicadas à pessoa jurídica serâo

estendidos aos seus adminishadores e sócios com poderes de adminiskaçáo, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligaçao ou conhole, de Íato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla deÍesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia

(art. 160, da Lei no 14.133, de2021),.
10.9 - 0 Conhatante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sançã0, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n0 14.133, de

2021]|.

10.10 - As sançoes de impedimento de licitar e conhatar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

10.'11 - 0s débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa adminiskativa

e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderáo ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de ouhos conhatos administrativos que
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0 conhatado possua com o Município contratante, na forma da lnskução Normativa SEGES/ME no 26, de 13
de abril de 2022.

CúUSULA DÉcilA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
11.1 - 0 contrato se extingue quand
antes do prazo estipulado para tanto.

o ormpridas as obrigaçóes de ambas as partes, ainda que isso ocorra

1'1.2.- se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará pronogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a reaóequação do cronogiama Íixado
para o conhato.
'1 1.2 1 ' Quando a não conclusão do conkato referida no item anterior decorer de culpa do contralado:
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções adminiskativas; e
b) Poderá a AdministÍaÉo optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em
lei para a continuidade da execução contratual.
í '1.3 ' Constituem motivos para extinção do contÍato, a qual deverá ser Íormalmente motivada nos presentes
autos, as situações previstas no Art. '137, da Lei no 14.j33t2021, assegurados o mntraditório e a ampla
defesa, mm observância às previsões contidas nos artigos i3g e l3g da referida lei.

cúUSUtA DÉCIMA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTACÃO ORÇAMENTÁRh
12.1 - As despesas deconentes da
Municipal, previstos na dotaçáo orça

presente contralação conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro
mentária abaixo discriminada:

Orsão Unid. Orç. AtlvidadG
01 13. 122.0003.2.107.0000 33903000

Elêmento de

12.2 - A dotação relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
0rçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento. 

'

CúUSULA DÉclMA TERGEI RA. DoS CASoS OM|SSoS
13.1 - 0s casos omissos serão deóididos pelo contrata nte, segundo as disposiçoes mntidas na Lei n0 14.133,
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no
8.078, de í990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contÍatos.

CúUSULA DÉcIMA QUARTA. DAS ALTERAÇÔES
'14.1 - Eventuais alteraçôes contratuais
de 2021.

reger-se-ão pela disciplina dos arts. '124 e seguintes da Lei no 14.133,

'14'2 ' O-contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contÍatuais, os acréscimos ou supressões
que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e óinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
í4.3 - As alteraçóes conkatuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
14.4 - Regiskos que não caracterizam alteração do contrato podem sór realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de lermo aditivo, na forma do arl. 136 dà Lei no 14.133, de 202i.

CúUSULA DÉGIMA QUINTA. DA PUBLICACÃO
15.1 - lncumbiÉ ao contratante divul
(PNCP), na foÍma prevista no art. 94
em atenção à Lei n". 12.527, de 2011

gar o presente instrumento no Poíal
da Lei 14.í33, de 202í, bem como n

Nacional de Conhatações Públicas
o respectivo sítio oficial na lntemet,

R, lrrtcrvcntoÍ Fco Eíivêno Cruz, no :.2d, fô anct
0363 - E-n)aili cpt@juazeiÍ

a:, Ccr)Lro - CEPí
o.ce.gov.br - Site

àJ.oro-ôrí-.:úrôiiu oo'r,tà,to - cu - Fiirc: (àBlrIire.-
: lvta.ô.judzeirodcl.toite.ce.gov.br
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CLÁUSULA DÉCIMA SE TA. Do FoRo
16.'l - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execuÉo deste
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme art.92, §10, da Lei n0

14.133t21.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva de acordo
entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus
jurídicos e legais eÍeitos.

Juazeiro do Noíe/CE,08 de Janeiro de 2025

Roberto Vian 0liveira Filho

Ordenado(a) de Despesas
Secretaria Municipal de Cultura

CONTRATANTE

A L RODRIGUES DE OLIVEIRA, Âssinádo de roÍmà disirar poÍ A L RoDRTGUES

LrDA:322440610001e0'3:fl',ll,xll;ffiiâiiil#il:'

A L RODRIGUES DE OLIVEIRA LTDA
32.244.061t0001-90

CONTRATADA

TE

1)

2)

STEMUNHAS:

. J..Lq. M:Í. pfr(à...ç..1

.,Lt0,*
,0h t4s t 6\\z^-Gt,

PF

PF......Q-â.( (-o

R. lnterventor Fco Êrivano d,rvz, nc 120, 1c ardaÍ. Coolro - Clp; 63,010,01
0363 - E-maili cpl0)juazeiftt.ce.gov.bt - Site: ww!.r.jua

s : siázàr" ta r,rÀiti: - ôr, ro,*, fgáj:lçe-
zeiiod0norf e.cÊ. qov. br



ESTADO DO CEARA
PR.EFEITU*IÂ MUNICTPAL DE J!.'A"ZEIR.O DO NORTE

Ci{PJ: O7.974..082/0OO1-14,1u;,ijs3ÃgDELrClT 
Ç,,,Í

c0NTRATo No 2025.01.08.0049
_721Y

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAi' ENTAçÃO LEGAL

Fc,r.i, il

Conlrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do
Norte/CE, atÍavés da Secretaria Municipal de Desenvolvimento
Econômico e lnovação e a empresa A L RODRIGUES DE
OLIVEIRA LTDA, para o Íim que nele se declara.

0 ltíunicípio de Juazeiro do NoÉe, Estado do CE, pessoa jurÍdica de direito público intemo, inscrito no
CNPJ/MF sob o n.o 07.974.08210001-14, atnavés da(o) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico
e lnovaçã0, neste ato represenlada por seu(sua) ordenado(a) de Despesas, o(a) s(a). wilson soares silva,
residente e domiciliado(a) nesta cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado A L
RODRIGUES DE OLIVEIRA LTDA, estabelecida na Rua Adeodato Matos Cavalcante, n'34ô, Jardim lguatu,
lguatu - cE, contato: (88)8198-7í38 e E-mail: andrelar20i S@hotmail.com, inscrita no cNpJ/MF sob o n.o

1??11-0q1/-09q1-90, neste ato representada por André Luíz Rodrigues de oriveira, portado(a) do cpF no
667.706.023-34, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato, oriundo do
Processo de Pregão Elehônico no 2021.11,14.1, em conformidade com ai disposições conlidas na Lei
Federal no. 14.133,01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçoes a seguir.

1.1 - Processo de Licitagão na modalidade pregã

normas gerais da Lei no '14.133, de 1o de abril
Soares Silva, Ordenado(a) de Despesas da
lnovaçã0.

o Eletrônico no 2024.11.14.1, de acordo de acordo com as
de 202í, devidamente homologado pelo(a) S(a). Wilson
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e

CúUSUIÁ SEGUNDA. Do oBJETo
2.1 - 0 presente lnskumento tem por objeto a Aquisição de produtos de higiene, limpeza e conservação
destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e
lnovação de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações constantes no Anexo I do Edital Convocatórjo,
nos quais a Contratad a sagr0u-se vencedora, na íorma discriminada no quadro abaixo:

1.í76,00

94,00 188,00

rivano Cruu, no 12C, 1o andaÍ, Cootro - CEpt 6j.010-015 _ Ju a?ciro do Norlc - - I"onq; íBB)l:199-
E-n1êil: cplaôúua;ie)ro.cc.gov.llr - Siiie: www.juazeii.odonorte.c€.gov.bÍ

Lotê 03 - Mâtêriais dê Hi aaLote
Item E.pêciÍicacão Unid, Qtd€. Marca/Mod.lo Valor unltário VâlorTolal000í colHen oe§cl,nTÃ-vet Ér,t ecnÍr_rco p,

REFETÇAO 16CM - PACOTE CONTENDO
5 O UNIDADES, COM IDENTIF

O E MARCA DO FABRICANTE
rcAçÃo Do

PRODUT

PCT '10 ULTRA 2,64 26,40

0002 CARTAVEL, PARA ÁGUA, EM
POLIESTIRENO (PS), CAPACIDADE DE
2OOML. PRoDUZIDAS coM MATÉRh
PRIÀ,IA E PIGMENTOS VIRGENS.
NORMATIZADO PELA ABNT NBR 14.865.
TEMPERATUFÁ MAxtMA ATÉ íoo.c. coR:
BRANco ou TRANSpARENTE. cntxn coú
2.500 uND.

coPo - DEs

cx 10 TOTALPLAST 117,60

0003
coPos DE PoLIETILENo NÃo TÓXIco

CAPACIDAOE P/ 5OM
TEMPERATURÂ MÁXIMA oE Uso íod
PRODUTO NORI\,,IATIZAOO PELA ABNI
cAtxA coM 5000 uNtD -

COPOS DESCART EIS PARA CAF

50 PACOTES

cot\.,1
cx 2 TOTALPLAST

0004 F CA o sE CART coMPCr UN50 D PCT 4 PRA FESTA 3,000005 PCT COM 5DESCART VELGARFO
UND PCT 2,76 11.04

0012

0006

TRANSPARENTE,
POLIETILENO/PVC

P
P

TIS oc LMEFI 51 oROL BOBúsn FIDE Lco PVCE x28Ct\.,1
,| 5tu co

OELIVRE SFBI ENO L
cotu RL

ULTRA

ULTRA

4

2 2,40 4,80

R, lntervcntor t-co t
0363 -
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15,00

36,00

7,44

I
0007 PRATo PúSICo

CM . RASO PCT
DESCARTÁVEL oE 1

10 í PCT 10 TOTALPLAST 1,50

36,00

2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcdção:
2,2.1 - Termo de Referência;
2.2.2 - Edilal da Licitação;
2.2.3 - Proposta do conkatado;
2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CúUSULA TERCEIRA . DO PRAZO DE VIGÊNCN E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGA çÃo

0008 P/ L|XO 1001 - SACO P/ L|XO
RESIDUo NoRMAL. coM FUNDo
REFORÇADO, CAPACIDADE PARA IOOL
NA COR AZUL. CLASSE I, TIPO E. NAS
DIMENSÔES APROXIMAOAS: 75CM X 1,05M.
ROLO COM í00 UNIDADES. COl,t ptCores,l
FÁcrL DE oEsrAcAR. I

sAco

PCT 10 DOKAPACK 22,00 220,00

PCT DOKAPACK1

/ Lrxo 2001 - sAco P/ LtxREslouo NoRMAL, EM RoLo, co
FUNDO REFORÇADO,CAPACIDADE
2OOL NA COR PRETA. CLASSE I, IIPO A

P/ L|XO 301 - SACO P/ L|XO
RESIDUo NoRMAL. coM
REFORÇADO. CAPACIDADE PARA 3OL

ROLO COM íOO UNIDAOES. COM PICOTES
FACIL DE DESTACAR-

sOL - CLASSE I. TIPO A, sOL
PRETo ESpEctFtcAÇÂo: sAco pA
Ltxo, coR PRETA, cússE t, NBR9í91
TIPO A, CAPACIOAOE DE 50 LITROS

0011 SACO P/ LIXO

coM 1 UNIDAOES

SACO P

cor\,r 100 IDADES
sAco

coR AZUL. CLASSE POTI
o M E ESNsô xtMADASRO 59X62CM

0009

0010

P

P

FU

PCT 2 DOKAPACK 9,59

PCT 10 DOKAPACK í3,0E

19,18

130,80

00't2

PCT 1 INOVEN 7,44

66

TOUCA PLISSADA DESCA L

TE DO LPO P PRO00yo TóxcLENO o
TAN RGIALÉ oc E ESTER tz.AiL EL.

coR BRANCA. coNSITUIDo DE
UNICA PEÇA COM AOqBAMENTO EM úT

PRorEÇÁo DA CABEÇA Do usuÁRto E D

TOUCA PLISSADA EM TNT. PRO
CONFECCIONADO EM TECIDO

EM TOOA A VOLTA. SENOO A COP
PLISSADA MECANICAMENTE. INDI
DE USO: USO ÚNICO, INDICADO

AMaTENTE HosptTALAR, cLiNtcAs
INOUSTRIAS. EMBALAGENS OE 10
UNIDAOES,

3.1 - 0 presente contrato terá vigência é até í2 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na Íorma
do artigo 105, da Lei n" 14.133D021, ou enquanto deconer o fomecimento dos produtos dentro da vigência
do mesmo

CúUSULA OUARTA. DOS MODELO s DE EXECUÇÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

3''1.1 - 0 prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o
obieto não íor concluído no período Íirmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso dã lutpa da
contratâda, previstas neste instrumento.

4.1 - 0 regime de execução conhatual, os modelos de gestãó e de execução, assim como os prazos e
condiçóes de conclusáo, entrega, observação e recebimento do obieto constam no Termo de Referência,
vinculado a este Contrato

R' Inteilcntor rco Lflvdno cru/, no I20, lJ a]d.tj, cünt-o - cEp: e;.,[o-bis - Juazcrro do Nortr: - ct - Ionc: (88)]119.
0363 - E-maili cpl(a)juazeiro-ce.gov.br - Slte: rr/wur.iuâ,,eirocton6r1"..".nor.O|-

B,
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cúusuLA eurNTA. DA SUBCoNTRATAçÃo
5,1 - Não será admitida a subcontÍatação do objeto contÍatual.

cúusuLA sExTA - Do pREÇo, Do eAGAMENTo, Do REAJUSTE E Do REEsTABELEc|MENTo Do
EQUtLIBRTO ECONÔlittC0-rnmcetno
6.1 - 0 valor total da conkatação é de RS í,846,66 (um mll oitocentos e quarenta e seis reais e sessenta e
seis centavos),
6.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íscais e comerciais
incidentes, taxa de adminiskaÉo, frete, seguro e outÍos necessádos ao cumprimento integral do obleto da
contrataçã0.

6,3 - 0s pagamentos sêÉo eÍetuados no pÍazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento
da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.
6.4 - 0s preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.
6.5 - Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo
conhatante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas
e concluídas após a oconência da anualidade.
6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos Íinanceiros do último reajuste.
6.7 - No caso de akaso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferenp corespondente tão logo seja
divulgado o índice deÍnitivo.
6.8 - Nas aferiçoes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.
6.9'Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, seÍá adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.
6.10'Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.1 'l - 0 reajuste será realizado por aposülamento, conforme previsão do Art. 13ô, da Lei i4.13312021.
6.12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da
contratada e a retíbuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desdi que
objetivando o reestabelecimento do equilíbrio emnômico-Íinanceiro inicial do conkato, na hipótese de
sobrevirem Íatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de Íorça maior, caso fortuito ou Íato do príncipe,
configurando álea eonômica extraordinária e exkacontratual, nos termos do Ar1.124,lnciso ll, alínea "d' da
Lei 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato administÍativo.
6.13 - 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a
vigência do conkato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. í07 da Lei no i4.1igtzoz1.

CúUSULA sÉnMA. DAS oBRIGAçÕES DO CONTRATANTE

7.1 - São obrigações do Contratante:
7.2 - Exigi o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos:
7.3 - Receber o objeto no prazo e condiÉes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este
contrato;
7.4 - NotiÍicar o Contratado, por escdto, sobre vícios, defeitos ou inconeçóes veriÍicadas no objeto Íornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5 'Acompanhar e Íiscalizar a execuçáo do conkato e o cumprimento das obrigações pólo coniratado;

tlfiBfi6 or rrcrrr,ç,,.c

415

fi. Inicrventoí Eco Eíryano Cruz, n"lzo, iàonOo,., c.nrrc - crp; Al.o:ô-ôrs -.1'u.o,..in ú,rt., liL - ru,,,,
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7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuÉo
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver conkovérsia sobre a execuçâo do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021;
7.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor mnespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, Íorma
e condições estabelecidos no presente Contrato;
7.8 - Aplicar ao Conkatado as sanÉes previstas na lei e neste Contrato;
7.9 - CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do
descumprimento de obrigagoes pelo Conhatado;
7.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamaçôes relacionadas à execuçáo do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos maníestamente impeÍtinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse paÍa a boa execuçáo do ajuste.
7.10.1 . A Administração terá o prazo de '10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.
7.11 - Responder eventuâis pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômim-financeiro feitos pelo
contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.
7.12 - A Adminiskação não responderá por quaisquer mmpromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execuÉo do conkato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA otrAvA - DAs oBRtcAçoEs Do coNTRATADo
8.1 - 0 Contratado deve cumprir todas as obrigaçóes constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e peíeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:
8.2 ' Responsabilizar-se pelos vícios e danos demnentes do obieto, de acordo com o Código de DeÍesa do
Consumidor (Lei no 8.078, de í 990);
8.3 - comunicar ao contratante, no prazo máxlmo de 24 (vinte e quaho) horas que antecede a data da
enlÍega, os molivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
8.4'Atender às determinaçóes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridáde superior
(art. 137, ll, da Lei n.o 14.í33, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
8.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
Íixado pelo Íiscal do contrato, os produtosibens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou inconeçóes
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.6 - Responsabilizar-se pelos víclos e danos deconentes da execuçâo do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Adminiskação ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou
o acompanhamento da execução mntratual pelo conkatante, que Íicará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos soÍridos;
8.7 ' O contratado deverá enkegar ao setoÍ Íesponsável pela Íiscalização do contÍato, junto com a Nota Fiscal
para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)
certidão mnjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidóes que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicíiio ou sede do contiatado; 4)
certidão de Regularidade do FGTS - cRF; e s) certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - cNDT;
8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obÍigaÉes kabalhistas, previdenciárias, Íiscais,
comerciais e as demais previstas em legislaçao específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contralo;
8.9 - Comunicar ao Fiscal do contlato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
veriÍique no local da execução do objeto contratual.
8.10 - Paralisar, por determinação do conlratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo mm a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

R. rnt'rvcnror r--co Erivano cruz, 6c i 16' 1: o,-3s1, içntà , i.tpr ej.0lo-cr: - .;uãicii:ô co u,r.tô --tr ,ioi1e, (os):rs.r-
0363 - F-ntail: cpl(quazeiro.ce.gov,br., SiLe: ww\.,,. iudzê1 -odonorte.ce. cov. br
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8.11 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todã§*---
as condições exigidas para habilitação na licitaÉo;
8.12 - Cumprir, duÍanle todo o perÍodo de execução do contrato, a Íeserya de cargos prevista em lei para
pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 1 16, da Lei n.o 14.133, de 2021);

8.13 - Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íiscal do
conlrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, paÉgraÍo único, da
Lei n.o 14.í33, de2021l',
8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em deconência do cumpdmento do contrato;
8.15 - Arcar com o ônus decorÍente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis demnentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no ad.124,11, d, da Lei no 14.133,
de2021.
8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ámbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contratants;
8.17 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, Íornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveráo atender às recomenda@es de boa técnica e a
legislação de regência;
8.18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 í3.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eficazes para proteçáo de dados pessoais a que tenha acesso por foç da
execuÉo deste contrato;
8.19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determina@es dos Poderes Públicos.
8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificaçóes do memorial descritivo ou instrumento congênere.
8.21 - Não permitir a utilização de qualquer kabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CúUSULA NoNA. DA GARANTIA DE ExEcUcÃo CoNTRATUAL
9.1 - A contratação conta com garantia de execuÉo, nos moldes do art. g6, da Lei no 14.133/2021, em valor
conespondente a 5% (clnco por cento) do valor totaldo contrato.
9.2 - 0 mntratado apresentará, no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a
critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garàntia, podendo
optar por cauÉo em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou Íiança bancária, em valor
conespondente a 5% (cinco por cento) do valor totâl do contrato.
9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro{arantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do
contÍato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o mnkalado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
9.4'A apÓlice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificaçóes referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
9.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovaÉo ou de aniversário,
desde que mantidas as condiçóes e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,
ressalvado o disposto no item 9.6 deste conkato.
9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o conÍatado
Íicará desobígado de Íenovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da
execuÉo ou o adimplemento pela Administração.
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CúUSULA DÉCIMA. DAS INFRACÕEs E SANcoES ADMINISTRATIVAS

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
9.7.'l ' prejuÍzos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obriga@s nele previstas;

9,7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administraçáo à contratada: e
9.7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo mntratado, quando couber.
9.8 - A modalidade seguro{arantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item
9.7, observada a legislação que rege a matéria.
9.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do conhatante, em conta específica a ser
fornecida, com mneção monetária.
9.10 - Caso a opção seja por utilizar titulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema cenlralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente.
9.11 - No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá seÍ emiüda por banco ou instituição
Íinanceira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banm Central do Brasil, e deverá mnstar expressa
renúncia do Íiador aos benefÍcios do artigo 827 do Código Civil.
9.12 - No caso de alterat'o do valor do contrato, ou pronogaÉo de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataçã0.
9.13 - se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o
Contratado obriga-se a Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úieis, con[ad'os da
data em que for notiÍcado.
9.14 - O Conkatante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9 ]4 I - O emitente da garantia ofertada pelo conlratado deverá sei notificadà pelo contratante quanto ao
início de-processo administrativo para apuraÉo de descumprimento de cláusulas contÍatuais (ad. i37, s 4.,
da Lei n.o 14.í33/202í).
9.'14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua
caracterizaçâo e comunicação poderáo oconer fora desta vigência, não caracterizand-o fato que justifique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de s'eguro, nos
termos das regulamenta@es da Superintendência de Seguros privados - SUSEp.
9.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta Íiança ou autoízaÉo para a liberação de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de dedâraçao do conhatante,
mediante teÍmo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contráto;
9 16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do conhato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atuaÍzada monetariamente.
9''17 - 0 garantidor não é parte para fgurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
9.18 - o contratado autoriza o contratante a reteÍ, a qualquer tempo, a ganantia, na forma prevista neste
Contrato.

9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

10.'l - Comete inÍraÉo administrativa
a) Der causa à inexecuçâo parcial do

, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que
contÍato;

b) Der causa à inexecução parcial do conhato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da mntrctação sem motivo justificado;
e) Apresenlar documenlação falsa ou prestar declaràção Íalóa durante a execução do contra'to;
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D Praticar ato ÍÍaudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no í2.846, de ío de agosto de 2013.
í0.2 - Serão aplicadas ao conkatado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
10.2.í - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contràto, sempre-que não se
ju-stificar a imposição de penalidade mais grave (art. i56, § 20, da Lei no 14.í33, de ZO21l;
10.2.2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando praücadas as ondutas descritas naó alíneas'b', "c" e 

,d"

do subitem acima deste Conhato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais giave (art.
156, § 40, da Lei no '14.'133, de2021):
10.2.3' Declaraçâo de inidoneidade para licitar e contrataÍ, quando pratlcadas as condutas descritas nas
alíneas 'e', ?, '9" e 'h" do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas "b', .c" 

e 
.d", que justiÍiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. .156, 
§ 50, da Lei no 14..133, de2O21l.

10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 170 (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2' O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
desc-umprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispóe o inciso tdó art. 132 Oa Lei n".
14.133, de 2021.
10.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total
do objeto.
í0.3 - A aplicação.das sançôes previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
repaÍaÉo integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei no 14.i39, dei)Zl)
]!t+ 1!9Oas as sançoes previstas_ neste Conlrato poderão sár aplicadas cumulativamente mm a multâ (art.
156, § 70, da Lei no 14.133, deZIZI).
'10.4.1 - Antes da aplicação da multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021)
10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Conhatante ao Contratado, além da perda dàsse valor, a diÍerença poáerá ser
cobradajudicialmente (art. í56, § 80, da Lei no 14.133, deZ0Z1l.
'10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no pnazo máximo de '15 (quinze) oia! úieis, a contar da dáta do recebimento da
comunicaÉo enviada pela autoridade competente.
10.5 - A aplicaçao das sanções realizar-se-á em processo âdministrativo que asseguÍe o conkaditório e a
ampla deÍesa ao Conhatado, observando-se o procedimento previsto no caput e parálrafos do art. lSg da Lei
n0 14.133, de 202j, para as penaridades de impedimen'to de ricitar ã .o'itraai . ãá oóàrálao o.
inidoneidade para licitar ou contratar.
í0.6 - Na aplicaçao das sançoes serã_o considerados (art. ,156, 

§1", da Lei no 14..133, de 20211:
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou alenuantes;
d) 0s danos que dela provierem para o Conkatante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, @níorme normas e orientações dos
órgãos de mntrole.
í0,] - os atos previstos como infraçoes adminisrativas na Lei no 14.,133, dê 2021, que também sejam
tipiÍicados como atos lesivos na Lei no 12.946, de 2013, serão apurados e julgadoi ônjuntamànte, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinid'oúa reteriOá feilárt. f ssy.'10.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconslderada sempre que utilizaoaãm ãbuso do
direilo para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste contàto àu para
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provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeilos das sançoes aplicadas à pessoa ,jurídica seráo
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administÍação, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de Íato ou de direito, com o Conkatado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).
'10.9 - o contratante deveÉ, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanÉo, infoÍmar e manter atualizados os dados relativos às sançóes por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Ad. '161, da Lei n" í4.133, de
20211.

10.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraçâo de inidoneidade para licilar ou mntratar
são passiveis de reabilitação na Íorma do art. í63 da Lei no j4.13ZlZj.
10.'11 - 0s débitos do conkatado para com a Adminiskação contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizaçóes, náo inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo Município deconentes deste mesmo contÍato ou de outros contratos administrativos que
o contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGESiME no 26, de'13
de abilde2022.

CLÁUSULA DÉcIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CoNTRATUAL
í1.1 - 0 conkato se extingue quand
anles do prazo estipulado para tanto.

o cumpÍidas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTACÃO ORÇAMENTÁRN

'11.2 - se as obriga@es não forem cumpridas no pÍazo estipulado, a vigência Íicará pronogada até a
conclusáo do objeto, caso em que deverá a Adminishação providenciar a reaàequaçáo do uonogáma fixado
para o cont[ato.
1í.2.'l - Quando a náo conclusão do contrato referida no item anterior deconer de culpa do contratado:
a) Ficará ele constituído em mora, sendo]he aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) Poderá a Administração optar pela extinção do conhato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em
lei para a continuidade da execução contratual.
1 1.3 - Constituem motivos para extinção do conhato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes
autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o conkaditóÍio e a ampla
defesa, com observância às previsões contidas nos artigos í38 e 139 da referida lei.

'12.1 - As despesas deconentes da presente contrataçâo corerão à conta de recursos oriundos do Tesouro
Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

ôrsão Unid. Orc.
16 01 04. 122.0003.2.1 16.0000

Ativld.de Elêm€nto dê Dcs

12.2 ' A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
0çmentária respectiva e liberação dos créditos mnespondentes, mediante apostilamento.

aprovação da Lei 
,

CúUsuLA DÉcItTA TERGEI RA. DoS CASoS OMTSSOS
13.1 - 0s casos omissos seráo decidid
de 202í, e demais normas federais apl
8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do

le, segundo as disposiÉes contidas na Lei no 14.'133,

ariamente, segundo as disposi@es contidas na Lei no

normas e píncípios gerais dos contratos.

os pelo contmtan

icáveis e, subsidi

Consumidor - e
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CúUSULA DÉcffiA QUARTA. DAs ALTERACÔES
14.1 - Eventuais alteraÉes contÍatuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n0 14.'133,

de2021.
14.2 - 0 conttatado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se Íizerem necessários, até o limite de 25Yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
'Í4.3 - As alteraçóes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
14.4 - Registros que não caracterizam alteraÉo do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebraÉo de termo aditivo, na forma do art. í36 da Lei no 14.'133, de 202í.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DA PUBLI CAÇÃO
15.1 - lncumbirá a
(PNCP), na forma

o contratante divulgar o presente instrumento no Porlal Nacional de Contratações públicas

prevista no art. 94 da Lei 14.'133, de 202'1, bem como no Íespectlvo sítio oÍicial na lntemet,
em atençâo à Lei no. 12.527 , de 2011 .

CúusULA DÉGIMA sExÍA. Do FoRo
'16.'l - 0 Foro competente para dirimir quaisquer d
Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito
Termo de Contrato que não puderem ser com
14.133t21.

s oriundas do presente Conhato é o da Comarca de
irimir os lltígios que demnerem da execução deste
pela conciliação, conforme art.92, §10, da Lei no

rlôàó: ór - rôii; resl:i4e-
.gov.br

d

Dedaram as paÍtes que este Conkato mnesp à manifestação Íinal, completa e exclusiva de acordo
entre elas celebrado, assinando o mesmo,
jurídicos e legais efeitos.

nça das testemunhas abaixo, paÍa que surtâ seus

Juazeiro do Norle/CE, 08 de Janeiro de 2025

Wilson Soares Silva
0rdenado(a) de Despesas

Secrelaria Municipal de Desenvolvimenlo Econômico e lnovação
CONTRATANTE

A L RODRIGUES DE OLIVEIRA A3srnado de rolmadisltatporA L RoDRtGUEs

LrDA:32244061000re0 3:.1?§rànfiiiffilffilP
A L RODRIGUES DE OLIVEIRA LTDA

32.244.061/000't-90

CONTRATADA

TES

5Jô1\x\-bP1)

2)

Plçç l o{,

C.t"
P F .4,$ fi ,,5-?Íã.Q......

or Fco Erv.rno Cruz, nc 120, 1o andôr, Csnt.o - CEpt 63.010-015 - Jua?eiío cjo
0363 - E-mail: cplC)juazeiro.ce.gov.br - Site: 1,\,w!^,.Juazeirodonorte.ce

R..lntervent



ESTÂDO DCI CEAú
PR.EFEITUR.A MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07,974.082/0001-14 c;iissAo DE LlclTÀÇÀL, jt!fu
CoNTRATO N" 2025.0í.08.0050

Contrato que enhe si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, akavés da Secretaria Municipal de Desenvolvimento

Social e Trabalho e a empresa A L RODRIGUES DE OLIVEIRA

LTDA, para o Íim que nele se declara.

0 Município de Juazeiro do Norle, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.0820001-í4, atravós da(o) Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e
Trabalho, neste ato representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Josineide Pereira de

Sousa Lima, residente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATÂNTE, e de oulro

lado A L RODRIGUES DE OLIVEIRA LTDA, estabelecida na Rua Adeodato Matos Cavalcante, n' 346,

Jardim lguatu, lguatu - CE, Contato: (88)8í98-7138 e E-mail: andrelar20'l8@hotmail.com, inscrita no

CNPJ/MF sob o n.o 32.244.061/0001-90, nêste ato representada por André Luíz Rodrigues de oliveira,
portado(a) do CPF no ô67.706.023-34, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente

Conkato, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico no 2024.11,14,1, em conformidade com as disposiçóes

contidas na Lei Federal no. '14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃo LEGAL

1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.11,14.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no'14.í33, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Josineide

Pereira de Sousa Lima, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e

Trabalho.

CúUSULA SEGUTIDA. DO OBJETO

2.'1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a Aquisição de produtos de higiene, limpeza e conservação
destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho

de Juazeiro do Norte/CE, conforme especiÍicaçoes constantes no Anexo I do Edital Convocatório, nos quais a

Contratada sagrou-se vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo:

28.200,00
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Lolê : Lotê 03 - Matorlãl! do Higi.nê o Limpora
116m EspoclÍicação Unld, Qtde. irarca/Modelo Valor unltáÍio Valor Total
0001 COLHER DESCARTAVEL EM AcRILIco P/

REFErÇÃo i6cM - PAcorE coNÍENoc
5 0 uNroADES, coM roENTrFrcAÇÃo oc
PRODUTO E MARCA OO FABRICANTE

PCT 't 500 ULTRA 2, 3.960,00

0002 coPo - DESCARTÁVEL, PARA AGUA, EM
POLIESTTRENO (PS). CAPACTDAOE OE
2OOML, PRoDUZIDAS coM MATÊRIÁ
PRIMA E PIGMENTOS VIRGENS,
NORMATIZADO PELA ABNT NBR 14.865,
TEMPERATURA MÁxtMA ATÉ 1oo.c. coRi
BRANCO OU TRANSPARENTE. CAIXA COM
2.500 uND.

cx 500 TOTALPLAST 117,60 58.800,00

0003 coPo DESCARTAVEL 4ooML EM
POLIETILENo NÃo TÓx|co, coM
CAPACIDADE DE 4OOIVL, EMBALADO EM
PACOTES COM 1OO UNIDADES CADA,
EMBALADo EM sAco púsTlco
INVIoúVEIS, ATENDER As NoRMAS DÁ
ABNT. TEMPERATURA MÁXMA DE Uso
í00. TDENTtFtcAçÀo E pRocEDENctA,
CERTIFIoADo E REGISTRo DE ÓRGÃo
COMPETENTES,
coPoS DESCARTAVEIS PARA CAFÊ
coPos DE PoLIETILENo NÃo TÔx|co,
COM CAPACIDADE P/ sOML,

PCT 500 TOTALPLAST 7,20 3.600,00

0004
CX 300 TOTALPLAST 94,00
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414
TEMPERATURA MÁXMA DE uso too"
PRODUTO NORMATIZADO PELA ABNT
CAIXA COM 5OOO UNID - 50 PACOTES

8E0,00

0015

2.301.60
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0005 EMBALAGEM PúSTICA RETANGULAR
PARA DOCES MEDIDAS EXTERNAS
APROXIMADAS; í90x120x63MM POSSU
UMA TRAVA LATERAL PARA EVITAR QUE A
TAMPA ABRA. CX COM íOO

cx 300 TOTALPLAST 15,60 4.680,00

900,000006 300 PRA FESTA 3,00
0007 2,76 í.380,00

FACA DESCART L PCT COM 50 UNO
GARFO DES VEL PCT COM

PCT

PCT
UND

0008 KIT COPO COM TAMPA RETA 3OO, ML.
c/50 cx

500

80

ULTRA

ULTRÂ í1,00

0009 KIT COPO COM TAMPA RETA 4OO, ML
-c/50 cx 80 ULTRÁ 15,84 1.267 ,20

RL 1000 ULTRA 2,40 2.400,00

0010 PúsTIco FILME 15M - RoLo BoBINA
PúsÍco DE FTLME PVc 28cM x isM. coR
TRANSPARENTE, coMPoSIÇÃoI
POLIETILENO/PVC LIVRE DE BISFENOL À

9.000,00

0011 PúSTICO FILME 3OOM - ROLO BOBINA
PúsTlco DE FTLME Pvc 28cM x gooM.

coR TRANSPARENTE, coMPosIçÃO:
POLIETILENO/PVC LIVRE DE BISFENOL A.

RL 500 TECFILME 18,00

TOTALPLAST 12,00 1.200,000012 PoTE PúsTIco DESCARTAVEL
REDONDO C/TAMPA í4OML C/1OO UNIDS

cx 100

TOTALPLAST 15,60 1.560,000013 POTE PúSTICO DESCARTAVEL
REDONDO C/TAMPA 25OML CI/1OO UNIOS

cx 100

4,38 1.314,00
0014

PCT 300 TOTALPLAST
PRÂTO CUMBUCA FUNOA
DESoARTÁVEL 12cM BRANco PcT coM
50 UND
PRATo Púsnco oESCARTAVEL DE 15
CM . RASO PCT COM ,,O 600 TOTALPLAST '|,50 900,00

0016 OUENTINHA REDONDA EM ALUMINIO
COM TAMPA TAM: MÉDIO. CX C/ lOO UNID

PCT

cx 3000 THERMOPRAT
I

'100.800,0033,60

0017 sAco P/ Ltxo 1001 - sAco P/ Ltxo
REslDUo NoRMAL, coM FUNDo
REFORçADO, CAPACIDAOE PARA IOOL
NA COR AZUL. CLASSE I. TIPO E, NAS
DIMENSÔES APRoxII4ADAS: 75cM x í,05M.
ROLO COM 1OO UNIDADES, COM PICOTES.
FACIL DE DESTACAR.

PCT 40 OOKAPACK 880.0022,00

0018

2200 DOKAPACK 3,60 7.920,00

0019

í00 DOKAPACK 36,00 3.600.00

0020

SACO Pi LIXO 151 . SACO P/
REslDUo NoRMAL, EM RoLo, c
FUNDO REFORÇADO, CAPACIDAOE P
151 NA COR AZUL. CLASSE I, TIPO B,
o|MENSOES APRoxrtvtADAs: 39xs8cM
ROLO COM 60 UNIDADES. COM PICOTES
FActL DE DESTACAR.
sAco P/ Ltxo 2001 - sAco P/
REslDUo NoRMAL, EM RoLo. c
FUNDO REFORÇAOO, CAPACIDADE P
2OOL NA COR PRETA. CLÂSSE I, TIPO
PACOTE COM 1OO UNIDADES.
sAco P/ Ltxo 301 - sAco P/ Lrxo
REslDuo NoRMAL, coM FUNo
REFORçADO, CAPACIDADE PARÂ 3OL
COR AZUL. CLASSE I, TIPO B
oIMENSOES APRoXIMADAS: 59x62cM
ROLO COM 1OO UNIDADES. COM PI

PCT

PCT

RL

FÁcr DE DESTACAR

240 DOKAPACK 9,59

0021 SACO P/ LIXO sOL. CLASSE I. TIPO A,sOL,
PRETO ESPECIFICAÇÃo: SAco PAR}
LIXO, COR PRETA. CLASSE I. NBR9í91,
TIPO A. CAPACIDAOE DE 50 LITROS,
PACOTE COM lOO UNIDADES

PCT 2s0 OOKAPACK ,l3,08 3.270,00

oo22 SACO PARA COCHORRO OUENTE
MEDINOO APROXIMADAMENTE I3Xl O CM
PCT COM íOOO

PCT 1000 CHIARÂ 9.50 9.500,00

0023
PCT 1000 9,60 9.600.00

0024

SACO PÂRA PIPOCA PACT COM 5OO

UNO
Púslco (4oL) - M PRoLtETtLENo
ALTA DENSIDAOE, PARÁ

sAco
DE PCT 250

CHIAFÂ

DOK.APACK 9,59 2.397,50
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ACONDICIONAR LIXO. CAPACIOADE P
40 L. DIMENSÔES APRoXIMADAS: 70 cM
85 CM X O.OO5 MM. ENTREGA EM P
COM lOO UND.

2.2 - Vinculam esta contÍatação, independentemente de transcrição:
2.2.'l - Termo de Referência;
2.2.2 - Ediral da Licitaçao;
2.2.3 - Proposta do contratado;
2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CúUSULA TERCEIRA - Do PRAzo DE vIGÊNcn E DA PoSSIBILIDADE DE PRORRoGAçÃo
3.1 -O presente contrato terá vigência é até í2 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na forma
do artigo 105, da Lei n' 14.13312021, ou enquanto decorer o Íomecimento dos produtos denko da vigência
do mesmo.

3.1.1 - 0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o
objeto não for conduído no período Íirmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da
contratada, previslas neste inslrumento.

CúUSULA QUARTA. Dos MoDELoS DE ExEcUçÃo E DE GEsrÃo CoNTRATUAL

issÂ0 DE LtctlÂÇt

1t4t.
-'*

0025 sAco PúsTtco (6oL) - EM
PROLIETILENO DE ALTA DENSIOADE,
PARA ACONDICIONARLIXO,CAPACIDADE
PARA 60 L, DIMENSÔES APRoXIMAoAS: 70
CM X 85 CM X O,OO5 MM. ENTREGA EM
PACOTE COM 1OO UND.

PCT 500 DOKAPACK 't3,08 6.540,00

ToucA PLrssADÃiES
TOUCA PLISSADA EM TNT. PRODUT
CONFECCIONADO EM TECIOO N
TEctDo 1oo% PoLtpRoptLENo, ATóxco
ANrhLÉRGtco E EsrERtLtzÁvEr
coR BRANCA. coNsnrulDo DE
úNtcA PEÇA coM AcABAt\rENTo EM
EM TODA A VOLTA, SENDO A COP
PLISSADA MECANICAMENTE. IND
DE USO: USO ÚNICO, INDICADO P
PRoTEÇAo DA CABEÇA Do USUARIo E o
AMBTENTE HosptrÀLAR, cLlNtcAs
INDUSTRIAS. EMBALAGENS OE 1

UNIDADES.

VEL0026

PCT 500 INOVEN 7,44 3.720,00

270

4.1 - 0 regime de
condições de concl
vinculado a este Co

execução contratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e
usão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
ntrato.

CúUSULA QUINTA. DA SUBCONTRATAçÃ0
5.1 - Não será admitida a subconkatação do objeto contratual

CúUSULA SEXT.A . oo PREço, Do PAGAÍIIENTo, Do REÁ",USTE E Do REESTABELECIMENTo Do
EQUILIBRIO ECONOMICo.FINANCEIRO

6.í . O valor total da contratação é de R$ 2
trinta centavos).

70.570,30 (duzentos e setenta mil quinhentos e sôtenta reais e

6.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas demnentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, kabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais
incidentes' taxa de administraÉo, ÍÍete, seguÍo e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
co n trataçã0.

R, Lltcwentor l-co Êri'reno Cruz, no 120, 1o ôndar. CcÍ\lio - CEP: 63,010-015 - JLratctro clD t'torlet - CÊ - fonct iSS):LV.',
0363 - a-nteilr cpl@jUô7eiro.ce.!Jcv.br - Site: wwÉ juareiíorlcnorte.ce.qov.br
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cúusuLA sÉflMA. DAs oBRt GAçÕES Do CONTRATANTE
7.1 - São obrigaçoes do Conkatante:

6.3 - 0s pagamentos seráo efetuados no prazo máximo de 30 (tínta) dias, contados da data do recebimento
da Nota Fiscal, através de TransÍerência Bancária para o Íomecedor.
6.4 - 0s preços inicialmente contratados são Íixos e kreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
oçmento estimado.
6.5 - Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçá0, pelo
contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Óonsumidor Amplo), exclusiúamente para as obrigaçoes iniciadas
e concluídas após a oconência da anualidade.
6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano seÉ contado a partir dos
efeitos financeiÍos do último reajuste,
6.7 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença mnespoÃdente tão logo seja
divulgado o índice deÍinitivo,
6.8 ' Nas aÍerições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.
6.9 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a seÍ extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em subsütuiçã0, o que vier a ser determinado pela iegislação em vigor.
6.10 ' Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as paíes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo,
6.'l 'l - 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. '136, daLei j4.j13t20z1.
6.12 - Poderá ser reestabelecida a relaçáo que as paÍtes pactuaram inicialmente entre os encargos da
contÍatada e a retribuição da Administração para a justa remuneraÉo do Íornecimento, desd'e que
objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiÍo inicial do conhato, na hipótese de
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos. da.execução do ajustado, ou ainda, em caso de Íorça maior, caso fortuito ou fato do príncipe,
conÍigurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos temos do An. 124,lnciso ll, alínea "d" da
Lei 14.13312021 , devendo ser formalizado atÍavés de ato administrativo.
6.í3 - 0 pedido de reêstabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá serformulado durante a
vigência do conkato e antes de eventual pronogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.j33lzo2j.

7.2 ' Exigtr o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;
7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este
contrato;
7.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeçoes veriÍicadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em párte, às suas expensasi
7.5 'Aompanhar e Íiscalizar a execuçáo do contrato e o cumprimento áas o6rigaçoes pelo Coniratado;
7 6 ' Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parõlá incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvéÍsia sobre a execução do objeto,
qu-anto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. i43, da Lei no j4.13312021;
7.7 ' Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao Íornecimento do objeto, no prazo, forma
e condiçôes estabelecidos no presente Contrato;
7.8 - Aplicar ao Contratado as sanÉes previstas na lei e neste Conkato;
7.9 - cientiÍicar a Procuradoria. Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do
descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;
7.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamaçoes relacionadas à execução do
presente Conkato, ressalvados os requeímentos manifestamente impertinóntes, meramente protelatóiios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
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7.10.'l - A Administração terá o prazo de í0 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a prorrogaçâo por igual período, quando motivada.
7.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro feitos pelo

conhatado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.
7.12 - A Adminiskação não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Conkatado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do confato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁUSULA orrAVA. DAS oBRrcAçÕEs Do coNTRATADo

8.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execuçâo do

objeto, observando, ainda, as obriga@es a seguir dispostas:
8.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do
Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
8.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, ll, da Lei n,o 14.133, de 20211e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
8.5 - Reparar, conigir, remover, reconslruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo Íiscal do contrato, os produtoVbens nos quais se veriÍicarem vícios, deÍeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento da execução contralual pelo conhatante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;
8.7 - 0 contratado deverá enkegar ao setor responsável pela Íscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicÍlio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçóes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência náo transÍere a

responsabilidade ao conkatante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.9 - Comunicar ao Fiscal do conlrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execução do objeto conkatual.
8.10 - Paralisar, por deteíminaçáo do contratante, qualquer alividade que não esteja sendo execulada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.'11 - Manter dulanle toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação;
8.12 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de caÍgos prevista em lei para
pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (aÍ. 116, da Lei n.o'14.133, de 2021),
8.13 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íiscal do
contrato, com a indicaçào dos empregados que preencheram as reÍeridas vagas (art. 'l'16, parágrafo único, da
Lei n.o'14.133, de 2021);
8.14 - Guardar sigilo sobre todas as inÍormaçóes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
8.15 - Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposla, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

R, Intervcntor Fco Erlvàno Crur, nc i20, 10 arC.lí, Ccrtrô - CEp; 63.010-C15 - Juazcir,ü dc Norle - CE - Fonq; (EB)1199-
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objeto da conkatação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no ail.124,ll, d, da Lei no 14.133,
de2021.
8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do mntratante;
8.17 - Alocar os empregados necessários, com habilitafio e conhecimento adequados, ao peíejto
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;
8.18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de '14 de agosto de
2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da
execução deste contrato;
8.19 - Conduzir os trabalhos com estrita obseÍvância às normas da legislaçao perlinente, cumprindo as
determina@es dos Poderes Públicos.
8.20' submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aplovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
8.21 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CúUsuLA NoNA. DA GARANTIA DE ExEcU ÇÁO CoNTRATUAL
9.1 'A contratação conta com gaÍantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no'14.133/2021, em valor
conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
9.2 - 0 contratado apresentará, no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a
critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo
optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro{arantia ou fiança bancária, em valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contÍato.
9.3 ' Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do
mntrato e por mais 90 (noventa) dias após término dêste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas mnvencionadas.
9.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicações referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissáo do respectivo endosso pela seguradora.
9.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as condiçôes e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto,
ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato.
9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o conkatado
Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da
execução ou o adimplemento pela Adminiskaçâ0.
9.7 - A garantia assegurará, qualquer que sela a modalidade escolhida, o pagamento de:
9'7.1 ' prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contralo e dó não adimplemento das demais
obrigações nele pÍevistas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à mntratada; e
9.7.3 - obígaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natuÍêzâ e para com o FGTS, não adimplidas
pelo contratado, quando couber.
9.8 - A modalidade seguronarantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item
9.7, observada a legislação que rege a matéÍia.
9 9 ' A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especíÍica a ser
Íornecida, com mrreção monetaria.
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9.10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma
escrituÍal, mediante registro em sistema centralizado de liquidaçao e custódia autorizado pelo Banco Central
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério compelenle.
9.11 - No caso de garantia na modalidade de fiança banúria, deverá ser emitida por banco ou instituição
Íinanceira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá mnstar expressa
renúncia do Íiador aos beneficios do artigo 827 do Codigo Civil.
9.12 - No caso de alteraÉo do valor do contrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
9.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o
Contratado obriga-se a tazeÍ a respectiva reposiÉo no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, contados da
dala em que for notiÍicado.
9.'14 - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
9.14.1 'O emitente da garantia ofeíada pelo contrahdo deverá ser notificado pelo contratante quanto ao
início de processo adminisúativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. í37, § 40,
da Lei n.o 14.133120211.

9.14.2 - Caso se kate da modalidade seguronarantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua
caracterizaÉo e comunicação poderão omrrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justiÍique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os p[azos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos
termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEp.
9.15 ' Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta Íiança ou autoízação para a liberação de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contÍãtante,
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
9.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execução do contrato ou após a sua extinÉo
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, seÉ atualizada monetariamente.
9.17 - 0 garantidor não é parte para Íigurar em processo adminiskativo instaurado pelo conkatante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à confatada.
9.18 ' 0 contratado autoriza o contratante a Íeter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste
Contrato.

9.19. A garantia de execuÉo é independente de eventual garantia do produto.

CúUSULA DÉCIMA. DAs INFRAÇÕEs E SANCÓ ES ADMINISTRATIVAS
10.1 - Co
a) Der ca

mete inÍração administrativa, nos teÍmos da Lei no i4.'133, de 2021, o contratado que:
usa à inexecução paÍcial do conkato;

b) Der causa à inexecuÉo parcial do conkato que cause grave dano à Administração ou ao Íuncionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do conÍato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da conkataÉo sem motivo iustiÍicado;
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração Íalsa durante a execução do contráto;
f) Praticar ato fraudulento na execução do confato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo pÍevisto no arl.5o da Lei no 12.846, de ío de agosto de 2013.
10.2 ' Serão aplicadas ao cúntlatado que inconer nas infrapes acima descritas as seguintes sançôes:
10.2.'l - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contràto, sempreque não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. í56, § 2", da Lei no j4..133, de 2021):
10.2.2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas naá alíneas 'b', 'c' e 'd"
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, § 40, da Lei no '14.í33, de2021);
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10.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e', 'f, 'g'e "h' do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas'b", "c' e "d', que justiÍiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. '156, 
§ 5", da Lei no 14.'133, de 202'l).

10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de í% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas dáusulas, coníorme dispóe o inciso ldo art. '137 da Lei no.

14.133, de 2021.
10.2.4.3 - Compensatória de '10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total
do objeto.

10.3 - A aplicaçao das san@es previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integÍal do dano causado ao Conhatante (art. 156, § 90, da Lei no 14.133, de 2021)
10.4 - Todas as sançóes previstas nesle ContÍato podeÍão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, § 70, da Lei no 14.'133, de2021).
10.4.1 - Antes da aplicação da multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimaçao (art. 157, da Lei n0 14.133, de 2021)
10.4.2 - Se a mulla aplicada e as indeniza@es cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser
cobradajudicialmente (art. 156, § 80, da Lei n0 14.'133, de 2021).
10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à mbrança judicial, a multa poderá ser [ecolhida
administraüvamente no prazo máximo de í5 (quinze) dias úteis, a contaÍ da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
10.5 - A aplicaçao das sanções realizar-se-á em pÍocesso administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei
n0 14.133, de 2021, paÍa as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou mntratar.
10.6 - Na aplicaçao das sançóes serão considerados (art. 156, §10, da Lei no 14.133, de 2021\:
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b)As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou alenuantes;
d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientaçóes dos
órgãos de mntrole.
10.7 - 0s atos previstos como infra@es administrativas na Lei n0 í4.í33, de 2021, que também sejam
tipiÍicados como atos lesivos na Lei n0 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito pÍocedimental e autoridade ompetente definidos na reÍerida Lei (art. 159).
í0.8 - A personalidade jurídica do Conkatâdo poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitaÍ, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sanÉes aplicadas à pessoa juÍídica serão
estendidos aos seus adminiskadores e sócios com poderes de adminiskaçã0, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de mligação ou mnhole, de faio ou de direitô, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditÔrio, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 1ô0, da Lei no í4.'133, de20211.
10.9 - o conkatante deveÉ, no prazo máximo'15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançóes por ela aplicadas, para íins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
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Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n0 14.133, de
2021],.
'10.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no '14.'133/2í.

10.'11 - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de mutta administrativa

e/ou indenizaçóes, não inscritos em dívida ativa, poderáo ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o conlratado possua com o Município contÍatante, na Íorma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de'13

de abril de 2022.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ExTINÇÃo CoNTRATUAL
'11.1 - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçóes de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.

11.2 - Se as obrigaçoes não Íorem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará pronogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do uonograma fixado
para o contÍato.
1 1.2.'l - Quando a não condusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do conkatado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendoJhe aplicáveis as respectivas sanções administÍatlvas; e

b) Poderá a Administrafio optar pela efinção do mntrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.
'l 1,3 - Constituem motivos para extinção do contÍato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. í37, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com observância às previsóes contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTACÃO ORCAMENTÁRN

12.'l - As despesas deconentes da presente contralação corerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamenláÍia abaixo discriminada:

ôrqão Unid. Orç. Proieto/Âüvldade Elemento de ÍrGsp€sa
08 01 08.122.0003.2.054.0000 33903000

12.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçáo da Lei

Orçamentária respectiva e liberaÉo dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DoS cAsos oMISSoS
'13.'l - 0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçóes contidas na Lei no 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas na Lei no

8.078, de '1990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAs ALTERAçÔES
14.'l - Eventuais alteÍações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. '124 e seguintes da Lei n0'14.133,
de2021.
14.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressóes
que se fizerem necessários, até o limile de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
14.4 - RegistÍos que não caÍacteÍizam alteraÉo do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na Íorma do aí. '136 da Lei no 14.133,de2021.
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cúusuLA DÉCIMA QUINTA. DA PUBLIGACÃO
'15.'l - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Conúatações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet,

em atenção à Lei n". 12.527 , de 2011.

CúUSULA DÉCIMA sExTA. DO FORO

16.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Noíe/CE, sendo este o foro eleito para dkimir os litígios que deconerem da execuÉo deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §í0, da Lei no

14.133t21.

Declaram as partes que este ContÍato mnesponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que suía seus

jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE,08 de Janeiro de 2025.

Josi e Pereira de Sousa Lima

nado(a) de Despesas

Secretaria Muni de Desenvolvimento

CONTRATANTE

e Trabalho

A L RODRIGUES DE OLIVEIRA Assinàdo deíoÍma disitâlpoíÂL RoDRTGUES

DE OLMIRA LTDA:3 22,14061 0001 90

LTDA:322,+4061 0001 90 Dôdos: 2o25,or.r4 I r:oe:re {3'oo'

A L RODRIGUES DE OLIVEIRA LTDA

32.244.0ô1/000í -90

CONTRATADA

Ql cü lat^# 5
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CoNTRATO No 2025.01.08.0051

Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do
Norte/CE, ahavés da Secretaria Municipal de Educação e a

empresa A L RODRIGUES DE OLIVEIRA LTDA, para o Íim que

nele se declara.

O Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público intemo, inscrito no
CNPJ/MF sob o n.0 07.974.082/0001-14, através da(o) Secretaria Municipal de Educação, neste ato
representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Márcia Pereira da Silva Franca, residente e
domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRÂTANTE, e de outro lado A L RODRIGUES DE

oLIVEIRA LTDA, estabelecida na Rua Adeodato Matos Cavalcante, n'346, Jardim lguatu, lguatu - CE,

Contato: (88)8198-7138 e E-mail: andrelar2O18@hotmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

32.244.061/000í -90, neste ato representada por André Luíz Rodrigues de Oliveira, poÍtado(a) do CPF no

667.706.023-34, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem ÍirmaÍ o presente Contrato, oriundo do

Processo de Pregão Elekônico no 2024.'11,'14,'l, em confomidade com as disposições contidas na Lei

Federal no. '14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.1 - Processo de Licitaçao na modalidade Pregão Eleúônico no 2024.11.14,1, de acordo de acordo conr as

normas gerais da Lei no 14.133, de ío de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). Márcia

Pereira da Silva Franca, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Educaçao.

CúUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objelo a Aquisiçao de produtos de higiene, limpeza e conseÍvaÉo

destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Juazeiro do Norte/CE,

conÍorme especiÍicações constantes no Anexo ldo Edital Convocatório, nos quais a ContÍatada sagrou-se

vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo:

Lot. : Lole 03 . irat€rláls de i€ne . Llm
It6m Valor uniúÍlo alor Íota!
0001 coPo OESCART 4OOML

Tóxrco,PoLIETILENo NÃo
CAPACIDAOE DE 4OOML. EI'BALADO
PACOTES COM lOO UNIOADES
ÊMBALADO Ei/t SACO PúSTIC 200 í.440,00tNvtoúvEts, ATENDER As NoRMAS

PCT

ABNT, TEMPERÂTURA [,úxMA DE US
100". toENTtFtcAÇÃo E pRocEDENctA
CERIIFICADO E REGISTRO OE
COII4PETENTES.
coPos DEScART-vEts PARA
coPos DE PoLIETILENo NÃo TÓXIco
coM CAPACIDADE P/ 150
TEMPERATURÂ MÁXIMA DE USo 10tr cx í 500 TOTALPLAST 136.3E0,00
PROOUTO NORMÂTIZAOO PELA ABNT. CO

7

90.92

,607

BRANCO, CAIXA COM 25OO UNID . 2
PACOTES
coPo oEs VEL PARA UA- E
POLTESTTRENO (OS), CAPACTDADE
2ooML. PRoDUztDAS coM MATÉ
PRIMA E PIGMENTOS V í76.400,00NORMATIZAOO PELA ABNT NBR í4.865
TEMPERATURA MAXIMA AÍÉ 1OO.c. co
BRANCO OU TRANSPARENTE. CAIXA
2 UND
COPOS DESCART S PARA 141.000.00coPos DE PoLIET|LENo NÃo róxrco

R. ln[í]"./cntú.1-í:o Êii'/âno Ciuz, o120, 11 a"rlaí, CcÍrtro - atf: rrl.010-015 - Jl,a?ciro io Ncrao - C[ -'ir]r: í3X,'J (),,

0:163 . Ê-niailr cplli.Djuê?eiro.ce.qüv.llr - Siie: w,?vw.juaTeifcíonor te.Ce.qov- bÍ

.,]

94,00

Unld Qlde. irarca./Modelo

TOTALPLAST

0002

0003

TOTALPI,ÁST

0004

í500

í 500

cx

cx TOTALPLAST

1
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COIU CAPACIDADE P/ SOML
TEMPERATURA MÁxtMA DE uso looo
PRODUTO NORMATIZAOO PELA ABNT
cAtxÀ coM 5000 uNtD - 50 PACoTES

2A.770,00

1.468,00

715-

2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de kanscrição:

2.2.'l - Termo de Referência;

2.2.2 - Edilal da Licitação;

2.2.3 - PÍoposta do conkatado;
2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supÍacitados.
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3000 DOKAPACK 66.000,0022,ú

ooos saco P/ Ltxo 1001 - sAco P/ Llxd
RESÍDUo NoRt\,tAL. coM rutoQ
REFORÇADO. CAPACIDADE PARA lOOq
NA COR AZUL. CLASSE I, TIPO E, NAq
DIMENSÔES APROXIMADAS: 75CM X 1.05M1
ROLO COM lOO UNIDADES. COi.,l PICOTES]
FAcrL DE DESTACAR. I

PCT

3,60 s.400,001500 DOKAPACKRL

0006 sAco P/ Ltxo í51 - sAco P/ Llxo
RESIoUo NoRMAL. EM ROLO, COM
FUNDO REFORçADO, CAPACIDADE PARA
151 NA COR AZUL. CLASSE I, ÍIPO B, NAS
DIMENSÔES APROXII,IADAS: 39X58CM,
ROLO COM 60 UNIOADES. COM PICOTES,
FActL DE DESTACAR.

108.000,00DOXAPACK 36,00PCT 3000

0007 sAco P/ Ltxo 2001 - sAco P/ Llxo
RESIDUo NoRMAL, EM RoLo. coM
FUNOO REFORÇADO, CAPACIDAOE PARA
2OOL NA COR PRETA. CLASSE I, TIPO A,
PACOTE COM lOO UNIDADES.

9,59DOKAPACKPCT 3000

SACO P/ LIXO 3OL - SACO P/ LIXO,
REslDUo NoRMAL, coM FUNDo
REFORÇADO. CAPACIDADE PARA 3OL NA

COR AZUL. CLASSE I, TIPO B. NAS

DIMENSÓES APROXIMADAS: 59X62CM,
ROLO COM 1OO UNIDAOES. COM PICOTES
FÁCIL DE DESTACAR.

0008

39,240,00í3,08PCT DOKAPACK3000

0009 sAco P/ Llxo 501- cLAssE l, ÍlPo A, 501
PRETo ESPEctFtcAÇÁo: sAco P
LIXO, COR PRETA, CLASSE I, NBR9191
TIPO A, CAPACIDADE OE 50 LITROS
PACOTE COM 1OO UNIDADES

4.795,00DOKAPACK 9,59PCT 500ACONDICIONAR LIXO, CAPACIDADE PARA
40 L. DIMENSÔES APROXIMADASI 70 CM X

E5 CM X O,OO5 MM. ENTREGA EM PACOTE

Ffsrico (4oL) - M PRoLtErlLENo
ALTA DENSIDADE, PARA

SACO

coM 100 uNo

OE
0010

6.540,0013,08s00 DOKAPACKPCT

sAco PLÁsrco (6oL) - EM

PROLIETILENO DE ALTA DÉNSIDADE,
PARÂ ACONDICIONARLIXO,CAPACIDADE
PARA 60 L. D|MENSoES APRoXIMADAS: 70

CM X 85 CM X O,OO5 MM. ENTREGA EM

PACOTE COM lOO UND,

0011

7,442@PCT INOVEN

TOUCA PLISSADA DESCART
TOUCA PLISSADA EM TNT. PRO
CONFECCIONADO EM TECIDO

PRorEÇÀo DA CABEÇA Do usuARlo E
aMBIENTÉ HosPtrALAR. cLlNlcAs

iÉcroo roov" poLrpRoprLENo, ATôxtco
ANTTALÉRG|Co E ESTERILIáVEL
coR BRANoA. coNsnrulDo DE
úNrcA PEçA coM ACABAMENTo EM
EM TODA A VOLTA, SENDO A
PLISSADA MECANICAMENTE. INOI
DE USO: USO ÚNICO. INDICADO P

tNDúsrRrAs. EMBALAGENS DE 1

VEL0012

UNIDADE
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t.4,I
cúusur-l runcErRA - Do pmzo oe ucÊrcn E DA possrBrLrDADE DE pRoRnoclçÃo

3.1 - O presente contrato terá vigência é até 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na forma

do artigo 105, da Lei n' 14.13312021, ou enquanto deconer o fornecimento dos produtos dentro da vigência

do mesmo.

3.'1.1 - 0 prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não Íor conduído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabÍveis no caso de culpa da

contratada, previslas neste instrumento.

cúusuLA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E DE GEsTÃo CoNTRÂTUAL

4.1 - 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e

condi@es de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto @nstam no Termo de Referência,

vinculado a este Contrato.

CLÁUSULA OUINTA . DA SUBCONTRATAçÃO
\-/ 5.1 - Náo será admitida a subcontÍatação do objeto contratual.

CúUSULA SEXTA . DO PREçO, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO

EOULIBRE ECONÔMICO.FINANCEIRO

6.1 - 0 valor total da contratação é de R$ 715.153,00 (setecentos e quinze mil quatrocentos e cinquenta e

três reais).
6.2 - No valor acima estão induídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorÍentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

contrataçã0.

6,3 - 0s pagamentos serão efetuados no pÍazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fomecedor.

6.4 - 0s preços inicialmente contÍatados são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5 - Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderáo ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas

e concluídas após a oconência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos Íinanceiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao mntratado a

importÍincia calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente lão logo seja

divulgado o índice deÍiniüvo.

6,8 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

ô.9 . Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer Íorma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser delerminado pela legislação em vigor.

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.11 - 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsáo do AÉ. 136, da Lei 14.13312021.

6.12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneraÉo do fornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilibrio econômim-financeiro inicial do conlrato, na hipótese de

sobrevirem íatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de Íoç maior, caso fortuito ou Íato do príncipe,
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conÍgurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da

Lei 14.13312021 , devendo ser Íormalizado através de ato administrativo.

6.13 - 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual pronogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

CúUSULA SÉTIMA. DAs oBRIGAçoES Do coilTRATANTE

7.1 - São obrigaçoes do Contratante:

7.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acoÍdo com o contrato e

seus anexos:

7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de ReÍerência, vinculado a este

contrato;

7.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituido, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5 - Ammpanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obÍigaçoes pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa para emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021:

7.7 - Efetuar o pagamento ao Conkatado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.8 - Aplicar ao Contratado as sanÉes previstas na lei e neste Contrato;

7.9 - CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;

7.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum inteÍesse para a boa execução do ajuste.

7.10.1 - A Administração terá o prazo de '10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.

7.1í - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econÔmico-Íinanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.í2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo ContÍatado com

terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CúUSULA oITAvA. DAS OBRIGAçÕES DO CONTRAIADO

8.1 - 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Conhato e em suas peps vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorÍentes da boa e peíeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:

8.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Deíesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contÍatante, no pnzo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4 - Atender às determinaçóes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do conlrato ou autoridade superior

(art. 137, ll, da Lei n.0 14.133, de 2021) e prestar todo esdarecimento ou inÍormação por eles solicitados;

8.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em paÍte, no prazo

fixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeçóes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execuÉo do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Adminiskação ou terceiros, náo reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçâo ou

e. rnt.,renúi rcJ Êirva,io c,uz, n" r:0, ra u"aà., cJnrro - crp: e:.óio-orí- i, uro,t.r c,) Nurte - cr - i onc. (i.8)ll'lg-
0363 - E-n1ail i cpl@juôTeiro.ce.qov.llr - Stte: lritvl-juazei'cdcnorte.ce.gov.br



ESTADO DO CEARÂ
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NQRTECDÉ

CNPJ: 07,974.082/0001'14

o acompanhamento da execução contratual pelo conkalante, que ficará autorizado a descontaÍ dos
pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;
8.7 - 0 contratado deverá enhegar ao setor responsável pela Íiscalização do contÍato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: í) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)
certidão mnjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, flscais,
comerciais e as demais previstas em legislação especiÍica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao conkatante e náo poderá onerar o objeto do contrato;
8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execuÉo do objeto contratual.
8.'10 - Paralisar, poÍ determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo mm a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros,
8.1'l - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação;
8.'12 - Cumprir, durante todo o período de execuÉo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa mm deíiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislaçao (art. 116, da Lei n.o 14.133, de 2021);
8.'13 - Comprovar a reserua de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do

contÍato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. í í6, parágrafo único, da

Lei n.o 14.133, de 2021);

8.14 - Guardar sigilo sobre todas as inÍormações obtidas em deconência do cumprimento do contÍato;

8.15 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de Íatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua pÍoposta não seja satisfatório para o atendimento do

obieto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no aÉ.. 124,11, d, da Lei no '14.133,

de2021.
8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;
8.17 - Alocar os empregados necessários, com habilitaçáo e conhecimento adequados, ao perÍeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, Íornecendo os materials, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuia quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçoes de boa técnica e a
legislação de regência;
8.18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste conhalo:
8.19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos.
8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaÉo, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicaçóes do memorial descritivo ou instrumento congênere.
8.2'l - Nâo permitir a utilizaÉo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilizaÉo do kabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA NONA. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
9.1 - A contratação conta com garanlia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei n0 14.133/2021, em valor
conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

R. lntcrvent.Jr Fco Lnvano Cruz, no 120. 10 and.[, C('ntro - CEPi 63.010-015 - Juaiciro cc NoÍte - CE - Fone: (38)]199-
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9.2 - 0 contratado apresentará, no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

cdtério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestaÉo de garantia, podendo
optar po[ caução em dlnheiro, títulos da divida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor
conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguronarantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do
conhato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o conkalado não pague o prêmio nas datas onvencionadas.
9.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicaçoes referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
9.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,
desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto,
ressalvado o disposto no item 9,6 deste contrato.
9.6 - Na hipótese de suspensão do conkato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contratado
Íicará desobígado de renovaÍ a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da
execução ou o adimplemento pela Administraçã0.
9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
9.7.1 - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nêle previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
9.7.3 - obrigações kabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e paÍa com o FGTS, não adimplidas
pelo contÍatado, quando couber.
9.8 - A modalidade seguro{arantia somente será aceita se contemplaÍ todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislaçáo que rege a matéria.

9.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especÍfica a ser
fornecida, com correção monetáía.
9.'10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a Íorma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidaçao e custódia autorizado pelo Banco Central
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conÍorme deÍinido pelo Ministério competente.
9.1í - No caso de garantia na modalidade de Íança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição
Íinanceira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa
renúncia do Íiador aos beneÍíclos do artigo 827 do Código Civil.

9.12 - No caso de alteraçáo do valor do conkato, ou prorÍogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contÍatação.
9.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçâ0, o
Conkatado obriga-se a fazer a respectiva reposiÉo no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, contados da
dala em que for notificado.

9.í4 - 0 Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
9.14.1 - 0 emitente da garantia oíertada pelo contratado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto ao
início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4',
da Lei n.o'14.133/2021).

9.'14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua
caracterização e comunicação poderão omrrer Íora desta vigência, não caracterizando fato que justiÍique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos
termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
9.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorizaçáo para a liberação de
importâncias depositadas em dinheiro a tílulo de garantia, ammpanhada de declaração do conkatante,
mediante termo circunstanciado, de que o conhatado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
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9.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, seÉ atualizada monetariamente.
9.í7 - 0 garantidor não é parte para ÍiguraÍ em processo adminiskaüvo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
9.18 - 0 conkatado autoriza o contÍatante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na Íorma prevista neste
Contrato.
9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

CúusULA DÉcIMA. DAs II.IFRAÇÓEs E sANÇÔEs ADMINISTRATIVAS
10.'l - Comete inÍração administraüva, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:
a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecuÉo parcial do contÍato que cause grave dano à Administração ou ao Íuncionamento
dos serviços públicos ou ao inteÍesse coleüvo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataÉo sem motivo justiÍicado;

e) Apresentar documentaÉo falsa ou prestar declaração falsa durante a execuÉo do contrato;
f) Praticar ato fiaudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Ínude de qualquer natureza;
h) Praücar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.
'10.2 - Serão aplicadas ao conlratado que incorrer nas inÍraçóes acima descÍitas as seguintes sanções:
10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14.133, de 2021\;
10.2.2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b', "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais gÍave (art.
156, § 40, da Lei no 14.133, de2021);
'10.2,3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e", T, 'g' e 'h' do subitem acima deste ContÍato, bem como nas alineas'b', 'c" e "d', que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. '156, § 50, da Lei no í4.133, de20211.
10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 'l% (um por cento) por dia de atraso iniustiíicado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2 - O akaso superior a 20 (vinte) dias autoriza a AdministÍaçâo a promover a extinção do contrato poÍ
descumpÍimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. í37 da Lei no.

14.133, de2021.
10.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total
do objeto.
10.3 - A aplicaçao das sanções previstas neste ContÍato náo exclui, em hipotese alguma, a obdgação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei n0 14.133, de 202í)
10.4 - Todas as sanções previstas neste Conkato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, § 70, da Lei no 14.'133, de2021).
10.4.'1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
útels, mntado da data de sua intimação (arl, 157, da Lei no í4.í33, de 2021)
í0.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença podeÍá ser
cobrada judicialmente (art. '156, § 80, da Lei n0 14.133, de 2021).
10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à mbrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

R. lllicrvei'l!-or Fco Erivan() CrLrz? no 120, 1o 3ndar, Ccnlro - CÊP: 63.0I0-015 - Jri.tlciro dc Norto - CU - foneí (BB)1199-
0-163 - E-nràili cpl(ôjuazeÍr-o.ce.gov.br - Sit€: wwü/.jua./ei odonorte.ce.gov.br
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10.5 - A aplicaçao das sançóes realizar-s+á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimênto previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declara$o de

inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §10, da Lei no 14.133, de 20211:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida:

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem paÍa o Contratante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integídade, mnforme normas e orientaçóes dos

órgãos de controle.

10.7 - Os atos previstos como infn@es administrativas na Lei no 14.í33, de 2021, que também sejam

tipiÍicados como atos lesivos na Lei no 12.M6, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançóes aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus adminisÍadores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla dêfesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. í60, da Lei n0 14.133, de 2021).
'10.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sançã0, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal' (Art. 161, da Lei n0 14.'133, de

2021).

10.10 - As sanções de impedimento de licitaÍ e contratar e declaraçáo de inidoneidade para licitar ou mntratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. '163 da Lei no 14.133121.

10.í1 - 0s débitos do contratado para com a Administração conkatante, resultantes de multa adminiskativa

e/ou indenizaçóes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município deconentes deste mesmo contato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua mm o Município contratante, na forma da lnstÍução Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abil de 2022.

GúUSULA DÉOMA PRIMEIRA - DA EXNNÇÃO CONTRATUAL

11.1 - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.
'11.2 - Se as obriga@es náo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará pronogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a AdministÍação providenciar a Íeadequação do cronograma Íixado

para o contrato.
11.2.'l - Quando a náo mndusão do contrato reÍeída no item anterior deconer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanÉes administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contralo e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.
1 í.3 - Constituem motivos para extinÉo do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei no'14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, mm observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da reÍerida lei.

UHA MUNTCTPAL DE JUAZEIRO DO NOB,[$"q
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CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA FoNTE DE REcuRSos E DA DoTACÃO OnCIueHrÁRN

'12.'l - As despesas decorrentes da presente contratação conerão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

órsão Unld. Orc. Proleto/ Atlvldade Elêmênto de Despesa
07 01 12.122.0003.2.039.0000 33903000

12.2 - A dolaçin relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

0rçamentária respectiva e liberação dos créditos corÍespondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉcmA TERCEIRA. Dos cAsos oMISSOS

13.1 - 0s casos omissos seráo decididos pelo contÍatante, segundo as disposi@es contidas na Lei n0 14.'133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposi@es contidas na Lei no

8.078, de '1990 - Código de Defesa do ConsumidoÍ - e noÍmas e princípios gerais dos conhatos.

GúUSULA DÉCIMA QUARTA. DAs ALTERAÇÔES

14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-áo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no'Í4.133,

de2021.
'14.2 - 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou supressóes
que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

conkato.

14.3 - As alteraçóes conkatuais deveráo ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. '136 da Lei no í4.133, de 202'1.

CúUSULA DÉCIMA OUINTA. DA PUBLICAÇÃO

15.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Porlal Nacional de ConhataçÕes Públicas

(PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 202í, bem como no respectivo sítio oÍicial na lnternet,

em atenção à Lei no. 12.527, de 201 1.

cúUsuLA DÉCIMA sExTA - DO FORO

16.í - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litigios que decorerem da execução deste

Termo de Contrato que náo puderem ser compostos pela conciliaçá0, @nforme art. 92, §10, da Lei no

14.133t21.

R, lnt{:rvcntor f:co [nvano Cruz, no 120, 1o andaÍ, CeÍrlro - C[P; 63,010-015 -.]U.r?ciro do t{oÍte - CE - Í-one: (BB)3199-
0363 - Ê-nrail: cpl@juazeiro.ce.gov.br - Siter ww,,!.juazeirodonorte.ce.qov.br
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Declaram as parles que este Contrato corresponde à maniÍestação Íinal, completa e exclusiva de amrdo

enlre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta sêus
jurídims e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 08 de Janeiro de 2025.

Márcia Pe da Silva Franca

0rdenad a) de Despesas

Secretaria Municipal de Educação

CONTRÂTANTE

A L RODRIGUES DE OLIVEIRA âà'T^T., "I13i.íi,.i:'*'^'
LTDA:322,140610001 90 LIDÂ:32244061 0001 90

Dador: 2025.01.14 1 I :09:53 {3'00'

A L RODRIGUES DE OLIVEIRA LTDA

32.244.061/0001-90
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

ÍolPnpta.c-l .clt 5 163 ))77-bP/l
1)

z) ,)^.a*.[),^-'"t'-"'-"'-.l:/""-"íLo.* cer .....03.6.,!k.%. Í. !+)

R. i tcrvcntor Í'co Érivdno Cruz, no 120, lo andar, Ccnlro - CEP; 63.010-015 - Juazciro do Nortc - Ct - Í'one; (88)1199-
0363 - E-nrail: cpl@juazerm-ce,gov,llr - SiLe: wwú.i.luareirodonorte.ce,qov.br
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CoNTRATO N0 2025.01.08.0052

Contrato que entre si Íazem o Município de Juazeiro do
Norte/CE, através da Secretaria Municipal de Esporte e

Juventude e a empresa A L RODRIGUES DE OLIVEIRA LTDA,
para o fim que nele se declara.

0 Município de Juazeiro do NoÍte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público inlerno, inscnto no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.0820001í 4, akavés da(o) Secretaria Municipal de Esporte e Juventude, neste

ato Íepresentada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). José Bendimar de Lima Junior,
residente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado A L
RODRIGUES DE oLIVEIRA LTDA, estabelecida na Rua Adeodato Matos Cavalcante, n'346, Jardim lguatu,

lguatu - CE, Contato: (88)8198-7138 e E-mail: andrelar2Oí 8@hotmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

32.244,061/0001-90, neste ato representada por André Luíz Rodrigues de Oliveha, portado(a) do CPF no

667.706.023-34, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente Conhato, oriundo do

Processo de Pregão Eletrônico no 2024,11,11.1, em conÍormidade com as disposições contidas na Lei

Federal no. 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.'l - Processo de Licitaçao na modalidade Pregão Eleúônico no 2024.11.14.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no '14.133, de '10 de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). José

Bendlmar de Lima Junior, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Esporle e Juventude.

CúUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a Aquisição de produtos de higiene, limpeza e conservaÉo
destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de EspoÍte e Juventude de Juazeiro do

Norte/CE, conÍorme especificaçôes constantes no Anexo ldo Edital Convocatório, nos quais a Contratada

sagrou-se vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo:

15,84

117,60 2.822,40

188,00

SACO BIGBAG ESPECIFI

w

12OX9OX9O COM ABERTUR,A TOTAJ
RASE FECHADA No ulrenrli

35,00 420,@POLIPROPILENO TRANÇADO PRODUZID
NA GRAMATURA ADEOUADA P
SUPORTAR lOOOKG

R. lntcrvcxfor I co Í:t |ianc Ctuz, no 120, 1í] anddr, Contro - CEPr 63.01C-015 - ..iu.tictro cc Norlc - Cf - Êollci i83)]1'r'-l-
Cló3 - F-maii. cpl(4»lrazeiro.ce.gov.br - Site: w,,!\.i,.juazêiroclonoi"te.ce gov.bí

Itom Unld Vâlor unltário
Lot. : Lot. 03 - Matêriais dê Hl oLl

ValorTotalEspêclÍlcacão Otde irarca,/irodclo
0001 COLHER DESCARTAVEL EM ACRILICO Pr

REFErÇÂo 16cM - PAcorE coNTENDc
5 o UNTDADES, coM tDENTtFtcAçÃo Do
PROOUTO E MARCA DO FABRICANTE

PCT 6 ULTRA 2,64

0002

cx

0003

COPO DESCARTAVEL PARA ÁGUA. ÉM
POLIESTIRENO (OS), CAPACIDADE DE
2ooML. PRoDUzloAs coM MATÉR|Á
PRIMA E PIGMENÍOS VIRGENS.
NORMATIZADO PELA ABNT NBR 14.865,
TEMPEPÁTURA MAxtMA ATÉ ioo'c. coR:
BRANCO OU TRANSPARENTE. CAIXA COM
2.500 uNo.
coPo§ DE§CÀRiÁVE|S-DARA
coPos DE PoLIETILENo NÀo TÔx|co
COM CAPACIOADE P/ 5OI\41.
TEMPERATURA I,úXIMA oE USo íooo,
PRODUTO NORMATIZADO PELA ABNT,
cAlxÂ cor\4 5000 uNrD - 50 PACoTES

CX

TOTALPLAST

TOTALPLAST

24

2 94,00

0004 FACA DESCARTAVEL PCT COI\,I50 UND PCT 3 PRA FESTA 3,00 9,00
0005 DESCARTAVEL Pcr coM scGARFO

UND
PCT 3 ULTRA 2,76 E,28

0006

UND 12 BAG UTIL

-!!.,1
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0007 P/ L|XO 1001 - SACO P/ Lt
NORMAL, COM FUND

REFORÇADO, CAPACIDADE PARA ,I

NA COR AZUL. CLASSE I, TIPO E, N PCT 200 DOKAPACK 22.00 4.400,00
DtMENSôEs ApRoxtNtAoAs: 75cM x i,osM
ROLO COM íOO UNIDADES. COM PICOTES
FActL DE DESTACAR.

INOVEN 29,76

17.709 2E

2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcíção:
2.2.1 - Termo de Referência;

2.2.2 - Edilal da Licitação;
2.2.3 - Proposta do conlÍatado;
2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusur"A TERCETRA. Do pRÁzo DE ucÊNcn E DA posstBtLtDADE DE pRoRRoGAçÃo

3.1 - 0 presente contrato terá vigência é alé 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na Íorma
do artigo '105, da Lei n' 14.13312021, ou enquanto deconer o fornecimento dos produtos dentro da vigência
do mesmo.

3.'1.í - 0 prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da
contratada, previstas neste inslrumento.

CúUSULA QUARTA. Dos MoDELoS DE ExEcUÇÃo E DE GEsTÃo CoNTRATUAL
4.'l - 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçâ0, assim como os prazos e
condições de conclusão, enhega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de ReÍerência,
vinculado a este Contfato.

cLÁusuLA QUTNTA . DA SUBCONTRATAçÁO

5.1 - Não será admitida a subconkatação do objeto contratual.

CúUSULA SEXTA . Do PREço, Do PAGAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELECIMENTo Do
EQUILíBRrO EC0NÔtrrttCO-rtrWCerRO

6.1 - 0 valor total da contratação é de R$ 17,709,28 (dezessete mll setecêntos e nove reals e vinte e oito
centavos).

R. lntürvcntor iico Lrrvarro Crui, no 120, 1. dr.lar, ClonLro - CLP| 6-J 0t0-ú15 - Ju.lzorro do ilorto - CL - icrno: ({,}tJ)lt!)9-
C363 - F-nreil: cpl(ôiuaTeiÍo.ce.gov.br - Site: r\7ü/!'.jua;ei 'ocionor te.ce. qov. bÍ

SACO
RESIDUo

4

sAco P/ Ltxo 2001 - sAco P/ Lrxc
RESÍouo NoRMAL, EM RoLo, coM
FUNDO REFORçADO, CAPACIDADE PARê
2OOL NA COR PRETA. CLASSE I, TIPO A
PACOTE COM 1OO UNIDADES.

0008

PCT DOKAPACK200 7.200.0036.00

0009 SACO P/ LIXO sOL - CLASSE I, TIPO A. 5OL
PRETo ESPECIFICAÇÂo: SAco PARA
Llxo, coR PRETA CLASSE l, NBRS1gl
TIPO A, CAPACIDADE DE 50 LITROS
PACOTE COM lOO UNIDAOES

PCT 200 OOKAPACK 13,08 2.616,00

TOUCA PLISSADA DESCARTA
TOUCA PLISSAOA EM TNT
CONFECCIONADO EM TECIDO
TEcIDo íOo% PoLIPRoPILENo, ATÓxco
ANTÁLÉRGrco E ESTERTLTZÁVEI
cói súúóÀ. cór.rsiiru-too - oi-l
úNrcA PEçA coM ACABAMENTo EM ú
EM TODA A VOLTA. SENDO A COPA
PLISSADA MECANICAMENTE. INOICAÇÃO
OE USO: USO ÚNICO, INOICAOO PARA
PRoTEÇÃo oA CABEçA oo usUARIo E Do
AMBIÉNTE HoSPITALAR, CLINICAS E

tNDúsrRtAs. EMBALAGENS DE ioo
UNIDADES.

PCT

00'10

7,44

W
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6.2 - No valot acima esEo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução
do objeto, inclusive tíbutos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íscais e comerciais
incidentes, taxa de administraçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
conkataçã0.

6.3 - 0s pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento
da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o Íornecedor.
6.4 - 0s preços inicialmente contÍatados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do
oçmento estimado.
6.5 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo
contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obÍgaçoes iniciadas
e concluídas após a oconência da anualidade.
6.ô - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos
eÍeitos Íinanceiros do último reajuste.
6.7 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contÍatante pagará ao contÍatado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo.
6.8 - Nas aferições finais, o índice utilizado pa,a reajuste será, obrigatoÍiamente, o definitivo.
6.9 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a seÍ extinto ou de qualquer forma não possa
mais seÍ utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.
6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes êlegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.11 - 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. '136, da Lei 14.13312021.
6.12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaÍam inicialmente entre os encargos da
contÍatada e a rekibuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que
objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do contÍato, na hipótese de
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis poÍém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impediüvos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, c€so foÍtuito ou Íato do principe,
conÍigurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Ar1. l24,lnciso ll, alínea "d" da
Lei 14.13312021 , devendo ser formalizado através de ato administrativo.
6.13 - 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio emnômico-Ínanceko deverá serÍormulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorÍogaÉo nos termos do art. 107 da Lei n0 14.13312021.

cúusuLA sÉTtMA. DAs oBRtGAÇoEs Do coNTRATANTE

7.1 - São obrigaçoes do Contratante:
7.2 - Éxigi o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos:
7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de ReÍerência, vinculado a este
contÍato;

7.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções veriÍicadas no objeto fornecido,
paÍa que seja poÍ ele substituído, reparado ou conigido, no lotal ou em parte, às suas expensas;
7.5 - Ammpanhare Íiscalizar a execução do contrato e o cumpÍimento das obrigações pelo Contratado;
7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da lei no 14.j3312021;
7.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, Íorma
e condiçoes estabelecidos no presenle Conkato;
7.8 - Aplicar ao Conkatado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
7.9 - cientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do
descumprimenlo de obrigaçoes pelo Contratado;
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7.10 - Explicitamente emitir decisáo sobre
presente Contrato, ressalvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.10.'l - A AdministraÉo terá o prazo de '10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.
7.11 - Responder eventuâis pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-Íinanceiro feitos pelo

conhatado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.
7,12 - A Adminishação não responderá por quaisquer mmpromissos assumidos pelo Conkatado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúUsuLA orrAvA - DAs oBRrcAçÕEs Do coNTRATADo

8.1 - 0 Contratado deve cumprir todas as obriga@es constantes deste Contrato e em suas peps vinculadas,
assumindo como exclusivamenle seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e peíeita execuçáo do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.2 - ResponsabilizaÍ-se pelos vícios e danos demnentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do
Consumidor (Lei no 8.078, de 1990):
8.3 - Comunicar ao contratanle, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entÍega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçáo;
8.4 - Atender às determinaçoes regulares emitidas p€lo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, ll, da Lei n.o '14.í33, de 202í) e prestar todo esdarecimento ou informação por eles solicitados;
8.5 - Reparar, corígir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em paíte, no prazo

fixado pelo Íiscal do conkato, os produtoíbens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
rêsultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Adminiskação ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a liscalizaçâo ou
o ammpanhamento da execução contratual pelo conkatante, que Íicará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;
8.7 - 0 contratado deverá enkegar ao setor responsável pela ÍiscalizaÉo do contrato, junto com a Nota Fiscal
para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 'l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obriga@es trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,
comerciais e as demais previstas em legislaçao especíÍica, cuja inadimplência não kansfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objelo do contrato;
8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocoÍrência anormal ou acidente que se
verifique no local da execução do objeto contratual.
8.10 - Paralisar, por determinação do conhatante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiÍos.
8.11 - Manter durante toda a vigência do contato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitaçâo na licitaÉo;
8.'12 - Cumprir, durante todo o período de execução do conkato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as Íeservas de
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.0 14.133, de 2021);
8.'13 - Comprovar a reserya de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo fiscal do
conkato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 1 16, parágrafo único, da
Lei n." 14.í33, de2021l;
8.14 - Guardar sigilo sobÍe todas as informaçôes obtidas em deconência do cumprimento do contÍato;
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8.15 - Arcar com o ônus deconente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos quanütativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório pana o atendimento do

objeto da conÍatação, êxceto quando ocorrer algum dos eventos anolados no aÍt. 124,ll,d,da Lei n0 14.'133,

de2021.
8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratanle;

8.'17 - Alocar os empregados necessários, com habilitaçao e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimenlo das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveráo atender às recomenda@es de boa técnica e a

legislação de regência;

8.'18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteçâo de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execução deste conlrato;

8.19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaÉo pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos

mélodos executivos que fuiam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.2'l - Não permitir a utilização de qualquer kabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilizaçáo do habalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CúUSULA NONA. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

9.'l - A conkatação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.133/2021, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2 - O contratado apresentará, no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contÍatanle, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

conespondente a 570 (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apolice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicaçóes referentes à vigência do conkato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de ÍenovaÉo ou de aniversário,

desde que mantidas as condiçoes e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto,

ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato.

9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da AdministraÉo, o contratado

Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apolice de seguro até a ordem de reinício da

execuçâo ou o adimplemento pela AdministÍação.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.7.'l - prejuízos advindos do náo cumprimento do objeto do cont[ato e do não adimplemento das demais

obrigaÉes nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada: e

9.7.3 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, náo adimplidas

pelo contratado, quando couber.

9.8 - A modalidade seguÍo-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.
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9.9 - A garantia em dinheiro deveÉ ser efetuada em favor do contratante, em conta especíÍica a ser

Íornecida, com coneção monetária.
9,10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante Íegistro em sistema cenlralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.
9.11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição
Íinanceira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa
renúncia do Íiador aos beneficios do artigo 827 do Código Civil.

9.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a gaÍantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataÉo.
9.13 - Se o valor da garantia Íor utilizado total ou parcialmente em pagamênto de qualquer obrigaçã0, o
Conkatado obriga-se a Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notiÍicado.

9.14 - 0 Contratante exeqltaÍá a gaÍantia na Íorma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1 - 0 emitente da garantia oÍertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contÍatante quanto ao

início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuals (art. 137, § 4",

da Lei n.o 1 4.133 120211.

9.'14.2 - Caso se trate da modalidade seguroAaranüa, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterizaçáo e comunicação poderão oconer fora desta vigência, não caracterizando Íato que justiÍique a
negativa do sinisho, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contralo de seguro, nos

termos das regulamentaçoes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
9.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, caía Íiança ou autorização para a liberação de
importânclas deposiladas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contÍato;
9.16 - A garantia somente será liberada ou rêstituída após a Íiel execução do conkato ou após a sua extinçáo
por culpa exclusiva da Adminiskação e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
9.17 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instauÍado pelo conkatante mm o
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanÉes à contratada.

9.18 - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.

9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

cúUSULA DÉdMA - DAs INFRAÇÕES E sANÇÔEs ADMINISTRATIVAS
10.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei no í4.í33, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato:
d) Ensejar o retardamento da exeqrção ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaraÉo Íalsa durante a execuÉo do contÍato;
f) Praticar ato Íraudulento na execução do contrato;
g) CompoÍtar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de ío de agosto de 20í 3.
'10.2 - Serão aplicadas ao contratado que inconer nas infraÉes acima descritas as seguinles sanções:
10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecuÉo parcial do contÍato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. í56, § 20, da Lei n0 14.'133, de 202í);
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10.2.2 - lmpedimento de licitar e contratal, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 'b', "c' e 'd"
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se iustiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art.
'156, 

§ 40, da Lei no 14.133, de2021l:
10.2.3 - Declaraçao de inidoneidade para licitar e contÍatar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas 'e', 'f, "g' e "h' do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 'b", 'c' e "d", que justifiquem
a imposiÉo de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.í33, de20211.
10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias auloriza a Administraçâo a promover a extinçâo do conkato poÍ
descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso ldo art. 137 da Lei n0.

14.133, de2021.
'10.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total
do objeto.
10.3 - A aplicaçao das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipotese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratantê (art. 156, § 90, da Lei no 14.133, de 202'l)
'10.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (a(.
'156, 

§ 70, da Lei no í4.133, de2021\.
10.4.'l - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. í57, da Lei no 14.133, de 202í)
10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Conkatante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser
cobrada judicialmente (art. í56, § 80, da Lei n0 14.133, de 2021).
í0.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no pfttzo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
10.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o mntraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimenlo previsto no câput e parágrafos do art. '158 da Lei
no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
10.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. í56, §í0, da Lei n0 14.'133, de 20211:
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c)As ckcunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos
órgãos de conkole.
10.7 - Os atos previstos como inÍrações administraüvas na Lei no í4.'133, de 2021, que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei n0 12.846, de 2013, serão apurados e julgados mnjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoídade competente deÍinidos na referida Lei (art. í59).
10.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desmnsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar conÍusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançoes aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de adminiskaçã0, à pessoa jurÍdica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligaÉo ou conkole, de fato ou de direito, com o Contralado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídlca prévia
(art. 160, da Lei no 14.'133, de20211.
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10.9 - 0 conkatante deverá, no prazo máximo í5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sançã0, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no ámbito do Poder Executivo Federal. (Art. í61, da Lei no 14.133, de
2021).

10.'10 - As sançóes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 1ô3 da Lei n0 14.133t2j.
10.11 - 0s débitos do contratado para com a Administração conhatante, resultantes de multa administrativa
e/ou indeniza@es, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administralivos que
o conlratado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução NoÍmativa SEGES/ME no 26, de'13
de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉSMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃo CoNTRATUAL
't1.1 - 0
antes do

contrato se extingue quando cumpridas as obdgações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
prazo estipulado para tanto.

1'1.2 - se as obrigações não Íorem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará pronogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a AdministÍação providenciar a readequação do cronograma Íixado
para o contrato.
11.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior deconer de culpa do conlratado:
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançóes adminishativas; e
b) Poderá a Adminishação optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em
lei para a continuidade da execução contratual.
1 '1.3 - Constituem motivos para extinção do conkato, a qual deverá ser Íormalmente motivada nos presentes
autos, as situaçôes previstas no Art. 137, da Lei n0 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, mm observância às previsões contidas nos artigos 'í38 e 139 da referida lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FoNTE DE REcURsos E DA DOTACÂO ORCAMENTÁRN
12.1 - As despesas deconentes da presente contratação correráo à conta de recursos o undos do Tesouro
Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

ólsão unid. orç, Prcleto/Aüvidade Elêmento de Despesa
!4 01 04. 122.0003.2.1 12.0000 33903000

12.2' A dolaçáo Íelativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
0rçamenlária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamànto.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS
13.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no 14.133,
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no
8.078, de 1990 - código de Defesa do consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA. DAs ALTE RAÇOES
'14.1 - Eventuais allerações contratuai
de 2021.

s regêr-se-ão pela disciplina dos arts. í24 e seguintes da Lei no 14.133,

14.2 - O_contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou supressôes
que se Íizerem necessários, até o limite de 250lo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
'14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebraçáo de termo aditivo.

R- lírterrai'ltor Fco Erivan CrüZ, rto 120, !o ir.dar, C ltl"o - CIP; 63,010-015 -.lua,tciro ao NoÉe - CE - Foncr (li8)jw
0363 - E-mnil; cpl@lj Uazelro-ce,gov.br - Site: w\rr,,i.lUâ2eirodCnc{e.ce.qov.br
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'14.4 - Registros que náo caracteÍizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 13ô da Lei n" 14.133, de 2021.

CúUSULA DÉcItJlA QUINTA. DA PUBLIGAÇÃo
15.'l - lncumbká ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Conkataçóes Públicas
(PNCP), na forma prevista no arl.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet,
em atenÉo à Lei no. 12.527 , de 2011 .

CúUSULA DÉCIMA SEXÍA. Do FoRo
'16.'l - 0 Foro mmpetente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste

Termo de Contrato que náo pudeÍem ser compostos pela conciliaÉo, @nforme art. 92, §10, da Lei n0

14.1$il.

Declaram as partes que este Contrato coÍresponde à manifestação final, completa e exclusiva de amrdo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que suÍta seus
jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE,08 de Janeiro de 2025

José Bendimar de Lima Junior

0rdenado(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Esporte e Juventude

CONTRATANTE

A L RODRIGUES DE OLIVEIRA 
^sínàdo 

d€ íoÍma dieit.r poÍ A L RoDRrGuEs
DE OUVEIRÂ LIDA:32 2aaoó10001 90

LTDA:3222140610001 90 Dàdos:2o25.or.r4 1rro:3t {3 oo

A L RODRIGUES DE OLIVEIRA LTDA

32.244.061i0001-90
CONTRATADA

TES UNHAS: Bbl4xyw
1)
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CONTRATO NO 2025.0í.08.0053 4x1i:ir.a. t j"

Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do
Norte/CE, através da Secretaria Municipal de Finanps e a
empresa A L RODRIGUES DE OLIVEIRA LTDA, para o fim que
nele se declara.

0 Município de Juazeiro do NoÉe, Estado do CE, pessoa juÍídica de direito público interno, inscrito no
CNPJ/MF sob o n.o 07.974.09210001-14, através da(o) sôcretaria Municipai de Finanças, neste ato
representada por seu(sua) ordenado(a) de Despesas, o(a) s(a). Leandro saraiva Dantás de oliveira,
§!,!9lt! e domiciliado(a) nesta cidade, apenas denominaáo oà coNmlreNTE, e de ouko taào A L
RODRIGUES DE OLIVEIRA LTDA, estabelecida na Rua Adeodato Matos Cavalcante, n" 3a6, JardiÀ lguatu,
lguatu - CE, Contato: (88)8í98-7í38 e E-mail: andrela2018@hotmail.com, inscrita no cNpl/MF sob o n.o
3^?12!1._a9!!90]40, neste ato representada por André LuÍz Éodrigues de oriveira, portado(a) do cpF no
667.706.023-34, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contraio, oriundo do
Processo de Pregão Eletrônico no 2024.11.'14.1, em conÍormidade com as disposições coniidas na Lei
Federal n0. í4.133, 0'l de abril de 2021, mêdiante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTA çÃo LEGAL

normas gerais da Lei no 14.'133, de 10 de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) s(a). Leandro
saraiva Dantas de Oliveira, Ordenado(a) de Despesas da secretaria Municipal dã Finanças.' ' '

CúUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

1.1 - Processo de Licitação na modalidade pregã o Eletrônico n0 2024.11.14.1, de acordo de acordo com as

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a Aquisição de produtos de higiene, limpeza e conservação
dest inados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Finanças de Juazeiro do Norte/CE,
conforme especiÍicações constantes no Anexo ldo Edital Convocatório, nos quais a Conkatada sagrou-se
vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo

Lote : Lote 03 - Materiais <ie Hi ieho s Lim
Marca/Modêlo ValoÍ Total

90,92 2.727,60

'15

Item Unid. Valor unitário
0001

CX

Qtdo.

30 TOTALPLAST

TOTALPLASTI0 94,00 940,00

os DEScARTÀvEls PARA cAaÉ
coPos DE poLtETtLENo NÃo róxtcoCOM CAPACIDADE P/ 5OI\41,
TE|\4PERATURA MÁxtMA DE uso 1ooo.
PRODUTO NORI\4ATIZ,ADO PELA ABNT,
cAtxA coM s000 uNlD - s0 P

o 1001 - SACO P/ L|XO
ORMAL, COM FUNDO

REFORÇADO, CAPACIDADE PARA íOOL
NA COR AZUL. CLASSE I, TIPO E, NAS
DIMENSOES APROXIMADAS: 75CM x i,OS[4,
ROLO COM lOO UNIDADES. COI\4 PICOTES.
FAcrL DE DESTAoAR. I

0002

I

sAco P/ Ltx
RESIDUo N

coP

ACOTES

PCT

CX

10 DOKAPACK 22,00 220,00

0004 Ltxo 301 - SACO P/ L|XO,
NORMAL, COM FUNDO

REFORÇADO, CAPACIDADE PARÂ 3OL NA
COR AZUL. CLASSE I, TIPO B. NAS
OIMENSÔES APRoXII,ADAS: 59X62cM,
ROLO COM 1OO UNIDADES. COM PICOTES]
FACIL DÉ DESTACAR

sAco P/
RESIDUo

PCT OOKAPACK 9,59 143,85

ii. Lt,tnruttul i'tt Étiva;;c Cr,:r, .rt il'], 10 ,ri'cer, i(:r'r:r'Ô - ct--1 6i'':l .:-il:-1 "tn'r:iro 'io 
No.r'j -

1)-ie3 - t-'"lill cç:llelllliillrt'ct i'i:"''Dr - §ilc: Yitr',11'iua2êi'rrdonoi-te'ci? ql}Y-nÍ

EspêciÍicação

CoPoS DE PoLIETILENo NÃo
CAPACIDAOE PI 1

TEMPERATURA MÁxtMA DE uso too"
PRODUTO NORMATIZADO PELA ABNT.
BRANCO, CAIXA COM 25OO UNID -
PACOTES

COPOS D PARA

cot\.,1

0003
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0005 SACO P/ LIXO sOL - CLASSE I, TIPO A,sOL
PRETo EspEctFtcAÇÃo: sAco pA

' 'p,r,,, ,;- 3/

130,80

654.00

14,88

PCT 10 OOKAPACK 13,08

2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
2,2.1 - Termo de Referência;
2.2.2 - Edital da Licitaçao;
2.2.3 - Proposta do contratado;
2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - Do PRAzo DE ucÊNcn E DA PoSSIBILIDADE DE PRoR ROGAÇÃO

LIXO, COR PRETA, CLASSE I, NBR9191
TIPO A. CAPACIDADE DE 50 LITROS
PACOTE COI\4 

,IOO UNIDADES
co (401) - M PROLTETTLENO

DE ALTA DENSIDADE, PAR}
ACONDICIONAR LIXO, CAPACIDADE PARA
40 L. D|MENSôES ApRoxtMADAs: 70 cM x
85 CM X O.OO5 MM. ENTREGA EM PACOTE
COM 1OO UND.

0006 sAco PúSÍ

PCT 50 DOKAPACK 9.59 479,50

0007 SACO
PROLI
PARA

cMx

ETILENO OE ALTA DENSIDADE
ACONDICIONAR LIXO, CAPACIDAD

60 L. DIMENSÕES APRoXIMADAS
85 CM X O,OO5 MM, ENTREGA

PACOTE COM 1OO UND

P co (601) E

PCT DOKAPACK ',3,08

ToucA PLTSSADA oESCÃRiAVEL
TOUCA PLISSADA EM TNT. PRODUTO
coNFEcctoNADo EM TEctDo NÃo
TEcIDo íOO% PoLIPRoPILENo,ATÓxIco,
ANTIALÊRGICo E ESTERILIZÁVEL, NA
coR BRANCA. coNSITUIDo DE UMA
úNtcA PEÇA coM ACABAMENTo EM úTÊx
EI\,,I TODA A VOLTA, SENDO A COPA
PLISSADA MECANICAMENTE. INDICAÇÀo
OE USO: USo ÚNIco, INDICADo PÃRA
PROTEÇÃO DA CABEÇA DO USUÁRIO E Dd
AMBIENTE HoSPITALAR, CLINICAS E
rNDúsrRrAS. EMBALAGENS oE rod
UNIDADES.

0008

PCT INOVEN 7,44

5.31 63

3.1 - 0 presente contrato terá vigênci
do artigo 105, da Lei n' 14.13312021
do mesmo.

a é alé 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na forma
, 0u enquanto decorrer o Íornecimento dos produtos denko da vigência

3.1.í - 0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o
objeto não for concluído no período Íirmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da
conhatada, previstas neste inskumento.

CLÁUSULA QUARTA. DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL
4.1 - 0 regime de execução conkatual, os modelos
condições de conclusão, enhega, observação e rece
vinculado a este Conkato.

de gestáo e de execuçã0, assim como os prazos e
bimento do objeto constam no Termo de Referência,

CLÁUSULA QUINTA. DA SUBCONTRAT Ão
5.'l - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

CúUSULA SEXT.A . Do PREço, Do PAGAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELECIMENTo Do
EOUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO

6.'l - 0 valor total da contratação é de Rg 5.3i 0,63 (cinco mil trezentos e dez reais e sessenta e três
centavos).

R, Iilisrrênt0r ljco Êrivano C|uz, no 1,),0, 1ô atdar, acfitro - CtP: 63-010-015 - l!;tzciro Éo t,jorto - CÉ - aonci (il8
â363 - E-mail; {plOidaleiro.ce.gov.ilr - Siie: !r'\/o.r -jua;.elroclonorte.ce.gov. br
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6.2 - No valor acima estão induídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, kabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais
incidentes, taxa de administraçáo, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contrataçã0.

6,3 - Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento
da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.
6.4 - 0s preps inicialmente conkatados sáo fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.
6.5 - Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente paÍa as obriga@es iniciadas
e concluídas após a oconência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o inlenegno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos Íinanceiros do último reajuste.
6.7 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reaiustamento, o conkatante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tâo logo seja

divulgado o Índice definitivo.
6.8 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

6.9 - Caso o índice eslabelecido para reajustamento venha a seÍ extinto ou de qualquer íorma náo possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a seÍ deteminado pela legislação em vigor.

6.'10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegeÍão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do vâlor rêmanescente, por meio de termo aditivo.

6.11 - 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Aí. í36, da Lei 14.13312021.

6.12 - Poderá ser reestabelecida a relaçáo que as partes pactuaram inicialmente enke os encargos da

contratada e a retribuição da Adminisúação para a justa remuneração do fomecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbÍio emnômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsÍveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso foÍtuito ou fato do principe,

configurando álea econômica extraordinária e extraconlratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea'd'da
Lei 14.13312021, devendo ser formalizado akavés de ato administrativo.
6.13 - 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do aÍt. 107 da Lei no 14.13312021.

cúusuLA sÉrMA. DAs oBRTGAçôEs Do coNTRATANTE

7.1 - São obrigaçoês do Contratante:
7.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de amrdo com o contrato e

seus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este
contrato;

7.4 - NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, deÍeitos ou inconeções veriÍicadas no objeto Íornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5 - Ammpanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçoes pelo Contratado;
7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela inconlroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver conkovérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no '14.133/2021 

;

7.7 - EÍeluar o pagamento ao Conkatado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condi@es estabelecidos no presente Conkato;
7.8 - Aplicar ao Contratado as sanÉes previstas na lei e neste Contrato;
7.9 - CientiÍicar a ProcuradoÍia Geral do MunicÍpio para adoÉo das medidas cabíveis, quando do
descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;

R, lntervcntor Fco Erivano CtúZ, t\o 120, 1o and.rr, Contro - CLPí 63.01C-015 - Juaioiro do Norto - CE - t onci (B

0363 - E-nrail: cplG)juazeiro.ce.gcv.br - Sife: $/!,r\,.r.juazeirodonoite.ce.gov.br
31.99-.
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7.10 - Explicitamente emiür decisão sobre todas as solicitaçóes e reclamaçóes relacionadas à execuÉo do
pÍesente Conkato, ressalvados os requerimentos manifestâmente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.10.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.
7.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio emnômico-Íinanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de '15 (quinze) dias úteis.
7.12 - A Adminiskação não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Conhatado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a lerceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA orrAVA - DAs oBRrcAçÕES Do coNTRATADo

8.'l - O Contratado deve cumprir todas as obrigaÉes conslantes destê Contrato e em suas peças vinculadas,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e peíeita execuÉo do

obieto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:

8.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Deíesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
8.3 - Comunicar ao contíatanle, no prazo máximo de 24 (vinte e quatÍo) horas que antecede a data da

enlrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(aí. 137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;

8.5 - Reparar, conigir, remover, reconslruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em pade, no prazo

Íixado pelo Ílscal do contrato, os produtos/bens nos quais se veriÍicarem vícios, deÍeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos maleriais empregados;
8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento da execuçâo contratual pelo contralante, que ficará autorizado a descontaÍ dos
pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.7 - 0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, iunto com a Nota Fiscal

para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos kibutos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade peÍante a Fazenda Estadual ou Dislrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transÍere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.9 - Comunicar ao Fiscal do mnlrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

veriÍique no local da execução do objeto conhatual.
8.10 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.11 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes assumidas, todas
as condições exigidas para habilitaçáo na licitação;
8.12 - Cumprir, durante todo o período de execução do contÍato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislaçáo (art. '116, da Lei n.o '14.133, de 202'l);
8.13 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íiscal do
contÍato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágraÍo único, da

Lei n.o í4.133, de202111.

8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em deconência do cumprimento do contrato;
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+18.15 - Arcar mm o ônus deconente de eventual equÍvoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no art.124,11, d, da Lei n0 '14.133,

de2021.
8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do conkatante;

8.'17 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perÍeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, feÍramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçôes de boa técnica e a
legislação de regência;

8.'18 - Oíentar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no '13.709, de '14 de agosto de

20'18, adotando medidas eÍicazes para pÍoteÉo de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execu@o deste contrato;
8.19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determina$es dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao conlratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que Íujam às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8.21 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilizaçâo do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

GúUSULA NoNA. DA GARANTIA DE ExEcUÇÃO CONTRATUAL

9.1 - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei n0 14.133/2021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contÍato.

9.2 - 0 contratado apresentará, no prazo máximo de '10 (dez) dias útels, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de gaÍantia, podendo

optar por cauÉo em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro4aÍantia ou fiança banúía, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor lotal do contrato.

9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

conkato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o conkatado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

9.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modiÍicações referentes à vigência do conkato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.5 - SeÉ permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovaÉo ou de aniversário,

desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto,

ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato.

9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado
Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem dê reinício da

execução ou o adimplemento pela AdministÍaçá0.
9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
9.7.1 - prejuizos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigaçoes nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Adminiskação à contratada; e
9.7.3 - obrigaçóes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, náo adimplidas
pelo mntratado, quando couber.
9.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item
9.7, observada a legislaçâo que rege a matéria.
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9.9 - A garantia em dinheiro deverá ser eÍetuada em favor do contratante, em conta especíÍica a ser
fomecida, com coneção monetária.
9.10 - Caso a opçáo seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, medianle regisko em sistema cenkalizado de liquidaçao e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores emnômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente.

9.'11 - No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

Íinanceira, devidamente âutorizada a operar no País pelo Banm Central do Brasil, e deverá constar expressa

renúncia do Íiador aos benefÍcios do artigo 827 do Codigo Civil,

9.í2 - No caso de alteraÉo do valor do conlrato, ou prorÍogação de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contÍatação.

9.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçâ0, o

Conkâtado obriga-se a tazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notificado.

9.14 - 0 Contratante executará a garantia na íorma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.'1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notiÍlcado pelo contratante quanto ao

início de processo administrativo para apuraçáo de descumprimento de cláusulas contÍatuais (art. 137, § 40,

da Lei n.o 14.133/2021).

9.14.2 - Caso se tÍate da modalidade seguro-garantia, omnido o sinistro duÍante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão oconer fora desta vigência, não caracteÍizando fato que justifique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.'15 - ExtinguiÍ-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberaçáo de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o mntratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.16 - A garantia somente será liberada ou Íestituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção

por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente'

9.17 - 0 garantidor náo é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo conlratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

9,18 - 0 contratado autoriza o conkatante a reter, a qualquer tempo, a gaÍantia, na forma prevista neste

Conkato.

9.19 - A garantia de execução ó independente de eventual garantia do produto.

CLÁUSULA DÉCIMA. DAS INFRACÔES E SANÇÓES ADMINISTRATIVAS

10.'l - Comete infração administrativa, nos termos da Lei no í4.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecuçáo total do mntrato;
d) Ensejar o retardamento da execufio ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justiÍicado;

e) Apresentar documentação Íalsa ou prestar declaração Íalsa durante a execuÉo do conkato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do conkato;
g) ComportaÊse de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de lo de agosto de 20'13.

'10.2 - Serão aplicadas ao conkatâdo que inconer nas infra@es acima descritas as seguintes sanções:
'10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. '156, § 20, da Lei no '14.133, de 2021):

DE LICI'it.?,\

1
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10.2.2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b', 'c'e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 40, da Lei no í4.133, de 2021);
'10.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e', "f, "g'e "h'do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b', "c'e "d", que justiÍiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 15ô, § 50, da Lei n0 14.133, de 2021),.

10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinÉo do mnhato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispóe o inciso I do art. 137 da Lei n0.

14.133,de 2021.
10.2.4.3 - Compensatória de 1070 (dez por cento) sobre o valor total do conhato, no caso de inexecuÉo total

do objeto.

10.3 - A aplicaÉo das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei n0 14.133, de 2021)

tti.+ - Íodas ai sanções previstas neste ContÍato podorão ser aplicadas cumulativamente mm a multa (ad

156, § 70, da Lei no 14.'133, de2021).

10.4.i - Antes da aplicação da muita será facultada a defesa do interessado no prazo de í5 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n" 14.133' de 2021)

10.4.2 - Se a multa aplicada e as indeniza@es cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada judicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.133, de 2021).

10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no pÍazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contaÍ da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente

10.5 - A áplicaçáo das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa aó Contratado, observando-se o procedimenlo previsto no caput e paÍágÍafos do art.. 158 dâ Lei

no ,14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declara$o de

inidoneidade para licitar ou conkatar.
'10.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. í56, §10, da Lei no '14.133, de 2021):

a) A natuÍeza e a gravidade da infraÉo cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o ConlÍatante;

ei A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, coníorme normas e orienta@es dos

órgãos de controle
10:7 - Os atos previstos como inÍrações administraüvas na Lei n0 '14.133, de 2021, que também sejam

tipiÍicados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 20í3, serão apurados e julgados_ conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art 159).

10.8 - A personalidade jurídica do ContÍatado poderá ser desconsiderada sempre que utiliza-da com abuso do

direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocãr confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das san@es aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligaçao ou contÍole, de falo ou de direito, com o ContÍatado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei no'14.133, de 2021).
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10.9 - 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sançã0, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para Íins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no '14.133, de

2021),.

10.10 - As sançóes de impedimento de licitar e conkatar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

sáo passíveis de reabilitaçáo na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

í0.'11 - 0s débitos do contratado para com a Adminisbação contÍatante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizaçoes, náo inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município deconentes deste mesmo contrato ou de outros contÍatos administrativos que

o conhatado possua com o Município contratante, na Íorma da lnstruçáo Normaüva SEGES/ME no 26, de 13

de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉcttul pnruem- DA ExnNcÃo coNTRATUAL

11.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as pades, ainda que isso ocona

antes do prazo estipulado para tanto.
.l ,1.2 - se as obriga@es não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará pronogada até a

conclusão do objetó, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma Íixado

para o conkato.

1 1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administÍativas; e

U) eoderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotaÍá as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.

1'1.3 - Constituem motivos para extinÉo do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos pÍesentes

autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei no 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com observáncia às previsões ontidas nos artigos 138 e 139 da reÍerida lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FONTE DE REC URSOS E DA DOTACÃO ORCAMENTÁRN

lci;i ssÀo DE Llci'ii t' '

:'.,.,'* 
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12.1 - As despesas decorÍentes da presente contratação correrão à conta de recursos oriundos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

ôrsão Unld. Orc, Proleto/Aüvldadê Elemento de Despêsa
339030«)05 01 u 22.0003.2.009.0000

12.2 - A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS

13.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposi$es contidas na Lei no 14.133,

de 202í, e demais normas Íederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçóes contidas na Lei n0

8.078, de '1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos conkatos.

CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA. DAS ALTERACÓES

14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

de2021.
14.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou supressões

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

mntrato.
í4.3 - As alteraçoes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo'
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'14.4 - Registros que não caracterizam alteração do conlrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. '136 da Lei n" í4. í 33, de 202'1.

CúUSULA DÉCIMA QUINTA. DA PUBLICAÇÃO
'15.'l - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instÍumento no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas

(PNCP), na forma prevista no aÍt. 94 da Lei '14.í33, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍicial na lnternet,

em atenção à Lei no.12.527,de2011.

CúUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO

16.1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do pÍesente ContÍato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o Íoro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, mnÍorme art. 92, §10, da Lei no

14.133121.

DeclaÍam as pa es que este Contrato conesponde à manifestação Íinal, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que Surta seus

jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 08 de Janeiro de 2025.

Lean de 0liveira

Ordenado(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Finanças

CONTRATANTE

A L RODRIGUES DE OLIVEIRA Asdnâdo de lormà dreiral poí A L RoDRTGUES

DE Ol.lVERA LTDA:32244061 000l90
LTDA:322214061 0001 90 Dàdos:202s.01.r4 I r:ro:s8{3'00'

A L RODRIGUES DE OLIVEIRA LTDA

32,244.061/0001-90
CONTRATADA
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CoNTRATO N. 2025.0í.08.0054

Contrato que enke si fazem o Município de Juazeiro do
Norte/CE, através da Secretaria Municipal de lnÍraestrutura e a
empresa A L RODRIGUES DE OLIVEIRA LTDA, para o Íim que

nele se declara.

0 Munlcípio de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07 .974.08210001-14, através da(o) Secretaria Municipal de lnfraestrutura, neste ato

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). José Maria Feneira Pontes, residente e

domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denomínado de CONTRATANTE, e de outro lado A L RODRIGUES DE

OL|VE|RÂ LTDA, estabelecida na Rua Adeodato Matos Cavalcante, n'346, Jardim lguatu, lguatu - CE,

Contato: (88)8198-7138 e E-mail: andrelar20l8@hotmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

32.244.06'l/0001-90, neste ato representada por André Luíz Rodrigues de Oliveira, portado(a) do CPF no

667.706.023-34, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem íirmar o presente Conkato, oriundo do

Processo de Pregáo Eletrônico no 2021,'11,14.1, em conformidade com as disposições contidas na Lei

Federal no. 14.133,01 de abril de 202í, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.11.14.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei n0'14.133, de'lo de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a). José Maria

Ferreira Pontes, Ordenado(a) de Despesas,da Secretaria Municipal de lnfraestrutura.

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a Aquisição de produtos de higiene, limpeza e conservação

destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de lnÍraestrutura de Juazeiro do

Norte/CE, mnforme especiÍicações constantes no Anexo ldo Edital Convocatório, nos quais a Contratada

sagrou-se vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo:

7,92

DOKÁPACK 44.00

Loto : Lot€ 03 . Meteílais d. Hiqiênê . Limpozâ
It.m Espêclflcadào Unid Qtde. irârcâ/Modêlo Valor unitário ValorTotâl
0001 COLHER DESCARTAVEL EM ACRILICO Pi

REFErÇÂo 16cM - PAcorE coNrENDo
s o uNtoAoEs, coM roENTrFtcAÇÃo Do
PRODUTO E MARCA DO FABRICANTE

PCT 3 ULTRA 2,U

0002 COPO. DESCARTÁVEL, FARA ÁGUA, EM
POLTESTTRENO (PS), CAPACTOAOE OE
2ooML. PRoDUztDAS coM MAÉR|A
PRIMA E PIGI\íENTOS VIRGENS.
NORMAÍIZADO PELA ABNT NBR 14.865,
TEMPER.ATURA MAxtMA ATÉ 1oo'c. coRr
BRANCO OU TRANSPARENTE. CAIXA COM
2.500 uND.

cx 2 TOTALPLAST

TOTALPLAST

117,60 235,20

0003 COPOS DESCARTÁVEIS PARA CAFÉ,
coPos oE PoL|ETTLENo NÃo róxco,
COM CAPACIDADE P/ sOML,
TÉ|\,PERÁTURA MÁxrMA DE uso íooo.
PRODUTO NORMATIZADO PELA ABNÍ,
CAIXA COM 5OOO UNID - 50 PACOTES

cx 1 94,00 94,00

0004 sAco P/ Llxo 1001 - sAco P/ Ltxo
REsíouo NoRMAL. coM FUNDo
REFORÇAOO, CAPACIDAOE PARA 1OOL

NA COR AZUL CLASSE I. TIPO E, NAS
Dt[rENsôEs APRoxtMADAS: zscM x 1,05M,
ROLO COM 1OO UNIDADES. COM PICOTES.
FACIL oE DESTACAR.

PCT 2 22,OO

0005 RLsAco
RESIoUo

Pi Lrxo lsL - sAco P/ Lr
NORM EM ROLO OOKAPACK 3,60

R. tnt.rvcnr-or í-co Erivano CrLi:, oa LzA, \a a.dar', Ccntro - C[P: 63.010-015 - lrr.rlciro co Nortc - Cf - Í.on(t (tsti)]
0363 - E-,raii: cpl@juazeiro.ce.gov.br - Sile: www.iua2eir odoncrte.cê.ç ov. br
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FUNDO REFORÇADO, CAPACIDADE P
151 NA COR AZUL. CLASSE I, TIPO g,
DIMENSÔES APRoxIMADAS: 39x58cM
ROLO COM 60 UNIOADES, COM PICOTES
FActL DE DEsrAcAR.

9.59 57,51

48,00

9,59

2.2 - Vinculam êsta conbatação, independentemente de transcrição:
2.2.1 - Temo de Referência;

2.2.2 - Edilal da Licitação;
2.2.3 - Proposta do contratado;
2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CúUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE UGÊNCN E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGÂçÃo

3.1 - 0 pÍesente contrato terá vigência é até 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na Íorma

do artigo 105, da Lei n' 14.13312021, ou enquanto decoÍer o fornecimento dos produtos dentro da vigêncía

do mesmo.

3.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluído no perÍodo Íirmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

conkatada, previslas neste instrumento.

I

cúusulA QUARTA - Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E DE GESTÃo GoNTRATUAL

4.1 - 0 regime de execução contÍafual, os modelos de gestão e de execução, assim como os pÍazos e
condições de conclusã0, enkega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
vinculado a este Confato.

cLÁusur-A eurNTA . DA SUBCoNTRATAçÃo

0006 sAco P/ Ltxo 2001 - sAco P/ Ltxo
REslDUo NoRMAL, EM RoLo, coM
FUNDO REFORÇADO, CAPACIOADE PARA
2OOL NA COR PRETA. CLASSE I, TIPO A,
PACOTE COM íOO UNIDAOES.

PCT 2 OOKAPACK 36,00 72,00

0007 sAco P/ Ltxo 301 - sAco P/ Ltxo,
REslDUo NoRMAL, coM FUNDo
REFORÇADO. CAPACIDAOE PARA 3OL NA
COR AZUL. CLASSE I, TIPO S, NAS
DII4ENSÔES APRoxIMAOAS: 59X62cM,
ROLO COM 1OO UNIDADES. COM PICOTES,
FÁctL DE DEsrAcAR.

PCT DOKAPACK

0008 sAco P/ Ltxo 501- CLASSE t, TtPo A, sol,
PRETO ESPECIFICAÇÃO: SACO PARÁ
LIXO, COR PRETA. CLASSE I, N8R9191,
TIPO A, CAPACIDADE OE 50 LITROS,
PACOTE COM lOO UNIDAOES

PCT 20 DOKÁPACK 261,601 08

0009 SACo PARA MUDAS - ESPECIFICAÇÃoI
EII4 POLIETILENO OE BAIXA DENSIOADE
COM FUROS PARA DRENAGEM DA AGUA.
COM SANFONAS LATERAIS E SOLDA NO
FUNDO - TAMANHO ísCM X 25. PACOTE
COM 1OO UNIDADES

PCT 10 PLASTIC 23,49 2U,90

00't 0 SACO PARA PIPOCA PACT COM sOC

UND
PCT 5 CHIÂRA 9,60

001í sAco PLAsTlco (401) - M PROLTEÍ|LENC
DE ALTA DENSIDADE, PART
ACONDICIONAR LIXO, CAPACIDADE PAR.Â

40 L. DIMENSÓES APRoXIMADAS: 70 cM }
85 CM X O.OO5 I\,IM. ENTREGA EM PACOTE
cor\, 100 uND.

PCT DOKAPÂCK1

1.071,95

5.1 - Não será admitida a subcontrata$o do objeto conkatual.

R. lntcrventor Fco ErNano Cruz, no 120, 10 andar, C()lrt|.o - CEP; 63,010-015 - Juâzciro do NoÉe - Ct - Füncr (38)J
0363 - E-nrJil: Cpl(qúuâzeiro-ce.gcv.bÍ - Site: www.iuêzeirodoncrte.ce.gov.br
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CúUSULA SEXTA . DO PREçO, DO PAGAMENTO, DO REÀIUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO

eouLÍgnto ecoNôMtco-FtNANcEtRo

6.1 - 0 valor total da contrataÉo é de R$ '1.071,95 (um mil setênta e um reais e noventa e cinco

centavos).
6.2 - No valor acima estiio incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indketas decorÍentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçã0, frete, seguÍo ê outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

conhataçã0.

6.3 - Os pagamentos serâo efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transíerência Bancária para o Íornecedor.

6.4 - Os preços inicialmente conkatados são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

oçmento estimado.

6.S - npós o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCÁ (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obriga@es iniciadas

e concluídas após a oconência da anualidade.

6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno minimo de um ano será conlado a partir dos

efeitos Íinanceiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o conhatante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja

divulgado o índice deíinitivo.

6.8 - Nas aferições Íinais, o índice utilizado para reaiuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.9 - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislaÉo em vigor.

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo'

6,11 - O reajuste serárealizado por apostilamenlo, conforme previsão do AÍt. 136, da Lei 14.13312021'

6.12 - podórá ser reestabelecida a ÍelâÉo que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retÍibuiçáo da Administração para a justa remuneração do Íornecimento,. desde que

objetivando o reestabelócimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do conkato, na hipótese de

so'brevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de Íorça maior, caso Íortuito ou Íato do príncipe'

conÍigurando álea econômica àxtraordinária e extramntratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea'd" da

Lei 14.13312021 , devendo ser formalizado através de ato administrativo.

6.13 - O pedido de reestabelecimento do equilibrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorroga@o nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

CLÁUSULA SÉIMA. DAS OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE

7.1 - São obrigaçoes do Contratante:

7.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Conkatado, de acordo com o mntrato e

seus anexos;
7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este

8ly{

contrato;
7.4 - Noiificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeçoes verificadas no obieto Íornec

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5 - Ammpanhar e Íiscalizar a execução do conlrato e o cumprimento das obriga@es pelo Contratado:

7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela inconkoversa da execu

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver conkovérsia sobre a execução do obj

quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme AÍt. 143, da Lei n0 14.133i2021;

ido,

çã0
elo,

ti. rnt";ô;tôr, f.u t,i',u'io t'úi, nd i)ô, r; oncu', cfuto - ôrà, ei.oro-oii - Juâroiro do Nortc -

0363 - E-nrail: cpr€iuaTeiro.ce.gov br - SiLei wwt'J lu,lzêi'udono, [e.ce.9ov br
ôü- r óno, fts):

:fi:
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7.7. Efetuar o pagamento ao Contatado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condi@es estabelecidos no presente ContÍato;

7.8 - Aplicar ao Contratado as sançoes previstas na lei e neste ContÍato;

7.9 - Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obriga@es pelo Contratado;

7.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaÉes e reclama@es relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os Íequerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa exeflção do ajuste,

7.10.1 - A Administração terá o prazo de í0 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.

7.1'l - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômim-Íinanceiro feitos pelo

contÍatado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12. A Administração não responderá por quaisquer mmpromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CúUSULA OITAVA - DAS OBRIGAçÕES DO CONTRAIAOO

_ilh4/

8J . O Contratado deve cumprir todas as obrigações mnstantes deste Contrato e em suas peças vinc

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execu

i. rnt.*ci,io. ii"É-.,,io cr'ur, n; rzô, 1" j"'rlli'. j16116 - qrp, ôj.ôlo-ors - JrLiic'ro co rroftc - cE - Éoncr (B

0363 - É-nlail: cpl(alJLlôzeiro.ce,gov.tlr - SiLel www-iuazeirodono*e.ce gov.bí

uladas,

ção do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.á - ResponsabilizaÊse pelos vícios e danos decoÍentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatÍo) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4 - 
-Atender 

às determinàções regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(arl. 137, ll, da Lei n.o 14.13i, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;

8.5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substitriiÍ, às suas expensas, no total ou em paÍte, n0 prazo

Íixado pelo Íiscal dã contrato, os produtos/bens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou inconeções

resultantes da execuçáo ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabiliza;-se pelos vícios e danos deconentes da execução do obleto, bem colo por todo e

qualquer àano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento da execução contÍatual pelo mntratante, que Íicará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;

b.i- O contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documenlos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Aliva da União; 3) certidóes que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou DisÍital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

certioao de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - cNDT;

8.8 - Responsábilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes kabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislaçao especíÍica, cuja inadimplência não transÍere a

responsabilidade ao contratante e náo poderá onerar o objeto do contrato;

8.9 - ComunicaÍ ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anoÍmal ou acidente que se

veriÍique no local da execução do objeto contratual.

8.'10 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.1í - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condiçóes exigidas para habilitaçâo na licitação;

.li
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8.12 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei paÍa

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislaçáo (art. 116, da Lei n.o 14.133, de 2021),;'

8.iá - Comprovar a reseÍva de cargos a que se refere a dáusula acima, no prazo Íixado pelo Íiscal do

conhato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, paÉgraÍo Único, da

Lei n.o 14.'133, de 2021);

8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

8.1S - Arcar mm o ônus decoÍente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

prOposta, inclusive quanto aos custoS variáveis deconentes de Íatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatÓrio para o alendimento do

objeio da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados ao uL 124,ll, d, da Lei no '14.133,

de2021.
8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;
g.iz - ;{ocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulaõ deste contrato, fornecendo os maleriais, equipamentos, fenamentas e-utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçóes de boa técnica e a

legislação de regência;

A.ig -'Orientar ã treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de '14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes iara proteçao de dados pessoais a quê tenha acesso por foÍça da

execução deste contÍato;

8.19 -'Conduzir os lrabalhos com estrita obseruância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determina@es dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contÍatante, para análise e aprovaso, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumento congênere'

8.2'l - Não permitir a utitizaçao Oe qualquer tiabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçáo de

aprendiz pára os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre'

CLÁUSULA NONA. DA GARANTIA DE EXECUCÂO CONTRATUAL

9.1 - A mntrataÉo mnta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.133/202'1, em valor

conespondente a 5% (cinco por conto) do valor total do contrato-

9.2 - ó contratado apiesentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual periodo, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garanlia, podendo

;pi;, p.; áuçao em dinheiro, titulos da dívida pública, seguro{aÍantia ou fiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do conhato.

9.3 - ôaso utilizada a modálidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias apói término desle prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo

que o conkatado náo pague o prêmio nas datas convencionadas.

S.+ - R apOtice do segu-ro-gaiantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela segura-dora.

b.S -'S.ia permitida a substituição da apólice de seguro-gárantia na data de renovaÉo ou de aniversário,

àesde que'mantidas as condiçoes e cobeÍturas da apólice vigente e nenhum período flque descoberto,

ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato.

9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçá0, o conlratado

Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinicio da

execução ou o adimplemento pela Administraçã0.

9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

t. iÁii ,rorioi rm i:iiuiiiô ôiuz, r,ó flo, r. à"1"r, côiiüô - cÉp, ô;.oro-ôii ' Juazciro do lloíc - cE - Í'cn.rl (su):l
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9.7.í - prejuÍzos advindos do não cumpdmento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais

obrigaçoes nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela AdministraÉo à contratada; e

9.7.3 - obrigaçôes kabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas

pelo contratado, quando couber.

9.8 . A modalidade seguro-garantia somente será aceita se conlemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.

9.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especíÍica a ser

fornecida, com mneção monetária.

9.'10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escrilural, mediante registro em sistema centralizado de liquidaçao e custódia autorizado pelo Banco Cenkal

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente.

9.11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emiüda por banco ou instituiÉo

Íinanceira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá mnstar expressa

renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Codigo Civil.
g.12 - No caso de alteraçáo do valor do contrato, ou prorrogaÉo de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmekos utilizados quando da contratação.
g.t3 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga.se à Íazer a respectiva reposiÉo no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notiÍicado.

9.í4 - O Contratante executará a garantia na Íorma prevista na legislação que rege a matéria.

9.14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao

início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. '137, § 40'

da Lei n.o 14.13312021\.
g.14.2 - Caso se fate da modalidade seguÍo-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justiÍique a

negativa dó sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

teÍmos das regulamentações da SupeÍintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15 - Extinguir-se-á a gârantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para.a liberação de

importânciaÀ depositadãs em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanCiado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas dO contrato;

g.'16 - A garantia somente será liberada ou restituida após a fiel execução do contÍato ou apÓs a sua extinção

por culpáexclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

b.17 - O garantiaor não é parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançoes à contratada.
g.i8 - O contratado àutoriza o contratante a reter, a qualqueÍ tempo, a garantia, na Íorma prevista neste

Conkato.
9.19 - A garantia de execuçpo é independente de eventual garantia do produto.

PREFEITU

GúUSULA DÉCIMA. DAS INFRACÔES E SANÇ ÔES ADMINISTRATIVAS

10.'l - Comete infração administrativa, nos termos da Lei no '14.'l 33, de 2021, o contÍatado que:

a) Der causa à inexecução parclal do contÍato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletlvo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execuÉo ou da entrega do objeto da mntratação sem motivo justiÍicado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execuÉo do contrato;

0 Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
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g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer nalureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no Í2.846, de '1" de agosto de 20'13.
'10.2 - Serão aplicadas ao contratado que inconer nas inÍrações acima descritas as seguintes sançoes:

10.2.1 - Adveíência, quando o conlratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposi@o de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no '14.133, de 2021);

10.2.2 - lmpedimento de licitar e contÍatar, quando praticadas as mndutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.

'156, 
§ 40, da Lei no 14.133, de 2021);

í0.2.3 . Declaraçao de inidoneidade para licitar e contrataÍ, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas 'e', "f', "g'e 'h' do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c' e "d", que justifiquem

a imposiÉo de penalidade mais grave (art. '156, 
§ 50, da Lei no 14.133, de 202'l).

'10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a efinçáo do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conÍorme dispóe o inciso I do art. 137 da Lei no.

14.133,de 2021.
i0.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.
10.3 - A aplicação das sanções previstas neste Conkato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

Íeparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9'' da Lei no'14.í33' de 2021)
j0.4 - Íodas ai sançóes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no 14,133, de2021\.

10.4.i - Antes da aplicação da multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, mntado da data de sua inümação (art. '157, da Lei n0 14.'133' de 2021)

10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada judicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.133, de 2021).

10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à mbrança iudicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no pÍ:lzo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contaÍ da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.S - A áplicação das sanÉes realizar-se-á em pÍocesso administrativo que assegure o contraditÓrio e a

ampla defesa aó Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou mntratar.
10.6 - Na aplicação das sançoes serão considerados (art. 156, §í0, da Lei no '14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravanles ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

10.7 - Os atos previstos como infraçóes administrativas na Lei n0 í4.133, de 2021, que também seiam

tipiÍicados como atos lesivos na Lei n0 12,846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito pÍocedimental e autoridade competente definidos na reÍerida Lei (art. 159).

10.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançóes aplicadas à pessoa iurídica serão
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estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçá0, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou contÍole, de Íato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia

(art. '160, da Lei no 14.133, de2021],.
10.9 - 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sançã0, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções poÍ ela aplicadas, para Íins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadasúo Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.'133, de

2021).
10.'lO - As sanções de impedimento de licitar e conkatar e declaração de inidoneidade para licitar ou conhatar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.13321.

10.11 - 0s débitos do contratado para com a Adminishação contlatante, resultantes de multa administÍativa

e/ou indenizações, náo inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município deconentes deste mesmo conlrato ou de oukos contralos administrativos que

o conhatado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abil de2022.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÁO CONTRATUAL
'11.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as parles, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.

11.2 - $ as obrigaçoes'não forem cumpridas no ptazo estipulado, a vigência flcará pronogada até a

conclusão do objetó, óaso em que deverá a Administração providenciar a Íeadêquação do cronograma fixado

para o contrato.

i 1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior deconer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançoes administtativas; e . . . .

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execu@o contratual.

1'13 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçôes previstas no Art. '137, da Lei no 14.13312021, asseguÍados o conkaditório e a ampla

defesa, com observância às previsóes contidas nos artigos'138 e'139 da referida lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSO S E DA DOTACÃO ORCAMENTÁRIA

tZ.t - ls despesas deconentes da presente contratação correráo à conta de recursos oriu ndos do Tesouro

Municipal, previstos na dotação orçamenlária abaixo discriminada:

oÍ!ão Unid. Orq Projêto/ Ativid.de Elemento de Dcsp€Éa

1l 01 04.122.0003.2.100.0000 33903000

12.2 - A dotaçáo relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovaçáo da Lei

Orçamentária respectiva e liberaçáo dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

cúuSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.'l - 0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiÉes contidas na Lei no 14,133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposi@es contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

cúUSULA DÉCIMA AUARTA. DAS ALTERAÇÓES

14.'l - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. '124 e seguintes da Le ino 14.133,

de 2021
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'14.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressóes

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

conhato.

14.3 - As alteraçoes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

14.4 - Regiskos que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.í33, de 202'1.

CúUSULA DÉCMA QU INTA. DA PUBLICACÃO
Públicas

lnternet,

em atenção à Lei no. 12.527, de 2011.

CúUSULA DÉCMA SEXTA. DO FORO

'15.1 - lncumbirá ao contratante divulgar o pÍesente instrumento no Portal Nacional de Contratações

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei '14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍicial na

16.Í - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste

Termo de contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, conforme aÍt. 92, §í0, da Lei no

14.133121.

Declaram as partes que esle ContÍato corresponde à manifestação Ínal, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus

jurídicos e legais eÍeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 08 de Janeiro de 2025.

José ira Pontes

Ordena e Despesas

Secretaria Munlcrpa I de lnÍraestrutura

CONTRATANTE

A L RODRIGUES DE OLIVEIRA A"inadode foÍma disltãlporÂ L RooRlGUEs

OE OLIVEIRA LTDA:32 244061000I 90
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A L RODRIGUES DE OLIVEIRA LTDA

32.244.061/0001-90
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ESTÂDO DO CEARA
PREFETTUR.A MUNTCIPAL DÉ IUAZETRO DO NO#Ã&o

CNPJ: o7.974.O4U oAOl-14
DÉ LICiIÀÇÀ

i.,::.t -- \ l.ü!w
CONT RATo No 2025.01.08.0055

Contrato que enke si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, através da Secretaria Municipal de Saúde e a

empresa A L RODRIGUES DE OLIVEIRA LTDA, para o Íim que

nele se declara.

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.082000',1í4, através da(o) secretaria lúunicipal de saúde, neste ato

Íepresentada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a), Yago Matheus Nunes Araujo, r.esidente e

domicitiado(a)'nesta iidaór, apena. dàáominado de CoNTRATANTE, e de outro lado A L R0DRIGUES DE

OLIVEIRA LÍDl, estabetecidà na Rua Adeodato Matos Cavalcante, n' 346, Jardim lguatu, lguatu ' CE,

conrato: (88)8198-7'138 e E-mail: andrelar2o18@hotmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

32.244.061i00b1-90, neste ato representada por Andre Luíz Rodrigues de Oliveira, poÍtado(a) do CPF no

ooz.zoo.ozs-g+, apenas denominada de GoúTRATADÂ, resolvem Íirmar o presente contralo,. oriundo do

Éio..rro de Piegão Eletrônico no 2024,11114,1, em conÍormidade com as disposi@es contidas na Lei

Federal no. 14.133,01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçoes a seguir'

CúUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçAO LEGAL

1.1 - Processo de Licitaçao na modalidade Pregáo Eletrônia no 2024.11.14.1, de acordo de acordo com as

de abril de 202'1, devidamente homologado pelo(a) S(a). Yago

e Despesas da Secretaria Municipal de Saúde.
normas gerais da Lei no 14.133, de

Matheus Nunes Araújo, Ordenado(a) d

CúUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

0

2.'1 - 0 presente lnstrum ento tem por objeto a Aquisição de prod utos de higiene, limpeza e conservação

destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE,

Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se
conÍorme especiÍicações constantes no Anexo ldo
vencedora, na forma discriminada no quadro abaixo:

Valor unllá,ioUnid Qtdo.Item

5.280,002,UPCT ULTRÂ2000REFEIÇÃO 16CM - PACOTE CONTEN
5 O UNIDADES. COM IDENTIFICAÇAO

E MARCA DO FABRICANTE

COLHER DESCA EM

PRODUÍ

Ltco0001

90,92

0002

CX

0003

CAPACIDADE P/ '150M

TEMPERATURA MÁXIMA DE USO 10tr
PRODUTO NORMAÍIZADO PELA ABNT. CO
BRANCO, CAIXA COM 25OO UNID.2

TEMPERATURA MÁxlMA DE uso íooo
PRODUTO NORMATIZADO PELA ABNT

5000 uNlo - 50 PACOTES

VEIS ARÂPsDEOPos
cTóxrNÃoDE oLlP TE EIL NOOPOS

PARA CAFE SDESCART
cTÓXI oDE P

coM

PACOTES

CAIXA

oLrÊÍtLENo NÃo
CAPACIDADE PI

coPos
coPos
coM

13.200.0011,001200

TOTALPLÂST

TOTALPLAST

ULTRA

600cx

200

cx0004

TÉCFILME '18,00700
0005

RL

CX

KIT COPO COM TAMPA RETA 3OO, ML

TICO FILME 3OOi,l . ROLO BOBIN
PúSTIco DE FILME PVC 2ECM X
COR TRANSPARENTE, COMPOS

REDONDO C/TAMPA l4OML C/1OO

DE BE OLISFENoFvcETILEN LIVRoLrP
RTDE CASoPTPO E

P

rÇÃo

Ntos

c/50

0006

876,004,38200

50 TOTALPLAST

TOTALPLASTPCT0007

Lot. LãG oa . mareaais da ionê . Lim
Es c

PRATO CUMBUCA FU
OESCART ÁvEL r2cM BRANco Pcr

a. iÁi"únin. iiJ Éiiroáó ciuz, n' íJo, 1; ui,!6i', cóiit

94,00 18.800,00

12.600,00

12,00 600,00

ro - CEPi 63.0i0-015 - JuazoÍío do $Jorte CE-Fon(rl (33).1i99-

irarca/lúodêlo Valor Total

54.552,00
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50 UND

2.36E,00

1.508.00

z2't.029 00
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) \a M
0008 OUENTINHA REOONDA EM ALUMINIO

COIú TAMPA. TA[': MÉDIO - CX C/ 1OO UNID
cx 200 THERMOPRAT 33,60 6.720.00

0009 sAco P/ Llxo 1001 - sAco P/ Lrxo
REslDUo NoRMAL, coM FUNDo
REFORÇADO, CAPACIDADE PARÂ 1OOL

NA COR AZUL. CLASSE I, TIPO E, NAS
otMENsoEs ApRoxtMADAs: TscM x í.osM,
ROLO COM lOO UNIDAOES. COM PICOTES,
FAcrL DE oESTACAR.

PCT DOKAPACKs00 22,00 11.000,00

0010 sAco P/ Ltxo 2001 - sAco P/ Ltxo
REslDUo NoRMAL, EM RoLo, coM
FUNDO REFORÇADO. CAPACIDADE PARÁ
2OOL NA COR PRETA. CLASSE I, TIPO A
PACOÍE COM íOO UNIDADES.

PCT 1250 DOKAPACK 36,00 45.000.00

001 í SACO PARÂ ACONDICIONAMENTO
RESIoUoS
HOSPITALARES/INFECTANTES
coNsTITuIDo oE PoLIETILENo DE ALTÂ
DENSIOAOE (PEAD) VIRGEM. OFERECENDO
UMA PERFETTA REsrsrÊNcA MECANTcA E

OFERECENDO A OPACIDADÉ
NECESSÁRIAA APLICAÇAo, A SoLoA DE
FUNDO Ê DO TIPO ESTRETA. CONTINUA,
HoMoGÊNtA E uNtFoRME, vEoANoo
CoMPLETAMENTE E NÃo PERMITINDo Â
PERDA oo coNTEúoo DUPÁNTE o
MANUSEIO, DE ACORDO COM A NORMÁ
TÉcNtcA gt90. DtMtNUtNDo ASstM. o Rtso
DE coNTAMTNAÇÃo ou rNFEcÇÃo oAs
AREAS PoR oNDE CIRCULA. o MATERIAL
urltzANoo NA FABRtcAçÃo É vtRGEM E

DE ALTA OUALIOADE. GERANOO UM
PRoDUTo coMPATíVEL coM os PADRóES
DA ABNT. PACOTE CONTENOO lOC

UNIDADES.

PCT

DE
sóL toos

1001

100 23,68

SACO PARA ACONOICIONAMENTO DERESIDUoS sÓUDos
HOSPITALARES/INFECTANTES sOL
ooNSTITUIDo DE PoLIETILENo DE ALTÁ
DENSIDADE (PEAD) VIRGEM, OFERECENDO
UMA PERFETTA RESrsrÊNcrA MECANTCA E

OFERECENDO A OPACIDADE
NEcEssÁRhÀ APLTCAÇÃo. A soLDA DE
FUNoo É oo TIPo ESTRELA . ooNTINUA
HoMoGÊNrA E uNrFoRME, VEDANDC
CoI\4PLEÍAMENTE E NÃo PERMITINDo Á
PERDA Do coNTEúDo DURANTE c
MANUSEIO, OE ACORDO COM A NORMÁ
TÉcNtcA 9i90, DtMtNUtNoo AsstM, o Rrsc
DE coNTAt rNAÇAo ou INFEcÇÃo DAs
AREAS PoR oNDE ctRcuLA. o MATERTAI
urLrzANDo NA FABRtcAÇÃo É vtRGEM E

DE ALTA QUALIDADE, GERÂNDO UM
PRODUTO COMPATIVEL COM OS PADRÕES
DA ABNT. PACOTE CONTENDO 1OC

UNIDADES.

0012

PCT 100 15,08

00't 3 SACO PARA COCHORRO QUENTE
MEDINDO APROXII\,IADAMENTE 13X10 CM
PCT COM 1000

PCT CHIARA 9,50 95,00

0014 SACO PARA PIPOCA PACT COM sOC

UND PCT

10

CHIARA 9,60 480,00

0015 sAco Púsrco (401) - M pRoLrETrLENc
OE ALTA OENSIDADE, PARA
ACONDICIONAR LIXO, CAPACIDAOE PAR,â
40 L. otMENsóEs APRoX|MADAS: 70 cM l
85 CI,I X O,OO5 MM. ENTREGA EM PACOTE
COM 1OO UND.

PCT 5000 DOKAPACK 9,59 47.950.00
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2.2 - Vinculam esta conkataçã0, independentemente de transcriçáo:

2.2.1 - Termo de Referência;
2.2.2 - Edital da Licitação;
2.2.3 - Proposta do contratado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA TERCETRA - DO PRAZO DE MGÊNCA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃo

3.1 - 0 presente contrato terá vigência é alé 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, na forma

do artigo 105, da Lei n" 14.13312021, ou enquanto decorrer o Íornecimento dos pÍodutos dentro da vigência

do mesmo.

3.'1.1 - 0 prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluído no periodo Íirmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste inskumento.

\-/ cúusuLAeuARTA- Dos MoDELos DE ExEcuçÃo E DE GESTÃo coNTRATUAL

4.1 - 0 regime de execução conkatual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusã0, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

vinculado a este Contrato.

cLÁusuLA QUTNTA - DA SUBCONTRATAçÃo

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

cLÁusuLA sExÍA . Do pREço, Do PAGAMENTo, Do REAJUSTE E Do REESTABELECIMENTo D0
EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

6.1 - O valor total da contratação é de R$ 22í.029,00 (duzentos e vinte e um mil vinte e nove reais).

6.2 - No valor acima estÍio incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indirelas deconentes da execução

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçáo, fÍete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da

conhataçã0.

6.3 - 0s pagamentos serão eÍeluados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4 - 0s preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamenlo estimado.
6.5 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo

contÍatante, do IPCA (indice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas

e concluídas após a oconência da anualidade.
6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos Íinanceiros do último reajuste.

6.7 - No caso de akaso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diÍerença conespondente tão logo seja

divulgado o índice definitivo.
6.8 - Nas aferições Íinais, o índice utilizado pxa reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

6.9 - Caso o índice estabelecido para reajuslamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de teÍmo aditivo.
6.11 - 0 reajuste será realizado por apostilamento, conÍorme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.
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ô.12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente enke os encargos da

contratada e a retribuiçâo da Adminisbação para a justa remuneração do Íomecimento, desde que

ob,ietivando o reestabelecimento do equilibrio econômico-Íinanceiro inicial do conkato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

configurando álea emnômica extraordinária e extramntratual, nos termos do Art. í24, lnciso ll, alínea "d'da

Lei 14.13312021 , devendo ser formalizado ahavés de ato administrativo.

6.13 - 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deveÉ serÍormulado dunnte a

vigência do contrato e antes de eventual pronogação nos termos do art. 107 da Lei no 14.13312021.

CúUSULA SÉIMA. DAS oBRIGAçÕES DO CONTRATANTE

7.'l - São obrigaçoes do Contratante:

7.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabetecidas no Termo de Referência, vinculado a este

contrato;
7.4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçoes verificadas no objeto Íornecido,

para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5 - Ammpanhar e Íiscalizar a execuSo do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa para emissáo de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conÍorme Art. 143, da Lei no 14.13312021:

7.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condi@es estabelecidos no pÍesente Contrato;

7.8 - Aplicar ao Conkatado as sançoes previstas na lei e neste Conkato;

7.9 - CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município paÍa adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçóes e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execuÉo do ajuste.

7.10.'l - A Administraçáo terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a pronogaçâo por igual periodo, quando motivada.

7.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilÍbrio econÔmico-Íinanceiro feitos pelo

conhatado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo ContÍatado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA oITAvA. DAs oBRIGAçÕES Do coNTRATADo

8.'l - O Contratado deve cumprir todas as obrigaçoes constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obígaÉes a seguir dispostas:
8.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos demnentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quaho) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4 - Atender às determinaçóes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoÍidade superior
(art. 137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo esdarecimento ou informaçáo por eles solicitados;
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8.5 - RepaIar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo Íiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento da execução mnkatual pelo contÍatante, que Íicará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor conespondenle aos danos sofridos;

8.7 - O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 'l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que compÍovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.8 - Responsabilizar.se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, Íiscais,

comerciais e as demais previstas em legislaçáo especiÍica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contÍatante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8.9 - Comunicar ao Fiscal do mntrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual,

8.10 - Paralisar, poÍ determinação do conhatante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de tercêiros.

8.'11 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaFes assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação;

8.12 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, pafa reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as Íeservas de

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de 2021\;

8.1á - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Ílscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 'l'16, parágrafo único, da

Lei n.o 14.133, de2021l;
8.14 - Guardar sigilo sobre todas as inÍormações obtidas em deconência do cumprimento do mntrato;

8.15 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta náo seja vtisfatório para o atendimênto do

objeto da conkataçã0, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no a.1.. 124,ll, d, da Lei no 14.133,

de2021.
8.'16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

seguranp do contratante;

8.17 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e mnhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, Íornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislaçáo de regência;

8.18 - grientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eÍicazes para proteçâo de dados pessoais a que tenha acesso por força da

execuÉo deste contrato;

8.19 - Conduzir os trabalhos com estrita observáncia às normas da legislaçáo pertinente, cumprindo as

determinaÉes dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, qualsquer mudanças nos

métodos executivos que fulam às especiÍica@es do memoÉal descritivo ou instrumento congênere.
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8.21 - Náo permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçáo de
aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CúUSULA NoNA. DA GARANTIA DE ExEcU ÇÃO CONTRATUAL
9.1-A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no í4.133/2021, em vator
conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do conhato.
9.2 - 0 contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a
critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestaçáo de garantia, podendo
optaÍ por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor
conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
9.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do
contÍato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
9.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato
principal, mediante a emissáo do respectivo endosso pela seguradora.
9.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de Íenovação ou de aniversário,
desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período Íique descoberto,
ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato.
9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contratado
Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da
execução ou o adimplemento pela Administraçã0.
9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
9.7.1 - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do conhato e do não adimplemento das demais
obrigaçóes nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
9.7.3 - obrigaçôes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pelo conkatado, quando couber.
9.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria.
9.9 - A garantia em dinheiro deverá ser eÍetuada em favor do conhatante, em conta especíÍica a ser
Íornecida, com coneção monetária.

9.'10 - Caso a opÉo seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centrâlizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministédo competente.
9.11 - No caso de garantia na modalidade de fiança banúria, deverá ser emitida por banco ou instituição
financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa
renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
9.12 - No caso de alteraçáo do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmekos utilizados quando da contrataçã0.
9,13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o
Contratado obriga-se a Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dêz) dias úteis, contados da
data em que for notificado.
9.'14 - 0 Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
9.14.1 - O emitente da garantia oÍertada pelo contratado deverá ser notiÍcado pelo contratante quanto ao
início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contÍatuais (art. í37, § 40,

da Lei n.o 14.13312021\.

9.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinisho durante a vigência da apólice, sua
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justiÍique a
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negativa do sinislro, desde que Íespeitados os prazos prescricionais aplicados ao conkalo de seguro, nos

termos das regulamentaÉes da SupeÍintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituiÉo da apólice, carta Íiança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do conhato;

9.1ô - A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execuçáo do contrato ou após a sua extinção

por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

9.17 - 0 garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançoes à contratada.

9.'18 - 0 conkatado autoriza o @ntralante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Contrato.

9.'19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto.

CLÁUSULA DÉCIMA. DAS INFRAÇ OES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS
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10.1 - Comete inÍração administrativa, nos termos da Lei no '14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao Íuncionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaÍação falsa durante a execuÉo do contrato;

f) Praticar alo fraudulento na execução do contÍato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

É) Praücar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no '12.846, de 1o de agosto de 2013.

10.2 - Serão aplicadas ao contratado que inmneÍ nas infraÉes acima descritas as seguintes sanções:

10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do conkato, sempre que não se

justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (arl. 156, § 2", da Lei no '14.'133, de 202'l);

iO.Z.Z - tmpeOimónto de licitar e contratar, quando praücadas as condutas descritas nas alíneas'b', "c' e 'd'

do subitem acima deste Contrato, sempre que náo se justificar a imposição de penalidade mais grave (art

156, § 40, da Lei no 14.'133, de 2021);

i0.2.ã - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alineas "e', "f, "g; e 'h' do subitem acima deste Contralo, bem como nas alíneas'b', 
-c' 

e "d", que justiÍiquem

a imposição de penalidade mais grave (aÍt. 156, § 50, da Lei no 14 '133, de 2021\.
'10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - MoratóÍia de 1% (um por cento) por dia de aüaso iniustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

|O.Z.4.Z - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promoveÍ a extinção do contrato por

descumpÍimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, mnforme dispõe o inciso I do art. í37 da Lei no.

14.133, de2021.
10.2.4.3 - Compensatória de '10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçáo total

do objeto.
.10.3 - A aplicação das sanções pÍevistas neste contrato náo exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo de

reparação integral do dano causado ao Contratantê (art. 156, § 90, da Lei no 14.133' de 2021\

í0.4 - Íodas a! sanções previstas neste Contrato poderáo ser aplicadas cumulatlvamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no 14.133, de2021\.
í0.4.i - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaÉo (art. 157, da Lei no 14.'133, de 2021)
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10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Conlratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada judicialmente (art. 156, § 80, da Lei no 14.133, de 2021).

10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administraüvamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicaçáo enviada pela autoridade competente.

í0.5 - A aplicação das sançóes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágÍafos do art. 158 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou conkalar.
10.ô - Na aplicaçao das sanções serâo considerados (art. '156, 

§10, da Lei no '14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infraçáo cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, mnforme normas e oÍientações dos

órgãos de controle.

10.7 - Os atos previstos como infra@es adminisúativas na Lei no í4.133, de 2021, que também sejam

tipiÍicados como atos lesivos na Lei no'12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

i0.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que uülizada com abuso do

direito para íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato. ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sangoes aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administÍadores e sócios com poderes de administraÉo, à pessoa jurídica sucessora 0u

à empresa do mesmo ramo com relaÉo de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os câsos, o coniraditório, a ampla dêÍesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei no 14.133,de2021).
i0.9 - O ContÍatante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sançã0, informar e manter atualizados os dados relativos às sançóes por ela aplicadas, para.Íins de

pubÍcidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Ê,npresas punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art.'161, da Lei no 14.133, de

2021),.

i0.1d - As sançóes de impedimento de licitar e conkatar e dedaraçâo de inidoneidade para licitar ou mntratar

são passiveis de reabilitaçáo na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

10.1i - Os débitos do contratado para com a Administraçáo conkatante, Íesultantes de multa adminishativa

e/ou indenizações, náo inscritos em dívida ativa, poderão ser mmpensados, total ou parcialmenle, com os

créditos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de oukos contratos administrativos que

o contratado possua mm o Município contratante, na forma da lnstruçáo Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abril de 2022.

GúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXNNÇÃO CONTRATUAL

11.1 - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, a inda que isso ocona

antes do prazo eslipulado para tanto.
'l1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará pronogada até a

conclusáo do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma Íixado

para o contrato.
11.2.1 - Quando a não conclusão do contrato ÍeÍerida no item anterior decorrer de culpa do contratâdo:

a) Ficará ele mnstituido em mora, sendolhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

R. InLcwenlor Fco Erivano Cruz, no i20, 1c endar, Centro - CEP: 63.010-015 - -ll,ôzci|o do Nortc - CE - fonc; (88)3199-
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b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em
lei para a continuidade da execução contÍatual,
'1 '1.3 - Constituem motivos para exlinção do conhato, a qual deverá ser Íormalmente motivada nos presentes
autos, as situações previstas no Art. '137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório e a ampla
deÍesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA FONTE DE RECURSOS E DA DOTA ÇÃO ORÇAMENTÁRA
12.1 - As despesas deconentes da presente contratação coneráo à conta de recursos oriundos do Tesouro
Municipal, previstos na dotaçâo orçamentária abaixo discrimlnada:

ôrsão Unid. Orc. Projeto/Âtividad€ Elemento de Derpera
06 01 10.122.0003.2.012.0000 33903000

12.2 - A dotrçãrc relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

0rpmentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

CúUSULA DÉCIMATERCEIRA- Dos cAsos oMISsos

13.1 - 0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçóes contidas na Lei n0

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAs ALTERAÇoES

'14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.'133,

de 2021.
14.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

14.3 - As alteraçoes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 13ô da Lei no 14.133, de 2021.

CúUSULA DÉCIMA qUINTA. DA PUBLICAÇÃo

'15.'l - lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Conkataçôes Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.í33, de 2021, ben como no respectivo sítio oficial na lntemet,
em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. Do FoRo

16.1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte/CE, sendo este o íoro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execuçáo deste

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçã0, coníorme arl. 92, §10, da Lei no

14.133121.

R, lntervêntor Fco Érivano Cruz, nó 1?0, 10 andâr/ Centrô - CEP: 63.01a)-015 -jua/ciro do Norte - CE - Ê'onci (88)1199"
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Declaram as partes que este Conkato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo
entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus
jurídicos e legais efeitos.

Juazeiro do Norte/CE, 08 de Janeiro de 2025.

Yago Matheus Nunes Araújo
0rdenado(a) de Despesas

Secretaria Municipal de Saúde
CONTRATANTE

A L RODRIGUES DEOLIVEIRA Assinâdo deforma disitàlporA L RoDR|GUES

LrDA:322440610001e0 'B:fl'Jli!lll?â'iiiÍ,'il3l3l:'

A L RODRIGUES DE OLIVEIRA LTDA
32.244.061/0001-90

CONTRATADA

(, I ou o 5 7 b3l+a-bP

PF.. oiâLl_ó.9.1ó.W......d".
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CoNTRATO N0 2025.01.08.0056

Contrato que entre si fazem o Município de Juazeiro do

Norte/CE, através da Secretaria Municipal de Segurança Pública

e Cidadania e a empresa A L RODRIGUES DE OLIVEIRA

LTDA, para o Íim que nele se declara.

O Município de Juazelro do Norte, Estado do CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no

CNPJ/MF sob o n.o 07.974.0820001-14, akavés da(o) Secretaria Municipal de Segurança PÚblica e

Cidadania, neste ato representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Cláudio Sergei Luz e

Silva, residente e domiciliado(a) nesta Cidade, apenas denominado de C0NTRATANTE, e de outro lado A L

R0DRIGUES 0E 0LIVEIRA LTDA, estabelecida na Rua Adeodato Matos Cavalcante, n'346, Jardim lguatu,

lguatu - cE, contato: (88)8198-7138 e E-mail: andrelar20í 8@hotmail.com, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

32.244.061/0001-90, neste ato repÍesentada por André Luíz Rodrigues de Oliveira, poÍtado(a) do CPF no

667.706.023-34, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do

Processo de Pregão Eletrônico no 2024,'l'1'.14.1, em conformidade com as disposiçóes contidas na Lei

Federal no. 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL
'1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.11

normas gerais da Lei no 14.133, de 1o de abíl de 2021, devidamente

Sergei Luz e Silva, Ordenado(a) de Despesas da Secretaria Municipal de

.14.1, de acordo de acordo com as

homologado pelo(a) S(a). Cláudio

Segurança Pública e Cidadania.

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - 0 presente lnstrumento tem por objeto a Aquisição de p

destinados ao atendimento das necessidades da SecÍetaria Mun

rodutos de higiene, limpeza e conservação

icipal de Segurança Pública e Cidadania de

Juazeiro do Norte/CE, conforme especiÍicaçóes constantes no Anexo I do Edital Convocatório, nos quais a

Conhatada sagrou-se vencedora, na Íorma discriminada no quadro abaixo:

Loto : Lote 03 . M.teÍiais de Hi ooU
ac MrrcalModolo Valor unitário Valor Total

0001 COPO - DESCAR L, PARA UA. E
DADE o

MATÊR
VIRGENS

NORMAI1ZADO PELA ABNT NBR í4
TEMPERATURA [4Axt[,tA ATÊ 100"c. co

POLIESTIRENO (PS). CAPACI
2OOML. FRODUZIDAS COM
PRIMA E PIGMENTOS

BRANCO OU TRANSPARENTE. CAIXÂ
2.500 uND.

cx

PCÍ

117,60 20235

00

0c02 sAco P/ Lrxo 1001 - sAco P/ Ll
RESlouo NoRt\,tAL. cot\.,t FUN
REFORÇAOO, CAPACIDADÉ PARA 10011

NA COR AZUL. CLASSE I, TIPO
OIMENSOES APROXIMADAS: 75CM
ROLO COM 1OO UNIDAOES. COM P
FAcrL DE DE ACAR

P/ L|XO 15L - SACO P/ Ll

0004lsAco P
RÉsIDUo

E, NAq
x 1.05M1
tcores,l

22,00

,603

sAco
RESiDUo NORMAL, EM ROLO,
FUNDO REFORÇADO, CAPACIDADE PA
151 NA COR AZUL. CLASSE I, TIPO 8. N RL 36,00

DIMENSÔES APROXIMADAS: 39X56CM
ROLO COM 60 UNIDADES. COM PICOTES
FÁCIL DÉ DESTACAR.

/ Lrxo 200L - sAco P/ Llxo
NORMAL. EM NOIO, COú

10 OOKAPACK

OOKAPACKFUNDO REFORçAOO,CAPACIDADE
2OOL NA COR PRETA. CLASSE I, T
PACOTE COI\il 100 UNIDADES.

PARA PCT
lPo A1

1,t4,00
I

I

I

36,004

il.. illi:rircrr-or l-ce Eriv:llro Ci!Z, nr 12C, io illdai,lcírlr.'- CtP; 6i'Cií)-01! - i'Jn;iflro ct N)rto - C[ -torc: iS{i)lirr9-
0.36.1 - F-í:laili cUiaaxilrà:.eirü.Le.crcv.i:}l - Site: $/Yru.iJilzilir-cdurcr"le.ce !:gv.bí

Itêm

0003

Qlde.Unld.

TOTALPLAST

OOKAPACK

2

,W:
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0005 sAco P/ Ltxo 301 - sAco P/ Llxo
RESIDUo NoRMAL, cotu FUN
REFORÇADO, CAPACIDADE PARA 3OL

COR AZUL. CLASSE I. TIPO B, PCT 2 DOKAPACK
D|MENSôES APRoX|MADAST 59x62cM
ROLO COM 1OO UNIDADES. COM PICOTES
FACIL DE oEsTAcAR.

9,59 19.18

il55 38

2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcriSo:

2.2.1 - Termo de ReÍerência;

2.2.2 - Edilal da Licitação;

2.2.3 - Proposta do contratado;

2.2.4 -. Eventuais anexos dos documentos supÍacitados.

CúUSULA TERCETRA - DO PRÂZO DE UGÊNCIA E OA POSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃo

3.1 - O presente contrato terá vigência é alé 12 (doze) meses, contados da data

do artigo '105, da Lei n" 14J3312021, ou enquanto deconer o fomecimenlo dos

do mesmo.

3,'1.1 - O prazo de vigência será automaticamente pronogado, independentemente de termo aditivo, quando o

objeto não for concluído no período Íirmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da

contratada, previstas neste instrumento.

de sua assinatura, na forma

produtos dentro da vigência

cúusULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUçÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL

4.1 - 0 Íegime de execução contratual, os modelos de gestaio e

condiçoes de condusá0, entrega, observação e recebimento do o
de execuçã0, assim como os Prazos e

bjeto conslam no Termo de Referência,

vinculado a este Conkato.

CúUSULA QUINTA. DA SUBCONTRATAçÃO

5.'l - Náo será admitida a subconkatação do objeto conkatual.

CúUSULA SEXÍA - DO pREçO, oO PA6AITIENTO, DO REÀ,USTE E DO REESTABELECIMENTo Do

EQUILíBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

6.1 - 0 valor total da contratação é de R$ 456,38 (quakocentos e cinquenta e seis reais e trinta e oito

centavos),
6.2 - No vâlor acima estiio incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execuÉo

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais

incidentes, taxa de administraçã0, frete, seguro e oulros necessários ao cumprimento integral do obieto da

conhataçã0.

6.3 - Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (tÍinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de TransÍerência Bancária para o fornecedor.

6.4 - Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.
6.5 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCÀ (índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas

e concluídas após a oconência da anualidade.

6.6 - Nos reaiustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos Íinanceiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atÍaso ou não divulgação do índice de reajustamento, o conhatante pagará ao contÍatado a

importância calculada pela última variaçáo conhecida, liquidando a diÍeÍenç€ conespondente tão logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.

n. rntorà,.rtó, rió trivairo Cruz, no 1?0, lo d...iar, Cent!o - C[F: 63.010-015 - Juazciro do NoÍtc - CE - l'onc: (Bg)]199
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6.8 - Nas aÍeriçóes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.9 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser eíinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10 . Na ausência de previsáo legal quanlo ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.'11 - O reafuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. '136, da Lei 14.13312021.

6.12 - Poderá ser reestabelecida a relaÉo que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneÍação do fornecimenlo, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do contÍato, na hipótese de

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

conÍigurando álea econômica extraordinária e extraconkatual, nos termos do Art. '124, lnciso ll, alínea "d" da

Lei 14.'133/2021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

6.13 - 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual pronogaçáo nos termos do art. '107 da Lei no 14.13312021.

CúUSULA SÉflMA - DAS OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE

7.1 - São obrigaçoes do Contratante:

7.2 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo ContÍatado, de acordo com o contrato e

seus anexos;
7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de ReÍerência, vinculado a este

contrato;
7.4 - NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incone@es veriÍicadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5 - Acompanhar e Íiscalizar a execuÉo do contrato e o cumprimento das obrigaçóes pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empÍesa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidaÉo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,

quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, coníorme Art. 143, da Lei no 14.13312021;

7.7 - EÍetuar o pagamento ao Conkatado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condi@es estabelecidos no presente Contrato;

7.8 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Conkato;

7.9 - CientiÍicar a Procuradoria Geral do MunicÍpio para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meÍamente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execuçáo do ajuste.

7.10.1 - A Administração terá o prazo de '10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a proÍrogação por igual período, quando motivada.

7.1'l - RespondeÍ eventuais pedidos de reeslabelecimento do equilíbrio econômico-linanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12 - A Adminiskação não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a têrceiros em

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CúUSULA oITAvA. DAS OBRIGAçÔES DO CONTRATADO

8.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigaçoes constanles deste Conkato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorÍentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguiÍ dispostas:

R. tnteíventor Fco ErNarÊ Ctut, no 120. lo a1dâr, Centro - CEP: 63.010-015 - J'.iazciro do Norte - CE - F"one' (38)3i99-
0363 - E-n1ail. cplo)juazelro-!e.gov.br - Site: wwBr.ju.lze;íodonorte.ce.gov-br



:,ii35A0 DE Ltc[r,ÇÃo

ESTADO DO CEARA N»
PREFETTLIRA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPI: 07.974.082/00o1-14

n. rÀteruôntàr rco Êi*á"o Ciri fu izO, r" unJàil, tuãtro - CÉp, e:.orúii -.tuãu,tÀ có úcrte - CE - Fonei (88)1199-

0363 - E-mail: cplQ)juô,'"eiro.ce gov br - Site; w!vv'í.iuaTeirocicnorle.ce.qov.br

8.2 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art. 137, ll, da Lei n.o 14j33, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8.5 - Reparar, orrigir, remover, reconstruiÍ ou subsütuir, às suas expensas, no total ou em parte, n0 prazo

Íixado pelo íiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou inconeções

resultantes da execuçáo ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do obieto, bem como por todo e

qualquer áano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos soÍridos;

b.i- O contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal

para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunia relativa aos tributos Íederais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede do contratado; 4)

Cãrtidao oe R.egularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de 0ébitos Trabalhistas - CNDT;

g.g - Responúbilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislaçao específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contÍatante e nâo poderá onerar o objeto do contrato;

8.9 - Comunicar ao Fiscal do contÍato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se

verifique no local da execução do objeto contratual'

8.10 - paralisar, por determinação Co contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em rlsco a segu[ança de peSSOas ou bens de terceiros

8.,11 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condiçóes exigidas para habilitação na licitação;

8.,12 - Cümprir, ãrrante todo o peiíodo de execução do contrato, a reseÍva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reseryas de

cargos previstas na legislação (art.'116, da Lei n.o 14.133, de 2021\''

B.iã - bomprovar a ieserva de cargos a que se reÍere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íiscal do

conkato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. í 16, parágrafo único, da

Lei n.o 14.133, de2021l;
8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do mntrato;

8.1S - Arcar cori o ônus dêcorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos cuslos variáveis decoÍrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeio da contrataçao, exceto quando ocorrer algum dos eventos aÍolados no art. 124,11,d, da Lei no 14.í33,

de2021.
8.,16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contÍatante;
g.ú - Âtocar os empregados necessários, com habilitaçáo e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulai deste contrato, Íomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
_utensÍlios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atendeÍ às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;

A.iB - 
-OÍientar 

ã reinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

20'18, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que lenha acesso por força da

execuÉo deste contrato;
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8.19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumpnndo as

determinaÉes dos Poderes Públicos.

8.20. Submeter previamente, por escrito, ao mntratante, para análise e aprovaçá0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicaÉes do memorial descritivo ou instÍumento congênere.

8.2'l - Nâo permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçâo de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

CúUSULA NONA. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

9.1 - A contratação conta com garantia de execuçã0, nos moldes do art.96, da Lei no 14.133/2021, em valor
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corTespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do mntrato-

9.2 - ó contratado apiesentàrá, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, pronogáveis por igual período, a

critério do contratante, contado da assinatura do mntrato, comprovante de prestação de garanlia, podendo

optar por cauÉo em dinheiÍo, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
g.3 - ôaso utilizada a modajidade de seguro{arantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias apói término deste prazo de vigência, permanecendo em vigoÍ mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas mnvencionadas.

d,+ - n apOtice do segúo-gaiantia deverá acompanhar as modiícaçóes referentes à vlgência do conkato

principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela segura-dora.

b.S -'S.ia permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovaÉo ou de aniversário,

àesde que mantidas as condiçÓes e cobertuÍas da-apólice vigente e nenhum período Íque descoberto'

ressalvado o disposto no item 9.6 deste mntrato.

S.O - tla tripOteie de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçã0, o contratado

ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da

execuÉo ou o adimplemento pela Administraçáo.

9.7 - A garantia assegurará, qúalquer que seia a modalidade escolhida, o pagamento de: 
.

S.z.t - ireluizos adv]ndos do não cumprimãnto do objeto do contrato e do náo adimplemento das demais

obriga@es nele previstas;

9.7.ã - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.7.3 - obrigaçóes trabalhistas e prev'idenciárias de qualquer natureza e paÍa com o FGTS, não adimplidas

pelo mntratado, quando couber.

b.g - A modalidade seguronarantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item

9.7, observada a legislação que rege a matéria,

ó.S'- Á garantia e--m Oínneiio de-verá ser eÍetuada em favor do contratante, em conta específica a ser

Íornecida, com coneção monetária.

9.10 - Caso a opÉó seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediant-e regiõtro em sistema centralizado de liquidaçao e custódia autorizado pelo Banco Central

do BÍasile avaliados pólos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministério competente..

S-ti - trlo caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

Íinanceira, devidamãnte autorizada a operar no País pelo Banco Centnl do Brasil, e deveÍá constar expressa

renúncia do Íiador aos benefícios do artigo 827 do Codigo Civil.

9.12 - No caso de alteraÉo do valor ão contrato, ou pÍorrogaÉo de sua vigência, a garantia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataÉo.

S.tg - Se o valor da gaiantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçã0, o

Contratado obriga-se ã laze, a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da

data em que for notificado.
g.14 - 0 iontratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.



lü,ilíssA0 DE Lil; iTr,Ç,i0

,_àê0á_w
ESTADO BO CEAú

PREFETTUTtA MUNICIPÂL DE JUAZEIR.O DO NORTE
CNPJ: O7.974.082i 00O1'14

9.14.1 - O emitente da garantia oÍertada pelo contatado deverá ser notiÍicado pelo contratante quanto ao

início de processo administrativo para apuração de descumpÍimento de cláusulas contratuais (ârt. '137, § 4",

da Lei n.o 14.133/2021).

9.14.2 - Caso se tÍate da modalidade segurojarantia, oconido o sinistro durante a vigência da apólice, sua

caracterização e comunicação poderão omner fora desta vigência, não caracterizando fato que justiÍique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaçoes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

9.15 - Extinguir-seá a garantia com a restituiso da apólice, carta fança ou autorização para a liberação de

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do conkatante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

9.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execuÉo do contrato ou após a sua extinÉo

por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, seÉ atualizada monetariamente.

9.'17 - 0 garantidor não é parte para Íigurar em processo administÍativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

f.i8 - O conkatado áutoriza o contÍatante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste

Conhato.

9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto'

CúUSULA DÉcmA. DAS INFRAÇÓES E SANÇÔES ADMINISTRAIIYA§

10.1 - Comete infraçáo administrativa, nos termos da Lei no 14.'133' de 202 1, o conhalâdo que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato:

b; Der causa à inexecúção parcial do mntÍato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da conhatação sem motivo justiÍicado;

ei Apreientar documentação falsa ou prestar declarafio Íalsa durante a execuÉo do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execu@o do conkato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou comeler fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 'lo de agosto de 2013.

10.2 - Serão aplicadas ao contatado que inconer nas infra@es acima descritas as seguintes sanções:

10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecu@o paÍcial do contrato, sempre que náo se

justiíicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei n0 14.133' de 2021);

i O.Z.Z - tmpeOimónto de licitar e contratar, quando praticadas as mndutas descritas nas alineas 'b', "c' e 'd"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (aí.

156, § 40, da Lei no '14,133, de2021\;
10.2.4 - Declaraçao de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", f', "$'e "h" do subitem acima deste Conkato, bem como nas alíneas "b",'c'e'd", que justiÍlquem

a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, § 5", da Lei n0 14.133, de 2021).
'10.2.4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;

10.2.4.2 - O akaso superior a 20 (vinte) dias autoriza a AdministÍação a promoveÍ a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, mnforme dispóe o inciso I do art. 137 da Lei n0.

14.133, de 2021.
10.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto,
10.3 - A aplicaÉo das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. '156, 
§ 90, da Lei n0 14.133, de 2021)
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10.4 - Todas as sançóes previstas neste Contrato poderáo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no 14.'133, de20211.

10.4.4 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n0 14.133, de 2021)
'10.4.2 - Se a mulla aplicada e as indenizaçóes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratanle ao ContÍatado, além da perda desse valor, a diÍerença poderá ser

cobrada judicialmente (art. í5ô, § 80, da Lei n0 14.133, de 20211.

10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunica$o enviada pela autoridade competente.

10.S - A aplicação das san@es realizar-se-á em processo administrativo que assegure o mntraditório e a

ampla deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei

no 14.'133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçáo de

inidoneidade para licitar ou contratar.
'10.6 - Na aplicação das sanÉes seráo considerados (art, 156, §1", da Lei no 14.133, de 20211:

a) A natureza e a gravidade da inÍração cometida;

b) As peculiaridades do caso concÍeto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Conhatante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

óÍgãos de conkole.

10.7 - Os atos previstos como infra@es adminisÚaÜvas na Lei no 14.'133, de 2021, que também sejam

tipiÍicados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deÍlnidos na referida Lei (aí. 159).

10.8 - A personalidade jurídica do Contratado podeÍá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito paÍa facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato. ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sançóes aplicadas à pessoa iurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei no 14.133, de20211.

i0.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sançã0, informar e manter atualizados os dados relativos às sançÔes por ela aplicadas, para. Íins de

pubúcidade no Cadasko Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Êmpresas punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art, 161, da Lei n0 14.133, de

2021).

10.10 - As sanções de impedlmento de licitar e conhatar e declaração de inidoneidade para licitar ou conhatar

são passíveis de reabilitação na forma do art, 163 da Lei no 14.133121'

10.'11 - Os débitos do contÍatado paÍa com a Administração contÍatante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com 0s

créditos devidos pelo MunicÍpio deconentes deste mesmo contrato ou de outros mntÍatos administrativos que

o contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstruÉo Normativa SEGES/ME n0 26, de 13

de abnlde2022.

cúusuLA DÉCIilÂ PRIMEIRA- DA EXTINÇÂO CONTRATUAL

11.1 - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obriga@es de ambas as paÍtes, ainda que tsso ocoÍra

antes do prazo estipulado para tanto.
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